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A todo aquele a quem se desvela  

o inesperado estranhamento,  

que se depara e se deslumbra  

com o mistério da existência. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“O senhor saiba: eu toda a minha vida pensei por mim, forro, sou nascido diferente. 

Eu sou é eu mesmo. Divêrjo de todo o mundo... Eu quase que nada não sei. Mas 

desconfio de muita coisa. O senhor concedendo, eu digo: para pensar longe, sou cão 

mestre – o senhor solte em minha frente uma ideia ligeira, e eu rastreio essa por fundo 

de todos os matos, amém! [...] A gente vive repetido, o repetido, e, escorregável, num 

mim minuto, já está empurrado noutro galho. Acertasse eu com o que depois sabendo 

fiquei, para de lá de tantos assombros... Um está sempre no escuro, só no último 

derradeiro é que clareiam a sala. Digo: o real não está na saída nem na chegada: ele 

se dispõe para a gente é no meio da travessia. [...] Consegui o pensar direito: penso 

como um rio tanto anda: que as árvores das beiradas mal nem vejo... Quem me 

entende? O que eu queria. Os fatos passados obedecem à gente; os em vir, também. 

Só o poder do presente é que é furiável? Não. Esse obedece igual – e é o que é. [...] O 

senhor não pode estabelecer em sua ideia a minha tristeza quinhoã. Até os pássaros, 

consoante os lugares, vão sendo muito diferentes. Ou são os tempos, travessia da 

gente?” 

ROSA, João Guimarães (2001). Grande Sertão: Veredas (19 ed.). Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, pp. 31, 80, 359 e 418. 
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1- INTRODUÇÃO 

 

O tempo é inerente à experiência de vida humana. A consciência de Homo sapiens 

sapiens pressupõe a apreensão das categorias temporais de passado, presente e futuro, cujo 

domínio conduz à sua capacidade de planejar. A partir de experiências passadas manipuladas 

no momento presente, o ser individual ou coletivo constrói projetos para lidar com necessidades 

ou eventos que se antecipam probabilisticamente para o futuro, sendo mais bem-sucedidos os 

indivíduos ou sociedades mais habilidosos em explorar o sentido de tempo ao planejarem seus 

atos – por conseguinte, o ser humano emerge do aqui-e-agora de forma ímpar e sobrepõe-se às 

outras formas de vida terrestres (BRANDON, 1972).  

Durante milênios, as capacidades de localizar-se no tempo, apreender o fluxo de eventos 

e cronometrar fenômenos sujeitam-se à evolução até constituírem a temporalidade como a 

concebemos hoje, condição fundamental da possibilidade de existir do ser humano. Essas 

mesmas capacidades possibilitam a criação de documentos históricos que permitem ao ser 

contemporâneo entrar em contato com a riqueza de experiências do passado, construindo sobre 

essas, uma vez constatada a inevitabilidade da mudança que caracteriza o futuro, sua 

continuidade e aperfeiçoamento (BRANDON, 1972). Essas habilidades temporais, contudo, ao 

mesmo tempo em que possibilitam o seu desenvolvimento, concedem ao ser humano o 

conhecimento da sua finitude, levando-o a antecipar a sua decadência e a sua própria morte 

(BRANDON, 1972). Com o desenvolvimento da tecnologia – de relógios cada vez mais 

precisos, de meios de transporte físicos e virtuais progressivamente mais rápidos e eficientes –, 

as dimensões espaciais perdem importância, enquanto a dimensão temporal é cada vez mais 

valorizada como uma “commodity que pode ser poupada, gasta, consumida, encontrada, perdida 

e maximizada”, de modo que o tempo se converte na essência da atualidade (BUHUSI e MECK, 

2005) (BONIWELL e ZIMBARDO, 2015, p. 224). Enfatiza-se, todavia, que, a despeito da sua 

capacidade de proteger-se de contingências de forma cada vez mais eficiente e de aprimorar 

suas condições materiais de vida, se mantém a insegurança última daquele que se concebe como 

humano – a condenação à desintegração física e à extinção pessoal (BRANDON, 1972).  

Entre os filósofos, o conceito de tempo tem sido estudado há milênios. Platão e 

Aristóteles, São Tomás de Aquino e Santo Agostinho, Kant e Heidegger, todos tentam defini-

lo, ponderando a importância da subjetividade para a sua concepção (FERREIRA, 2019). Mais 

recentemente, os debates focam dicotomias diversas, como o paradoxo de McTaggart entre a 
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A-teoria e a B-teoria, entre as teorias tensa e não tensa, entre tridimensionalismo e 

quadridimensionalismo, além da dicotomia Eternismo e Presentismo (KOYAMA, 2019).   

No tocante à Física, a Teoria Especial da Relatividade (EINSTEIN, 1905), concebida 

há mais de cem anos e amplamente aceita pela comunidade científica, desafia o senso comum 

da existência de um único momento presente em todos os pontos do Universo e relativiza os 

conceitos de passado e futuro. Em tempos mais recentes, como consequência desse e de outros 

modelos teóricos atualmente em desenvolvimento – os quais buscam unificar a Teoria Geral da 

Relatividade com aspectos fundamentais da Mecânica Quântica –, postula-se que o conceito de 

duração é emergente de um universo de causalidades governado por uma lei atemporal 

(BARBOUR, 2009), e que a percepção humana de um fluxo de acontecimentos é emergente de 

determinados circuitos cerebrais (DI SIA, 2021). Com efeito, estudos de Neurociência 

evidenciam a importância de diversas regiões do encéfalo para a cronometragem biológica do 

tempo, de forma descentralizada, a depender da escala temporal em questão – os humanos são 

capazes de identificar com considerável nível de acurácia intervalos de tempo que variam de 

milissegundos a várias horas (BUHUSI e MECK, 2005).  

Estudos psicanalíticos, por sua vez, complementam a análise objetiva dos circuitos 

cerebrais responsáveis pela cronometragem biológica do tempo, incluindo a subjetividade do 

indivíduo e as suas fantasias inconscientes como fatores fundamentais a serem ponderados, na 

medida em que as emoções que caracterizam o momento vivenciado também interferem no 

processo de contabilização da duração (ARLOW, 1986) (KURTZ, 1988) (PINE e BLUM, 

2006). Experiências muito agradáveis, associadas a uma diminuição da autoconsciência, 

estariam associadas a uma percepção de duração menor, enquanto experiências desagradáveis 

e dolorosas, associadas à intensificação da autoconsciência, resultariam em um estado subjetivo 

de tempo estendido – o que explicaria, em parte, o sofrimento de indivíduos com Transtorno de 

Ansiedade Social, uma vez que a exposição social associada à intensificação da autoconsciência 

resultaria em uma percepção estendida de tempo (ARLOW, 1986). No que concerne à 

psicoterapia analítica, convém ainda apontar a crucial importância do conceito de tempo para a 

eficácia do tratamento instituído, uma vez que essa estaria intrinsecamente relacionada a esse 

constructo ao propor que distúrbios do comportamento humano no momento presente podem 

ter como causa eventos no passado e que a ressignificação das memórias possui o potencial de 

levar a um futuro caracterizado por menor sofrimento (ARLOW, 1986).  

Outras formas de terapia, desenvolvidas mais recentemente, também colocam o tempo 

em perspectiva, como é o caso das intervenções baseadas em mindfulness. Ao proporem a 

autorregulação da atenção com enfoque no momento presente e uma postura de abertura e 
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aceitação perante as experiências, as terapias mindfulness possuem o objetivo de desenvolver a 

meta-atenção dos indivíduos, contrabalanceando pensamentos negativos e aumentando a 

flexibilidade cognitiva (SHAPERO, GREENBERG, et al., 2018). 

Entre as diversas ciências que se debruçam sobre o tema, desponta, no entanto, a 

Psicopatologia Fenomenológica. Apresentada como uma ciência descritiva e analítica das 

experiências vividas de forma consciente e dos objetos dessas experiências (FUCHS e 

PALLAGROSI, 2018), a Psicopatologia Fenomenológica tem sido fonte, mais recentemente, 

de grande entusiasmo no domínio da Psiquiatria, dadas as limitações cada vez mais evidentes 

da utilização isolada de sistemas categoriais de diagnóstico, baseados essencialmente na 

avaliação da presença ou da ausência de um certo número de sinais e sintomas – como ocorre 

com os principais sistemas de classificação atualmente utilizados na área, a saber, a 

Classificação Internacional de Doenças (CID) e o Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais (DSM). A partir dessa perspectiva, a Psicopatologia Fenomenológica 

apresenta-se como uma ciência que, somada ao sistema nosológico categorial, acrescentaria 

mais riqueza e utilidade ao diagnóstico em Psiquiatria (THE LANCET PSYCHIATRY, 2021). 

Destaca-se, nesse sentido, a proposta recente de que princípios da Psicopatologia 

Fenomenológica sejam utilizados para complementar o diagnóstico psiquiátrico mediante um 

processo de avaliação realizado por estágios, incluindo os estágios de primeira pessoa 

(paciente) e de segunda pessoa (psicopatologista), reconhecendo a importância da ressonância 

afetiva e de reduções intersubjetivas e estruturais para um diagnóstico individualizado 

(MESSAS, FUKUDA e FULFORD, 2022)  

Convém apontar que, para além de aspectos diagnósticos, a Psicopatologia 

Fenomenológica tem enfocado a terapêutica dos indivíduos que sofrem de transtornos mentais, 

objetivando um tratamento baseado em evidências e centrado no paciente, conforme as 

necessidades da contemporaneidade. Para tanto, princípios da Dialética têm sido introduzidos 

à Psicopatologia Fenomenológica, constituindo a Psicopatologia Fenomenológica Dialética 

(MESSAS, 2021a). Baseada na filosofia do alemão Georg Hegel, e definida como os 

movimentos entre uma tese e uma antítese que levam à síntese caracterizada pela integração, 

sem que haja eliminação ou redução, a Dialética, aplicada aos constructos fenomenológicos de 

proporções antropológicas – referentes ao equilíbrio proporcional que se define entre os 

elementos antagônicos do mundo de vida –, de posição e de valor, e de ambiguidades, permite 

uma compreensão altamente individualizada da psicopatologia e a consequente e tão almejada 

terapêutica relacional centrada no paciente (MESSAS, 2021b). 
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Destaca-se que, ao propor a temporalidade como uma das condições de possibilidade de 

existência, a Psicopatologia Fenomenológica reconhece a fundamental importância da temática 

para a melhor compreensão da experiência de existir do ser humano, uma vez que a existência 

se manifesta fundamentalmente por meio da experiência da passagem do tempo (MESSAS, 

2021c). A partir dessa perspectiva, o tempo é uma das estruturas básicas do self, e os seres 

humanos são produtores de tempo implícito ou pré-reflexivo e explícito ou consciente. Com 

efeito, a temporalidade é considerada um dos temas centrais e mais complexos dentro do 

domínio da Psicopatologia Fenomenológica, recebendo enfoque de muitos dos principais 

autores e pesquisadores da área, clássicos e contemporâneos, que dedicam numerosos estudos 

à compreensão de como se processam as experiências do tempo no contexto de diversos 

transtornos mentais (FUCHS e PALLAGROSI, 2018) 

A despeito da primordial importância do tema, evidenciada pelos estudos conduzidos 

por pesquisadores das diversas áreas do conhecimento, os achados sobre o tempo e conceitos 

relacionados, como passado, presente e futuro, encontram-se atualmente pouco integrados entre 

as diferentes disciplinas. É louvável o empenho recente de alguns pesquisadores no sentido de 

encontrar semelhanças e diferenças, por exemplo, entre achados da Física e da Neurociência 

(BUONOMANO e ROVELLI, 2021), ou mesmo de oferecer explicações físicas para 

determinadas funções cognitivas, como a memória (ROVELLI, 2020), ressalvando-se que 

esforços dessa natureza são escassos. Em especial, poucos são os estudos que se atentam aos 

possíveis efeitos das mais modernas concepções de tempo sobre a saúde e o sofrimento mental 

dos indivíduos, apesar da evidente influência da temática para a existência humana em estados 

de saúde e de doença. Nesse sentido, evidencia-se o esforço de Dorato (2021), ao analisar as 

possíveis consequências afetivas do Presentismo e do Eternismo, concebidos como dicotômicos, 

além do estudo de Sweeney (2021), a qual formula, ainda que de forma incipiente, o potencial 

efeito terapêutico do arcabouço teórico da Física e de suas consequências metafísicas e 

filosóficas para a terapia relacional de pacientes que sofrem devido ao luto de entes queridos, 

em especial daqueles que não logram obter conforto de teorias religiosas. 

Com a pandemia de COVID-19, a sociedade é forçada a enfrentar, ao mesmo tempo e 

de forma inesperadamente intensa, várias das suas ansiedades existenciais, entre elas os medos 

de morrer e de perder o ser amado. Se o único referencial de que dispõe, nessa circunstância, é 

o da morte como o desaparecimento completo da existência do indivíduo, deleção absoluta da 

sua história no Universo, presume-se um aumento incoercível na incidência de lutos patológicos, 

episódios depressivos associados às perdas irreparáveis, além de transtornos ansiosos graves 

em um contexto de evidenciação da imprevisibilidade. Questiona-se, contudo, se esse 
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referencial comum, frequentemente compartilhado não apenas entre aqueles que buscam 

auxílio, mas também entre os clínicos que oferecem a terapêutica, não poderia ser enriquecido 

e ressignificado, dotando-o de achados relevantes da Física e de outras ciências, de forma a 

ampliar a perspectiva do indivíduo sobre o valor da sua existência, fortalecendo a sua resiliência 

e reduzindo os riscos de desenvolvimento de transtornos mentais. 

Sugere-se, nesse sentido, que a integração de achados relacionados ao conceito de tempo 

provenientes de áreas de conhecimento diversas, ao ampliar a compreensão da realidade e 

incluir perspectivas que apontam para o Eternismo, possui o potencial de influenciar a forma 

como usualmente se significam os fenômenos da existência, uma vez apreendidos de forma pré-

reflexiva na vivência da temporalidade, essa última já magistralmente descrita pela 

Psicopatologia Fenomenológica. A integração, sem eliminação e redução, dos conceitos 

contrastantes de tempo físico e de temporalidade, embate entre uma existência eterna dentro de 

um bloco quadridimensional e uma vida efêmera – marcada pelo presente fugaz, pelo anseio 

do porvir e pela memória do que se foi –, em um constructo de uma dialética do tempo deteria 

o potencial de auxiliar na recuperação do self histórico que se encontra paralisado, preso a uma 

experiência dolorosa e aparentemente desprovida de valores. Equilibrar-se no seio dessa 

dialética poderia enriquecer as relações que o self estabelece consigo e com a alteridade, 

ressignificando a sua experiência de temporalidade nos seus aspectos transversal e longitudinal. 

Essa perspectiva ampliada, caracterizada pela integração de conceitos aparentemente 

incompatíveis – Presentismo e Eternismo –, resultaria então em uma maior resiliência perante 

o sofrimento decorrente das perdas que conformam a vida, potencialmente reduzindo o risco 

do desenvolvimento de transtornos mentais. 

A realização de estudos que visam à maior compreensão da Psicopatologia e ao 

desenvolvimento de psicoterapias mais eficientes faz-se premente na atualidade à medida que 

achados científicos se acumulam apontando para o pequeno tamanho de efeito da eficácia de 

psicotrópicos no curto prazo, tamanho de efeito potencialmente ainda menor no longo prazo 

(MUNKHOLM, PALUDAN-MÜLLER e BOESEN, 2019). A título de ilustração, revisões 

sistemáticas recentes defendem que as evidências disponíveis sobre a eficácia dos 

antidepressivos seriam de baixa confiabilidade, o que questionaria a utilização dessa classe de 

medicamentos no tratamento do Transtorno Depressivo Maior, considerando-se que a relação 

entre desfechos favoráveis e efeitos colaterais poderia não compensar o pequeno benefício 

encontrado (FOURNIER, DERUBEIS, et al., 2010) (CIPRIANI, FURUKAWA, et al., 2018). 

Achados meta-analíticos somam-se a essas evidências ao apontarem para o tamanho de efeito 

de eficácia pequeno dos antidepressivos como um todo – standardized mean difference (SMD) 
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de aproximadamente 0,3 –, salientando as consequentes limitações da indicação de terapias 

unicamente farmacológicas no planejamento terapêutico individualizado de pacientes 

deprimidos (MUNKHOLM, PALUDAN-MÜLLER e BOESEN, 2019). Nesse âmbito, 

Ratcliffe (2012, p. 134) enfatiza que, consideradas as limitações das atuais categorias 

diagnósticas que embasam as linhas de pesquisa em farmacoterapia, estudos fenomenológicos 

podem produzir insights para estudos neurobiológicos e de desenvolvimento de novas drogas, 

“dada a possibilidade de que formas de experiência superficialmente similares, mas em 

realidade muito diferentes, terão correlatos neurais distintos, sendo responsivos a diferentes 

intervenções farmacêuticas”.  

Adicionalmente, convém salientar que metanálise recente aponta a superioridade da 

abordagem psicoterápica sobre a abordagem farmacológica no tratamento de Episódios 

Depressivos Maiores moderados e possivelmente de episódios graves – embora essa revisão 

reforce a terapia combinada como a opção mais eficaz, o achado de que, em monoterapia, 

tratamentos psicoterápicos apresentam maior aceitabilidade que tratamentos medicamentosos 

salienta a importância das terapias não farmacológicas no manejo dos transtornos mentais, 

reforçando a relevância dos investimentos em pesquisas nessa área  (CUIJPERS, NOMA, et al., 

2020). Evidências meta-analíticas recentes também corroboram a eficácia das principais linhas 

de psicoterapia indicadas para o tratamento do Transtorno Depressivo Maior, salientando que 

a individualização do diagnóstico possibilitaria uma escolha igualmente individualizada da 

linha terapêutica com maior potencial de resposta e remissão, no curto e no longo prazo 

(CUIJPERS, QUERO, et al., 2021).  

O presente estudo propõe-se assim – alinhado às evidências mais recentes do domínio 

da Psiquiatria, à luz da Psicopatologia Fenomenológica e de achados sobre o tempo e a 

temporalidade provenientes da Filosofia, da Física e da Neurociência – a contribuir para a 

compreensão da psicopatologia do indivíduo, favorecendo a singularização do diagnóstico e 

ampliando as bases para o desenvolvimento e a proposição da terapêutica individualizada 

baseada em evidências e, sobretudo, centrada na experimentação da existência do ser humano 

que se encontra perante o médico, seu terapeuta.  
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2- PERSPECTIVAS DA FILOSOFIA 

 

Diferentes escolas de pensamento filosófico, distintas cronológica e espacialmente, 

oferecem concepções de tempo diversas, as quais podem ser diferenciadas entre si, a título de 

ilustração, quanto a seus pressupostos de linearidade – a partir da qual o tempo é definido como 

uma sequência progressiva e irreversível de eventos – e de circularidade – a qual sublinha a 

importância da repetição e da renovação como aspectos essenciais do tempo. Por meio da 

apresentação das concepções de algumas das principais escolas que se atentam particularmente 

ao estudo do tempo, objetiva-se ressaltar não apenas as diferenças, mas também as intersecções 

e os diálogos possíveis de serem estabelecidos entre as tradições filosóficas que se desenvolvem 

durante milênios nas diversas regiões do globo. Almeja-se assim oferecer uma visão abrangente 

e multifacetada do conceito de tempo, sublinhando-se que esse se estende para além da 

concepção linear que o define como efêmeros momentos presentes. Enfatiza-se que não se 

pretende realizar uma análise exaustiva das concepções de tempo de todos os principais 

filósofos, mas sim sublinhar a diversidade de concepções que surgem no decorrer da história 

do pensamento filosófico, ressaltando-se que essas diferentes visões influenciam e são 

influenciadas pelos contextos culturais e históricos das sociedades de que emergem. 

 

2.1- Filosofias Ocidentais 

 

Questionamentos sobre a natureza do tempo são encontrados nos escritos de Platão 

(428-348 AEC), o qual o descreve como intrínseco a um impermanente mundo sensível, como 

a imagem em movimento da eternidade, em contraposição a um mundo inteligível, eterno e 

imutável (RAU, 1953). Sublinha-se que o filósofo não discute formalmente o conceito de tempo, 

apenas o apresentando dentro de um contexto mitológico em que descreve a criação do 

Universo por uma entidade divina, definindo uma imagem fundamental para a teologia cristã – 

a qual associa a criação do tempo à concepção do próprio Cosmos – e para a cultura ocidental 

como um todo (CASTELLI, 2015). É notável que Platão fornece ainda, em Político, uma visão 

mítica de um Universo que se caracteriza eventualmente por inversões periódicas do curso do 

tempo, aparentemente concebendo esse como a corrente em que os eventos ocorrem, assim 

como o espaço constituiria o receptáculo dos corpos materiais – nesse sentido, o tempo 

platônico é definido por uma corrente única, contínua e uniforme que carrega os eventos 

mundanos e, estando presente em todo o Cosmos de forma homogênea, é absoluta (RAU, 1953). 

Adicionalmente, convém apontar que, para o filósofo, a entidade temporal se relaciona ao 
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movimento eterno e regular dos corpos celestiais, com seus ciclos lunares, amanheceres e 

crepúsculos, movimento que permitiria a sua mensuração ideal (BUNNAG, 2017). Nota-se, 

destarte, que o tempo é definido em seus aspectos cosmológicos, sem considerações diretas 

sobre a contribuição do sujeito para a sua concepção.  

Frisa-se que a visão de Platão sobre o tempo influencia o seu posicionamento acerca da 

morte, como escreve em Fédon, obra em que defende que a alma existe previamente ao 

nascimento, sendo essa incapaz de dissolver-se e não lhe sendo possíveis quaisquer mudanças, 

o começo ou o fim – assim, concebe-se a imortalidade. Nesse âmbito, convém citar Epicuro 

(341-270 AEC) quando esse sugere que seria o luto experienciado pelos indivíduos ainda vivos 

a verdadeira representação da “morte vivida”, essa sim inevitável, ocasião em que defende 

consequentemente a importância de o sujeito viver o presente eliminando o desejo de futuro, o 

que libertaria o indivíduo do sofrimento inerente à perda (EISENBRUCH, 1984). 

Aristóteles (384-322 AEC), ao abordar o conceito de tempo a partir de uma perspectiva 

racionalista, critica a visão platônica, comum à sua época, de que o tempo constituiria o 

movimento da esfera celestial. Para o filósofo grego, no entanto, conquanto o tempo não se 

resuma apenas a movimento, não é independente desse – afinal, quando não se está consciente 

de mudança alguma, não se está consciente da passagem do tempo; e não se sentindo a 

passagem do tempo, não se nota qualquer mudança. Destarte, conforme a sua própria definição, 

criticada posteriormente por sua circularidade, o tempo é “a mensuração do movimento em 

ordem temporal” (RAU, 1953).  

Ainda segundo Aristóteles, o tempo é contínuo graças ao presente, o qual, como um 

ponto matemático, o divide em duas linhas, uma concernente ao passado e outra, ao futuro. 

Enquanto o presente instantâneo, como um ponto, não é divisível, o tempo contínuo é passível 

de infinita divisão, sendo o mesmo em todos os lugares ao mesmo tempo e correndo sempre a 

um mesmo compasso, nunca vagaroso ou acelerado. A partir dessa perspectiva, o tempo é 

concebido como infinito, sem começo e sem fim, e não falha enquanto existe movimento – 

sendo o movimento do Universo circular, o tempo é invariável e infinito (RAU, 1953).  

Ressalta-se que, ao considerar o tempo como uma entidade contínua, universalmente 

homogênea e de ritmo de fluxo invariável, Aristóteles o concebe como absoluto, oscilando, em 

suas considerações, entre um ponto de vista físico e uma perspectiva fenomenológica, 

questionando a relação que se estabelece entre tempo e alma, e inclusive indagando se o tempo 

existiria na hipótese da ausência da alma – nesse sentido, complementa que, se apenas a alma 

e a mente realmente interessam, na hipótese da inexistência da alma, não haveria tempo (RAU, 

1953). Nota-se, assim, que Aristóteles é o primeiro filósofo grego a defender a ideia de um 
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tempo subjetivo, posição que seria compartilhada posteriormente por René Descartes (1596-

1650), John Locke (1632-1704), David Hume (1711-1776) e, particularmente, Immanuel Kant 

(1724-1804) (BUNNAG, 2017). 

Embora os Estoicos não ofereçam contribuições fundamentais à teoria do tempo, 

convém salientar o posicionamento de Zenão (334-262 AEC) e seus sucessores imediatos, os 

quais acrescentam às ideias aristotélicas a noção de que a linha do tempo, embora infinita, é 

caracterizada por períodos de conflagração ou dissolução do mundo – o que vai ao encontro da 

sua doutrina panteísta de alternância da produção do Universo por Deus e de sua reabsorção em 

si mesmo. À luz dessas teses, após cada conflagração do mundo, toda vida humana, junto ao 

curso de todo o Cosmos, repete-se infinitamente (RAU, 1953).  

Plotino (204/5-270 EC), reinterpretando ideias platônicas, afirma em Enéadas que 

eternidade e tempo são duas coisas díspares. A eternidade é a vida infinita, sempre idêntica, 

sempre presente em si mesma em sua totalidade, constituindo uma perfeição indivisível que 

não admite qualquer mudança, e definindo-se como a essência da natureza inteligível. A alma, 

ao criar o mundo sensível como uma imagem do mundo inteligível, concebe então o tempo no 

lugar da eternidade, sujeitando o mundo criado a essa entidade e colocando-o inteiramente 

dentro do tempo. Notavelmente, enquanto a eternidade é marcada pela imobilidade, unidade, 

identidade, permanência e indivisibilidade, o tempo é caracterizado por movimento, 

multiplicidade, diversidade, mudança e divisibilidade. Ao criar o tempo, a alma faz-se temporal 

e, a partir dessa perspectiva, o tempo, progressivo alongamento da vida da alma, consiste no 

movimento de um estado a outro, sempre em direção ao futuro. Plotino então complementa que, 

embora a revolução do Sol ocorra no tempo, o tempo não existe em nenhuma outra coisa, sendo 

o que é em si mesmo – dentro do seu fluxo regular e estável, ocorrem o movimento e o restante 

de todos os eventos. O filósofo sublinha, por fim, que o tempo tem seu ser na alma universal, e 

uma vez que essa se encontra em todo lugar, o tempo está também em todo lugar (RAU, 1953).  

Agostinho de Hipona (354-430) concorda com a noção de que o conceito de eternidade 

não se sobrepõe ao de tempo, frisando que, enquanto Deus é eterno, o mundo material é 

temporal – por conseguinte, o tempo é por ele concebido como inferior à eternidade, assim 

como a criatura é inferior ao criador. Nesse sentido, o destino humano está determinado, por 

toda a eternidade, a ocorrer na vida temporal – com cada alma atingindo a salvação ou sendo 

condenada dentro do seu próprio período temporal –, enquanto na história um plano divino se 

desvela, da criação até o juízo final. É importante destacar a superioridade moral da teologia 

agostiniana, em comparação à metafísica grega e no que concerne à concepção da personalidade 

humana, uma vez que através do prisma cristão, o valor e a dignidade do ser humano são 
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suficientemente importantes para merecerem um destino individual. Destarte, em contraste com 

as perspectivas gregas de renascimento, o ser humano dispõe de apenas uma vida para ser vivida, 

e durante a vigência dessa deve atuar coletivamente na construção de um grande drama 

destinado a perdurar pela eternidade, o que faz do tempo algo mais escasso e consequentemente 

mais valioso (RAU, 1953).  

Salienta-se assim que Agostinho argumenta diretamente contra a tese grega de uma 

eterna e cíclica repetição, uma vez que essa pressuporia a queda após o alcance da bem-

aventurança, assim como a repetição de eventos únicos como o nascimento e a morte de Jesus 

Cristo, o que levaria à conclusão de que o esforço para a salvação seria desprovido de sentido 

e absurdo – destarte, a verdade religiosa é concebida como um caminho linear direto para a 

salvação, em oposição a uma circularidade desprovida de Deus (HATAB, 2008). Em suas 

Confissões, Agostinho comenta o capítulo de abertura do Gênesis afirmando que Deus cria o 

Céu e a Terra a partir do nada por meio da sua palavra, e com eles cria concomitantemente o 

tempo, em contraste com a eternidade. Nesse sentido, enquanto o tempo é caracterizado por 

uma sucessão de eventos passados, presentes e futuros, a eternidade não pressupõe mudança 

alguma, sendo em sua totalidade um só momento presente – assim, uma eternidade sempre 

presente precede o passado e segue-se ao futuro da Terra (RAU, 1953).  

Agostinho questiona, considerando-se que eventos passados ocorreram, eventos futuros 

ocorrerão e eventos presentes estão ocorrendo, como podem passado e futuro existir quando o 

passado não mais é e o futuro não o é ainda. Outrossim, considerando-se que o presente flui 

continuamente, permitindo a concepção de tempos longos e curtos, interroga o que seria 

“longo”, respondendo que nem o passado, nem o futuro, uma vez que ambos não existem. 

Consequentemente, questiona quão longo é o presente. À semelhança de Aristóteles, Agostinho 

então reduz o presente a um ponto matemático, sem duração, pois se fosse dessa dotado, poderia 

ser adicionalmente dividido em passado e futuro. Nota-se, todavia, que, a despeito dessa 

conceituação matemática, intervalos de tempo são percebidos e medidos pelo indivíduo, o que 

se torna possível em decorrência da vivência do tempo – evidencia-se assim que o teólogo 

concebe a diferença entre o presente fenomenológico e o presente físico. Agostinho prossegue 

interrogando como seria possível falar sobre passado e futuro se esses não existem, sugerindo 

que, se passado e futuro estão em algum momento, devem estar no presente. Afinal, o indivíduo 

concebe o passado embasado na memória – nas imagens do que ocorreu –, predizendo o futuro 

não a partir da percepção desse, mas mediante a sua expectativa. Destarte, existem três tempos, 

incluindo o presente de eventos passados, o presente de eventos presentes e o presente de 

eventos futuros, tempos que existem na alma, sendo o presente dos eventos passados a memória, 



11 

o presente dos eventos presentes a atenção consciente, e o presente dos eventos futuros, a 

expectativa (RAU, 1953).  

É notável que, quanto ao problema da mensuração do tempo, Agostinho discorda da 

noção de que os movimentos do Sol, da Lua e das estrelas sejam o tempo ele mesmo, uma vez 

que esses objetos celestiais se movimentariam a velocidades variadas, ou mesmo se manteriam 

em repouso. O teólogo aponta que o movimento de um corpo é medido pelo tempo, e o que é 

medido é o tempo ele mesmo, de forma que medir o movimento é medir o tempo que esse 

movimento ocupa. Agostinho questiona, em seguida, como medir o tempo ele mesmo, 

interrogando se tempos maiores seriam medidos por tempos menores, como se faz com o espaço. 

Conclui, então, que o tempo é medido dentro da mente. O que é de fato medido é a impressão 

presente que os eventos deixam na mente – a qual se mantém após a passagem desses eventos 

–, e não os eventos propriamente ditos, de forma que ou isso é o tempo, ou não se mede o tempo 

(RAU, 1953). 

São Tomás de Aquino (1225-1274) defende que o mundo mutável que cerca o ser 

humano existe durante uma quantidade finita de tempo, afastando-se do ideal aristotélico de 

que o Universo sempre tenha existido. O teólogo aponta, contudo, que Deus sempre existiu, 

constituindo a entidade eterna e imutável que escolhe livremente criar o Cosmos ex nihilo, isto 

é, a partir do nada, permitindo a geração – surgimento natural – e a corrupção – destruição 

natural – das substâncias, além da sua alteração – mudanças acidentais em forma, cor e outras 

propriedades não essenciais. Notavelmente, Aquino sublinha que, antes da criação, Deus existe 

fora do tempo e do espaço, concordando nesse aspecto com Aristóteles ao afirmar que o 

conceito de um espaço vazio não é coerente – postula-se que, na ausência de corpos, não se 

concebe o espaço. Adicionalmente, por ser o tempo a medida do movimento, em um mundo 

em que não há movimento, não se pode conceber o tempo (ROBERT, 2023).  

Contrassensos no seio da Metafísica, como exemplifica a crítica de David Hume (1711-

1776) ao princípio da causalidade, contrassensos que conduzem a conflitos internos à razão, 

levam Immanuel Kant (1724-1804) a criar um tratado sobre o método, a sua Crítica da Razão 

Pura, em que evidencia que os paradoxos e confrontos metafísicos à época são gerados por 

uma indistinção entre a coisa em si – númeno – e os fenômenos – o objeto conhecido por meio 

das estruturas do sujeito. Reforça-se assim a necessidade de identificar-se a perspectiva da 

partida, definindo-se, por um lado, os objetos como razão pura isolada e, por outro, os objetos 

como sentidos e entendidos pela experiência. À luz dessas teses, o objeto é desprovido de sua 

ontologia e sua existência é concebida como dependente do sujeito. Kant evidencia assim o 

aparato cognitivo do indivíduo perante a Metafísica, caracterizando-o como a constituição de 
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faculdades que independem da e precedem a experiência – sendo por isso denominadas de a 

priori –, as quais incluem a faculdade da sensibilidade – estética –, constituída por espaço e 

tempo, e por aquela do entendimento, plasmada por conceitos ou categorias (BRAGA, 2016). 

Kant possui como objetivo básico da “Estética Transcendental” em sua Crítica da Razão 

Pura, no que concerne à sua discussão sobre o tempo, demonstrar que esse é pressuposto de 

toda experiência humana, sublinhando que o tempo possui tanto uma realidade empírica como 

uma idealidade transcendental. A partir dessa perspectiva, uma série de argumentos objetivam 

estabelecer a representação humana do tempo como uma forma a priori de sensibilidade, e não 

uma característica pervasiva de uma realidade independente da mente humana – o tempo, 

destarte, não subsiste por si mesmo e tampouco está ligado às coisas como determinação 

objetiva (HSIEH, 2004). 

Influenciado pelas teses de Heráclito, e pela importância concedida por esse à noção de 

transformação em um mundo impermanente – marcado sobretudo por mudanças –, Friedrich 

Nietzsche (1844-1900) dedica considerável parte da sua obra ao estudo do conceito de tempo, 

destinando cuidado especial à noção de uma eterna recorrência ou de um eterno retorno 

(CHEHAYED, 2019). Ressaltando-se que, para Nietzsche, “o conceito de tempo não pode ser 

separado do significado existencial dos eventos temporais”, Hatab (2008, p. 154) apresenta seis 

modelos alternativos de significados de tempo, os quais são diagnosticados por Nietzsche como 

“evasões fugidias do mundo de vida”, incluindo os modelos positivista, salvacionista, 

teleológico, cíclico, pessimista e novelístico.  

O modelo positivista concebe o movimento temporal em termos objetivos como as 

relações mensuráveis entre pontos quantificáveis de “agoras” do passado, do presente e do 

futuro. Embora o pensamento positivista apresente um elemento não teleológico apreciado por 

Nietzsche, o distanciamento em relação a um sentido existencial, ignorando profundas questões 

intrínsecas à finitude, faz com que o filósofo o descarte (HATAB, 2008, p. 154). O modelo 

salvacionista, por sua vez, é mais bem exemplificado pela visão cristã, segundo a qual o mundo 

temporal é uma criação única com início e fim absolutos, esse último consumado pela 

transformação em eterna perfeição. A narrativa cristã, formalmente ilustrada na obra de 

Agostinho, insistiria em um curso de tempo “linear, irreversível e não repetível”, que ao seu 

final superaria completamente a vida temporal, visão essa que falha ao teste de afirmação de 

Nietzsche, segundo o qual o significado somente pode ser compreendido em termos de um 

conflito tensional – afirmar o significado de um implica afirmar também o que lhe contraria 

(HATAB, 2008, p. 155). 
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Modelos teleológicos de tempo pressupõem que condições de transformação temporal 

somente podem ser significativas ou sustentáveis em relação a algo posterior à experiência 

imediata, caracterizando uma adaptação da trajetória de vida do modelo salvacionista ao 

movimento temporal, enquanto o tempo ainda é concebido em direção à completude que supera 

ou resolve a finitude temporal e as limitações de condições anteriores ou presentes. Por essa 

razão, Nietzsche não os considera menos moralistas ou fugidios que os modelos salvacionistas. 

Ao não propor um fim para o movimento temporal, visões cíclicas do tempo aparentam evitar 

as falhas dos modelos salvacionista e teleológico. Nesse sentido, convém apontar que a proposta 

de eterno retorno de Nietzsche se destaca de outras visões cíclicas em decorrência do seu caráter 

de ciclos idênticos. Ademais, conquanto os estoicos tenham proposto um modelo de ciclos 

idênticos, a repetição dar-se-ia para esses a partir de uma estrita necessidade causal e uma 

inerente providência divina, enfatizando-se que a postura de equanimidade estoica – apatheia 

– sugeriria ainda uma supressão do trauma existencial intrínseco ao esquema de repetição 

(HATAB, 2008).  

O modelo de tempo pessimista, apresentado particularmente por Arthur Schopenhauer 

(1788-1860), admite o trauma da finitude temporal, porém rejeita a noção de qualquer 

transformação ou transcendência positiva, sugerindo que o tempo simplesmente manifesta a si 

mesmo como aparência para então terminar em nada. À luz dessas teses, a finitude trágica da 

existência, cercada pelo nada, deveria conduzir à oposição à vida, concebida como um erro 

absurdo, acolhendo a extinção como a única forma de liberação possível. Nota-se, todavia, que 

essa perspectiva também falha ao teste de afirmação, motivo pelo qual Nietzsche a refuta. O 

modelo novelístico, por fim, caracterizado pela novidade eterna, concebendo um tempo que 

não começa e tampouco termina, sempre produzindo novas condições as quais nunca são 

transcendidas, completadas ou aniquiladas, é rejeitado por Nietzsche uma vez que a novidade 

eterna constituiria uma modificação das ideias teológicas de liberdade perante as condições 

mundanas tais como elas são (HATAB, 2008). Nesse sentido, o modelo novelístico pressuporia 

um objetivo para um mundo que não possui objetivo algum, caso contrário já o teria alcançado. 

Ademais, o principal argumento de Nietzsche contra esse modelo embasa-se no pressuposto de 

uma quantidade de poder limitada, pois, do ponto de vista em que o filósofo opera, um mundo 

infinitamente capaz de renovar-se exigiria a capacidade de crescer infinitamente, o que seria 

impossível. Considerando-se que não há um Deus que tenha criado o mundo ou que o 

movimente, o mundo existe sem origem e sem finalidade. Adicionalmente, uma vez que a 

quantidade de poder é mantida, não é possível conceber uma renovação infinita e um estado 

final, o que conduz à hipótese de uma recorrência eterna dos eventos (CHEHAYED, 2019). 
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A despeito da perplexidade que pode causar em um primeiro momento, levando até 

mesmo admiradores da filosofia nietzschiana a conceberem-no como constructo enigmático ou 

mesmo falso, defende-se que, mais do que uma expressão metafórica ou simbólica, Nietzsche 

apresenta o eterno retorno em seu sentido literal, assumindo-o como o centro e o ápice da sua 

filosofia. Nesse sentido, argumenta-se que o eterno retorno deve ser entendido como um 

“conceito trágico-mítico, uma construção destinada a engendrar uma revelação literal e 

imediata que não é ainda explicada como um fato cosmológico” (HATAB, 2008, p. 160). 

O constructo do eterno retorno é apresentado por Nietzsche em A Gaia Ciência como 

uma tese transmitida por um demônio ou por um deus, a depender da perspectiva de quem a 

recebe (VIEIRA, 2014). O conceito é então aprofundado em Assim falou Zaratustra, obra que 

narra a história do “mestre do eterno regresso das coisas” (NIETZSCHE, 2006, p. 172). Com 

efeito, apresentando-se convalescente após deparar-se com a noção do eterno retorno, 

Zaratustra ouve de seus animais: 

[...] todas as coisas bailam; vão, dão-se as mãos, riem, fogem... e tornam. 

Tudo vai, tudo torna; a roda da existência gira eternamente. Tudo morre; tudo torna a 

florescer; correm eternamente as estações da existência. Tudo se constrói, tudo se 

destrói, eternamente se edifica a mesma casa da existência. Tudo se separa, tudo se 

saúda outra vez; o anel da existência conserva-se eternamente fiel a si mesmo. A todos 

os momentos a existência principia; em torno de cada aqui, gira a bola acolá. O Centro 

está em toda parte. A senda da eternidade é tortuosa. (NIETZSCHE, 2006, p. 169-

170) 

 

Evidencia-se nesse excerto a ideia de um tempo concebido como circular, espécie de 

“roda” ou de “anel da existência”, cuja natureza de regresso é reforçada pelos mesmos animais: 

[...] nós sabemos o que ensinas: que todas as coisas voltam eternamente e nós 

com elas; que nós temos já existido uma infinidade de vezes, e todas as coisas conosco. 

Ensinas que há um grande ano do acontecer (do sobrevir), um ano monstruoso que, à 

semelhança de um relógio de areia, tem sempre de se voltar novamente para correr e 

se esvaziar outra vez. De forma que todos esses grandes anos são iguais a si mesmos, 

[...] de forma que nós em todo o grande ano somos iguais a nós mesmos [...] 

(NIETZSCHE, 2006, p. 172) 

 

Essa visão cosmológica é também defendida pelo discurso do anão, o qual sublinha que: 

Tudo quanto é reto mente [...] Toda a verdade é sinuosa; o próprio tempo é 

um círculo (NIETZSCHE, 2006, p. 125) 
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O que Zaratustra complementa, ao deparar-se com um inusitado pórtico: 

[...] Olha para este pórtico! Tem duas caras. Aqui se reúnem dois caminhos: 

ainda ninguém os seguiu até o fim. Esta rua que desce dura uma eternidade... e essa 

outra longa rua que sobe... é outra eternidade... Estes caminhos são contrários, opõem-

se um ao outro, e encontram-se aqui neste pórtico. O nome do pórtico está escrito em 

cima; chama-se “instante” [...] Tudo quanto é capaz de correr não deve já ter 

percorrido alguma vez esta rua? Tudo o que pode suceder não deve ter sucedido, 

ocorrido, já alguma vez? [...] E não estão as coisas tecidas de tal forma que este 

instante atrai após si o seguinte? Por consequência... até a si mesmo? [...] E aquela 

aranha preguiçosa que se assusta à luz da lua é a mesma luz da lua, e eu e tu, que nos 

encontramos agora aqui juntos no pórtico segredando sobre coisas eternas, não 

devemos ter passado já por aqui, e tornar a correr pela outra rua que sobe? Não 

devemos tornar eternamente por essa larga e lúgubre rua? (NIETZSCHE, 2006, p. 

125-126) 

 

O próprio Zaratustra, por fim, ao considerar a possibilidade de se deixar sucumbir e 

desaparecer, conclui: 

O nó das causas em que me encontro enlaçado... tornará a criar-me! Eu 

próprio formo parte das causas do eterno regresso das coisas. Regressarei como este 

sol, como esta terra, como esta águia, como esta serpente, não para uma vida nova ou 

para uma vida melhor ou análoga. Tornarei eternamente para esta mesma vida, [...] 

para ensinar outra vez o eterno regresso das coisas [...] (NIETZSCHE, 2006, p. 172) 

 

Apresentadas as principais características das teses nietzschianas sobre o tempo, 

convém apontar algumas contribuições de Henri Bergson (1859-1941), o qual conceitua duas 

formas diferentes de tempo, incluindo o tempo em estado puro e o tempo matemático. Enquanto 

o tempo em estado puro possui uma duração real, contínua e indivisível, o tempo matemático é 

concebido em unidades discretas que não refletem o fluxo do tempo real, sendo assim divisível. 

Destarte, a experiência concebida como uma simples sucessão de estados separados não passa 

de uma mera abstração, à semelhança do tempo medido pelos ponteiros de um relógio, ambos 

fundamentalmente espaciais. A duração real ou consciência vivida, por sua vez, constitui um 

continuum espaço-temporal, cujo fluxo somente pode ser concebido pela intuição, não sendo 

passível de ser analisado matematicamente, uma vez que essa análise pressupõe um 

rompimento no fluxo do tempo (BUNNAG, 2017). 
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Notavelmente, Bergson propõe que o momento presente se estende para o passado 

imediato, concebido como “sensório”, e para o futuro, concebido como “motor”, possuindo 

uma duração própria que se encontra no presente, entendido então como “sensório-motor” – 

concebe-se o “tempo vivido” como uma experiência interna, distinto do tempo cronológico 

mensurável. Através desse prisma, o tempo existe somente na consciência, em que o passado 

se apresenta como memória, e o futuro, como expectativa, sendo assim simultaneamente 

sensação e movimento – a consciência corporal do presente experimenta sensações e 

movimenta-se para o porvir, direcionando-se para o futuro em função do “élan vital”, o 

“impulso original e criativo da vida, por meio do qual cada indivíduo se movimenta, evolui, 

garantindo-se uno em sua marcha contínua e múltipla diante das suas possibilidades” (COSTA 

e MEDEIROS, 2009, p. 377). 

No que concerne à intuição, para Bergson essa significa a consciência imediata 

dificilmente distinguível do próprio objeto visto, de forma que pensar intuitivamente 

corresponde a pensar em duração – a intuição é o conhecimento de que a realidade é contínua 

e indivisível, de que a realidade é sempre mudança. Assim, a vivência do tempo em seu sentido 

puro requer a participação direta na experiência imediata, de forma que se exige ser mais do 

que um observador externo para experimentá-la – para vivenciar o tempo puro, é necessário 

fazer parte da consciência do objeto (BUNNAG, 2017).  

Uma vez que, na representação intelectual do tempo, uma sucessão de eventos ou 

estados distintos é apresentada por uma forma de tempo espacial, Bergson defende que o 

intelecto e a intuição são capazes de diferentes tipos de conhecimento. Nesse sentido, princípios 

científicos são intelectuais, enquanto princípios metafísicos são intuitivos. Não obstante, 

Ciência e Filosofia podem ser combinadas para produzir conhecimento tanto intelectual como 

intuitivo, conhecimento que é capaz de unificar diferentes percepções da realidade (BUNNAG, 

2017) . 

Convém apontar, por fim e quanto ao livre arbítrio, a defesa de Bergson de que a 

existência do tempo como duração pode explicar a indeterminação das coisas e, 

consequentemente, a liberdade de ação – afinal, se não houvesse tempo real ou duração, todas 

as coisas poderiam ser determinadas simultaneamente. Destarte, o livre arbítrio pode ser 

experienciado em decorrência da intuição direta caracterizada pelo tempo real ou pela duração 

(BUNNAG, 2017). 

Uma vez apontadas essas reflexões generalizantes sobre a natureza do tempo, em seus 

aspectos circulares, lineares e subjetivos, alcança-se o limiar de uma abordagem específica, 

aquela da Fenomenologia. Essa escola filosófica, que se desenvolve especialmente a partir do 
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século XX, oferece uma perspectiva particular sobre o tempo, enfocando a experiência vivida 

e a consciência, motivo pelo qual se opta por abordá-la em uma seção especial. Convém apontar, 

nesse sentido, que a Fenomenologia se distingue por sua ênfase na temporalidade como um 

elemento estruturante da consciência, na qual o tempo não constitui somente um conceito a ser 

analisado, mas uma realidade vivenciada, íntima e essencial dimensão que molda a experiência 

do indivíduo no mundo. 

 

2.1.1- Fenomenologia 

 

A Fenomenologia, modo ou método de pensamento filosófico, define-se como a 

“ciência descritiva e analítica das experiências conscientemente vividas e dos objetos dessas 

experiências”, descrevendo e analisando a consciência que se manifesta mediante um fluxo de 

vivências entrelaçadas, organizadas no campo da consciência que se estrutura por meio da 

temporalidade, da intencionalidade, da corporalidade, da autoconsciência, da intersubjetividade 

(FUCHS e PALLAGROSI, 2018, p. 288). Nesse sentido, para a Filosofia Fenomenológica, o 

tempo constitui uma estrutura básica do self e os seres humanos são organismos produtores de 

tempo, cuja consciência de ser é imbuída da sensação de duração vivenciada, e cujo fluxo de 

consciência é caracterizado, em um nível pré-reflexivo, por uma sensação de singularidade 

(mineness), mesmo em fases pré-linguísticas do desenvolvimento. Convém apontar que, 

enquanto fenomenólogos clássicos focam inicialmente, entre outros aspectos, na descrição e na 

análise da experiência subjetiva ela mesma, o estudo fenomenológico das alterações da 

consciência que ocorrem em transtornos mentais complementa fundamentalmente os achados 

da Fenomenologia clássica, com trabalhos de Karl Jaspers (1883-1969), um dentre destacados 

exemplos, resultando em contribuições filosóficas basilares para a teoria da experiência vivida 

(FUCHS e PALLAGROSI, 2018). 

Considerado o fundador da Fenomenologia como método de investigação filosófica, 

Edmund Husserl (1859-1938) conceitua-a como a atividade de explicar – logos – a forma como 

as coisas aparecem – fenômenos – ao indivíduo. Assim, uma Fenomenologia do tempo 

forneceria uma explicação sobre como as coisas aparecem como temporais ao ser humano e 

como o ser humano experencia propriamente o tempo, investigando as estruturas essenciais da 

consciência que possibilitam a percepção unificada de um objeto por meio de seus momentos 

sucessivos, e propondo explicações para a temporalidade da consciência (KELLY, 2022). 

Com o objetivo de melhor compreender a consciência intencional, Husserl utiliza do 

instrumento metodológico fundamental da “redução fenomenológica”, a qual visa à suspensão 
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de todo tipo de pressuposição, entre outros aspectos, sobre o conceito de tempo, colocando entre 

parênteses dogmas científicos e filosóficos, assim como suposições de senso comum sobre o 

mundo natural do filósofo – sua “atitude natural” –, focando em como as vivências e os objetos 

aparecem para a experiência consciente e caracterizando a Fenomenologia como uma ciência 

desprovida de pressuposições. Nesse sentido, a partir do emprego da redução fenomenológica, 

Husserl distingue três níveis de tempo: primeiramente, o nível do tempo objetivo (a título de 

exemplo, uma aula de cinquenta minutos, duração com a qual todos os alunos na sala estão de 

acordo); em um segundo lugar, o nível do tempo subjetivo (a sensação de passagem mais rápida 

ou mais lenta desses mesmos cinquenta minutos, a depender de cada aluno); e, por fim, a 

consciência do tempo interno (a consciência de estarem ouvindo a aula) – essa última 

responsável por criar a consciência da sucessão que torna possível a apreensão e a unificação 

de estados mentais sucessivos (KELLY, 2022). 

Realça-se que Husserl não assume a visão newtoniana de um tempo caracterizado por 

uma série de momentos passados, presentes e futuros, espécie de continente para as coisas, mas 

sim descreve esses conceitos como formas pelas quais se experenciam as coisas e eventos como 

“agora”, como “não mais” e “não ainda”, reconhecendo o caráter fixo do tempo quanto à ordem 

dos eventos, assim como seu fluxo. Husserl considera o “agora” como o ponto absoluto de 

orientação da consciência a partir do qual as coisas que aparecem como futuras ou passadas se 

alteram; ademais, ressalta que, “futuro” e “passado” não são constituintes do tempo, sendo 

modos pelos quais as coisas aparecem ao indivíduo como temporais; por fim, o fato de ser 

admissível definir determinado evento em relação a seus precedentes ou sucedentes implica não 

ser possível experenciar um evento isolado do passado e do futuro, e que a experiência da 

relação entre agora, passado e futuro ocorre sem o colapso desses três modos de aparição 

(KELLY, 2022). 

Husserl debruça-se sobre a estrutura do ato de percepção que permite apreender um 

objeto temporal como unificado por meio de seus múltiplos momentos voltando-se, nesse 

intento, para o aspecto transcendental do nível de tempo anteriormente descrito como 

“consciência do tempo interno”. Sublinha-se que a explicação de Husserl para a percepção 

temporal de um objeto não vai ao encontro das teses agostinianas, como o “presente das coisas 

não mais” e o “presente das coisas ainda a serem” – as quais descreveriam uma “distensão da 

alma” –, uma vez que esse raciocínio não pode explicar a percepção temporal de um objeto na 

medida em que ele prende o passado no momento do agora – essa explanação serviria apenas 

para explicar a extensão da consciência para além do agora como um produto da memória, 
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destacando assim a distinção que Husserl aponta entre a memória de eventos passados e a 

percepção do fluxo temporal (KELLY, 2022). 

Ao fornecer uma explicação sobre como a consciência se estende para além do “agora” 

em seu ato de percepção, Husserl propõe que o presente possui uma largura ou espessura, 

apresentando-o como um entrelaçamento de três elementos – retenção, presentação e protenção 

–, e sugerindo que a consciência do agora – impressão originária ou primária – mantém a 

consciência de momentos que acabaram de ocorrer – retenção –, o que inexoravelmente 

desvanece da consciência, podendo posteriormente ser recriado como memória. Em 

contrapartida, o presente também possui uma expectativa implícita do futuro possível – 

protenção –, sendo clássico o exemplo de Husserl de que somente se é capaz de ouvir uma 

melodia devido ao fato de que, em cada momento, se está consciente das notas que acabam de 

ser tocadas, ao mesmo tempo em que se prepara para as notas que são em seguida reproduzidas 

(FUCHS e PALLAGROSI, 2018).  

A partir dessa perspectiva, enquanto a memória é a consciência ativa, voluntária, 

mediada e objetificadora de eventos passados, a retenção é a consciência de fases passadas da 

experiência, caracterizando-se como passiva, não mediada e não objetificadora. Destarte, para 

Husserl, a memória revela-se como ato voluntário da consciência, podendo apresentar-se com 

velocidade variável, definindo-se como um ato passível de edição e reconstrução, reproduzindo 

um objeto temporal completo, apresentando à consciência um objeto como passado ou ausente, 

um novo objeto intencional com um índice temporal ou uma qualificação de passado, sendo 

criada a partir da retenção como condição fundamental da sua possibilidade. A retenção, por 

sua vez, ocorre passivamente, automaticamente, não podendo ser modificada a partir da vontade 

do indivíduo e trabalhando para completar a consciência do objeto temporal, unificando sua 

presença e ausência, constituindo uma intuição daquilo que acaba de ocorrer e que agora é, de 

alguma forma, ausente, definindo-se como o ato de apresentar algo como unidade em sucessão, 

permitindo a percepção de um objeto intuitivamente presente no agora da consciência, 

apresentando aquilo que se relaciona à percepção do presente por meio de ausências, sendo a 

base da formação da memória ao constituir o objeto através do tempo (KELLY, 2022). 

Husserl aprofunda a sua análise da importância do presente vivido como essência de 

todas as manifestações ao propor que o fluxo da consciência goza de dois modos de 

intencionalidade simultaneamente operantes, intencionalidade entendida como o princípio de 

que a consciência é sempre “consciência de algo”: a intencionalidade longitudinal ou horizontal 

– Langsintentionalität –, manifestada por meio da retenção e da protenção no fluxo do presente 

vivido; e a intencionalidade transversa – Querinterntionalität –, manifestada a partir do presente 
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vivido em relação ao objeto do qual a consciência toma ciência (HUSSERL e CHURSHILL, 

1964, p. 105-110). A partir dessa perspectiva, a intencionalidade transversa é capaz de conceber 

um objeto como temporal a partir das suas aparições sucessivas porque a intencionalidade 

longitudinal fornece a autoconsciência e a consciência das experiências através do tempo – 

assim, a consciência é caracterizada por uma dupla intencionalidade, a transversa objetivamente 

e ativamente apanhando o objeto transcendente e a longitudinal, de forma automática ou passiva 

e não objetiva, apanhando a experiência vivida da consciência como fluxo do presente vivido 

(KELLY, 2022). 

Ressalta-se que, embora Husserl conceitue a forma de intencionalidade longitudinal no 

presente vivido como “fluxo”, esse termo é utilizado metaforicamente, uma vez que esse fluxo 

se manifesta como um “temporizador não temporal” na medida em que o presente vivido 

concebe seu passado e seu futuro como ausências sem reduzir esse passado e esse futuro ao 

presente, dessa forma congelando o fluxo temporal consciente. A caracterização do fluxo como 

não temporal decorre da ideia de que, se a consciência de uma unidade em sucessão ocorresse 

ela mesma em sucessão, seria necessário explicar a apreensão da sucessão unicamente no 

contexto do presente vivido, e assim por diante, caracterizando uma regressão infinita. Esse 

entendimento leva, em suma, à conceituação do presente vivido como absoluto, uma vez que 

uma consciência não temporal não necessita de outras consciências subjacentes para explicar a 

sua própria apreensão, sendo ponto de partida para si mesma; ademais, sendo fundamento 

absoluto da análise intencional, o fluxo absoluto como modo de intencionalidade característico 

do presente vivido resulta em um afastamento do modelo de consciência e intencionalidade 

dependente da relação de um sujeito com um objeto, relação diádica entre conhecedor e 

conhecido, o que nunca poderia explicar a relação entre sujeito e objeto no caso da 

autoconsciência (KELLY, 2022). 

Convém apontar, por fim e no que concerne ao conceito de tempo tripartite de Husserl, 

que pesquisas em neurociência cognitiva apontam para a homologia estrutural desse constructo, 

com destaque para as funções do córtex pré-frontal – em especial do pré-frontal dorsolateral e 

do córtex cingulado anterior – que integrariam retenção, presentação e protenção a partir, 

respectivamente, da memória de trabalho, da atenção seletiva e do set preparatório (FUCHS e 

PALLAGROSI, 2018). 

Martin Heidegger (1889-1976), destacado discípulo de Husserl, utiliza-se da teoria 

desse último para desenvolver um pensamento fenomenológico próprio. Com efeito, Heidegger 

sugere que a Filosofia não pode avançar em sua tentativa de compreender adequadamente o ser 

humano se coloca entre parênteses o mundo da existência ao estudar o sujeito que nele habita; 
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pelo contrário, deve-se entender o ser humano como “Ser-no-mundo”, “Ser-aí” ou “Dasein”, 

literalmente aquele que “lá está”, atentando-se para a interdependência entre ambos sem a 

redução de um ao outro. Nesse sentido, Husserl, ao construir a forma fundamental da 

intencionalidade como consciência absoluta constitutiva de tempo, descrevê-la-ia com o viés 

da “pura presença”, implicando a redução do ser ao momento que é completamente articulado 

à consciência do agora, fazendo-o à custa da ausência – em outras palavras, dos momentos 

passados e futuros, ou o que se encontra para além da consciência do agora. Ampliando essa 

visão, Heidegger concebe que uma intenção transmite um sentido de extensão, na medida em 

que o Dasein, como ser no mundo, possui objetivos e planos na direção dos quais se alonga, 

fazendo do Ser-no-mundo um ser fundamentalmente voltado para o futuro, dado o seu 

direcionamento intencional voltado para o mundo (KELLY, 2022). 

Adicionalmente, convém apontar que o filósofo utiliza o seu conceito de angústia 

(Angst) para ampliar uma análise ôntica a partir de uma perspectiva ontológica, utilizando da 

angústia como ponte entre a cotidianidade do Dasein e o que se encontra para além dela – a 

própria questão do ser (SCHRIJVERS, 2017). Heidegger também destaca que não existe 

natureza essencial ou predeterminada que determine quem Dasein é, na medida em que a sua 

existência é fruto de atividade que se cria ela mesma, que se autoconstrói – a identidade do 

Dasein é moldada e remoldada com base nas questões e escolhas que a ele importam, as quais 

não surgem do nada, sendo limitadas pela estrutura da atmosfera afetiva da situação social ou 

disposição (Befindlichkeit) (AHO, 2020). Nesse sentido, Heidegger critica Husserl por esse não 

considerar a existência do indivíduo como um todo, isolando-o da sua existência em favor da 

análise de características das estruturas intencionais da consciência – através desse prisma, a 

própria essência do Ser-aí seria a sua existência, motivo pelo qual se postula que Heidegger 

introduz o movimento da Fenomenologia Existencial, desenvolvimento da Fenomenologia 

focado na existência do ser humano (KELLY, 2022). 

Ressalta-se que, em termos do que determina a existência do Dasein, Heidegger realça 

que o Ser-no-mundo não é nem totalmente determinado, nem totalmente livre, existindo ao 

modo das suas possibilidades, as quais são, por sua vez, influenciadas, entre outros aspectos, 

por fatores ambientais, por suas habilidades e por seus interesses. Heidegger, assim, centra a 

sua Fenomenologia Existencial em como o mundo aparece para o ser que se preocupa com a 

própria existência, começando por entender como o Dasein se comporta em suas atividades 

diárias, atividades com as quais se compromete e se preocupa, como um ser intencional que, ao 

intencionar o seu mundo, é primariamente prático e secundariamente contemplativo – dessa 

forma, Heidegger preocupa-se menos com a busca de Husserl por uma certeza desprovida de 
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pressupostos, uma busca pelas estruturas essenciais, concentrando-se na descrição 

interpretativa ou na hermenêutica que “expressa o não expresso” modo pelo qual o Dasein se 

compromete com o mundo (KELLY, 2022). 

No que concerne especificamente à compreensão da temporalidade do Dasein, para 

Heidegger essa pressuporia compreender a noção de projeto do Ser-aí, “projeto” com o sentido 

daquilo que se projeta, colocando-se para fora e para frente – o Dasein encontra-se em 

determinada circunstância histórica do mundo e projeta a si mesmo nesse mundo, cujo tempo e 

cultura ele não escolhe, sofrendo com limitações das quais se pode libertar mediante seus 

interesses e preocupações sobre o mundo e sobre a sua própria existência dentro dele. A forma 

como o Dasein se encontra afetado pelo mundo – a forma como as coisas lhe importam –, suas 

habilidades e seus interesses constituem diferentes possibilidades, diferentes maneiras de ser 

no mundo, possibilidades que se manifestam em seus projetos, sugerindo que o modo essencial 

de ser no mundo do Dasein é temporal: o Ser-aí encontra-se lançado em um mundo 

caracterizado por certa disposição, o que implica o seu passado; ele projeta-se, o que implica o 

seu futuro; por fim, ocupado com o mundo, esforçando-se para realizar as tarefas necessárias 

para a consecução dos seus objetivos, o Ser-no-mundo possui um tempo presente (KELLY, 

2022). 

Heidegger distingue três níveis de temporalidade, incluindo o tempo do mundo, o tempo 

ordinário – embasado pelo tempo do mundo – e o tempo originário – autêntico, o qual embasa 

os dois primeiros –, esse último característica fundamental do ser que cuida de si mesmo. O 

tempo do mundo denota o modo pelo qual o mundo aparece como significativo para o Dasein, 

por meio da sua relação diária com o que o rodeia, em um nível prático e por meio dos seus 

projetos. Derivado desse, o tempo ordinário, à semelhança da visão atomística newtoniana, 

constitui um modo focado na passagem dos momentos ou segundos de cada minuto, tempo 

entendido como uma sucessão mensurável de segundos, minutos e correlatos, desprovida do 

significado que caracteriza o tempo do mundo. A distinção entre tempo do mundo e tempo 

ordinário elabora então a visão de Heidegger de que a série de projetos do Dasein não é uma 

mera entidade inserida no mundo, mas uma estrutura temporal peculiar ao seu tipo de ser no 

mundo que manifesta o tempo do mundo e o tempo ordinário – o agora representa o modo de 

ser do Dasein que desvela a aparência do mundo, a forma do Ser-aí no mundo (KELLY, 2022). 

Em sua temporalidade originária, por sua vez, o Dasein, como uma série de projetos, 

caracteriza-se por um modo tripartite de transcendência: como aquilo que parte de si, o Ser-no-

mundo tem um momento futuro; como aquilo que se manifesta não objetivamente enquanto se 

relaciona com aquilo que se apresenta à sua frente, o Dasein possui um momento presente; 
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como aquilo para o qual o mundo se direciona, o Dasein dispõe de um momento passado, 

porque aquilo que vem e se manifesta o faz para aquele que sempre lá já está. Destarte, nota-se 

que, como temporalidade e como transcendência, o Dasein é extático, no sentido daquilo que 

se destaca, definindo um tipo de ser que está sempre fora de si sem deixar a si mesmo para trás, 

em um processo de separação e consolidação de si mesmo: fora de si no futuro, o Ser-aí projeta-

se e reconhece aquilo com o que se importa; fora de si no presente, o Dasein manifesta a 

aparência daquilo para o qual se dirige; fora de si no passado, o Ser-no-mundo arrasta consigo 

aquilo que se foi, a sua vida, o que, por sua vez, reverbera nas suas experiências presentes e nos 

seus projetos futuros (KELLY, 2022). A partir dessa perspectiva, pode-se argumentar que a 

integridade do Dasein é constituída por sua unidade narrativa, pela forma como os projetos e 

os compromissos são coerentes com os significados da situação, de forma que a capacidade 

para criar uma história que unifique a estrutura dessa narrativa é essencial para o sentido de self 

(AHO, 2020).  

Sublinha-se que passado, presente e futuro, compreendidos à luz das teses do tempo 

originário, contribuem para caracterizar o Dasein como autêntico, uma vez que a projeção na 

direção do futuro inclui o passado e o presente em seu projeto, cuja essência é a própria 

existência do Dasein; por outro lado, assumir um projeto passivamente, sem conceber a si 

mesmo como responsável por esse projeto, resulta em uma vida inautêntica, existência de um 

ser que se relaciona com o mundo sem o completo entendimento de si mesmo dentro desse 

mundo, ser que, no lugar de conscientemente construir a si mesmo por meio das suas escolhas, 

passivamente assume um papel dentro da sociedade (KELLY, 2022).  Inautêntico, o Dasein 

encontra-se absorvido pelas preocupações cotidianas, em uma existência que se foca sobre o 

cuidado quanto ao que está por vir, definindo um modo de existência que carece de algo – o 

Ser-aí esquece-se do fato primordial de que é um Ser-no-mundo e esquece-se das suas 

possibilidades (SCHRIJVERS, 2017). 

É através desse prisma que convém focar então na angústia, em especial aquela que se 

concebe como o prenúncio do enfrentamento da morte, humor que, para Heidegger, pode servir 

como uma espécie de redução fenomenológica ao retirar o cotidiano do foco e fazer transparecer 

ao Ser-aí o mundo ele mesmo – a angústia evidencia um mundo e preocupações que não fazem 

mais sentido, ao mesmo tempo em que aponta para a ausência de escapatória desse mundo na 

medida em que tudo o que há é esse mundo e o ser no mundo (SCHRIJVERS, 2017). Em suma, 

a angústia aponta que: i) existe mundo; ii) o “eu” deve ser o “meu” do Dasein, na medida em 

que ninguém pode assumir o “meu” lugar; iii) o Dasein pode ser no mundo da forma mais 

autêntica possível, o que representa uma espécie de liberação, uma vez que a angústia sobre o 
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Ser-aí pode recuperar novas potencialidades para o Ser-no-mundo que ele pode ser 

(SCHRIJVERS, 2017). Sublinha-se, por fim e no que concerne ao pensamento de Heidegger, a 

sua ressalva de que a concepção que o Dasein tem de si mesmo se encontra em constante 

processo de transformação, incessantemente sendo revisada e reimaginada à medida que as suas 

escolhas e ações se articulam com as limitações e perturbações do mundo – assim, a identidade 

narrativa extingue-se inúmeras vezes no decorrer da vida do Dasein, sendo fundamental que 

esse se mantenha flexível e aberto a novas interpretações, antecipando a possibilidade da sua 

própria morte (AHO, 2020). 

No tocante às contribuições de Jean-Paul Sartre (1905-1980) para a fenomenologia da 

temporalidade, é notável que esse pensador considera a divergência das visões de Husserl – 

com a sua consciência absoluta constitutiva de tempo – e de Heidegger – com o seu Dasein 

como Ser-no-mundo – ao definir como o “ser-para-si” se relaciona com o “ser-em-si”. A partir 

dessa perspectiva, o ser-para-si constitui uma estrutura temporal extática caracterizada por pura 

transcendência ou intencionalidade, no sentido husserliano de que a consciência transcende a 

si mesma, além de encontrar-se sempre relacionada com o mundo, à semelhança da 

caracterização heideggeriana do Dasein como ser intencional lançado. Nota-se, todavia, que 

para Sartre, ao envolver-se com o mundo, o ser-para-si revela-se como nada, uma “não-coisa” 

ou “não-o-ser-do-qual-é-consciente”, qualificando-o ainda como uma consciência não 

posicional, de forma que a consciência não se posiciona no ser, mas no mundo – a partir dessa 

perspectiva, a unidade da consciência é encontrada no objeto (KELLY, 2022). 

É notável que Sartre abandona a noção tripartite da consciência absoluta constitutiva de 

tempo por considerá-la supérflua, complementando que a fidelidade à teoria de 

intencionalidade de Husserl pressuporia o abandono da noção de consciência absoluta, pois essa 

significaria a própria “morte da consciência”, uma “caricatura de intencionalidade” que não 

poderia transcender. Acrescenta-se que, embora a noção do ser-para-si aproxime-se, assim, 

mais do Dasein heideggeriano, a posição de radical liberdade defendida por Sartre vai de 

encontro às disposições do mundo que, de certa forma, limitam os projetos e as possibilidades 

do Ser-aí. Destarte, as reflexões de Sartre sobre a temporalidade do ser-para-si caracterizam-se 

por um aspecto mais trivial – embora ele não considere passado, presente e futuro como 

conteúdo ou continente para conteúdo, esses conceitos aproximam-se das visões anteriormente 

rejeitadas por Agostinho. Concebe-se assim o passado do ser-para-si como aquilo que foi e não 

mais é, o presente como aquilo que não é – pois o seu ser é definido como ser-não-a-coisa-da-

qual-tem-consciência –, e o futuro como aquilo que pretende ser, mas ainda não é (KELLY, 

2022). 
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Convém apontar que o entrelaçamento entre a estruturação do sujeito e a concepção do 

tempo é reforçado pelas teses de Maurice Merleau-Ponty (1908-1961), o qual fornece uma 

síntese inovadora das proposições de Husserl e Heidegger sobre o tema e desenvolve a noção 

heideggeriana do Dasein como Ser-no-mundo, enfatizando o “ser” do Dasein como o seu 

compartimento corporal, declarando esse corpo como parte intencional essencial do sujeito e 

sugerindo que se deve entender o “sujeito como tempo” e o “tempo como sujeito”. É notável 

que Merleau-Ponty rejeita a ontologia dualística do “ser-para-si” e do “ser-em-si” de Sartre e 

não adota a noção de temporalidade do Dasein como alternativa a uma possível deficiência da 

explicação husserliana do modo de intencionalidade exclusiva de uma consciência absoluta 

constitutiva de tempo, propondo que se pense o “não pensado” da explicação de Husserl por 

meio de uma versão aprimorada da proposta de Heidegger sobre a inseparabilidade entre self e 

tempo (KELLY, 2022). 

Merleau-Ponty salienta a relação entre o tempo e o problema da subjetividade, propondo 

uma explicação dessa última a partir da sua “estrutura concreta” que rejeita a concepção de 

estados subjetivos como instantes atomísticos sucessivos desprovidos de um entrelaçamento, 

rechaçando o realismo e o idealismo e reforçando o valor da Fenomenologia. Nesse sentido, o 

problema entre tempo e subjetividade poderia ser resolvido abandonando-se a noção de tempo 

como simples objeto do conhecimento, e considerando-o uma dimensão do ser, o que implica 

o desenvolvimento de um modelo de atenção não objetificadora e pré-reflexiva da consciência 

corporal (tacit cogito) para além da concepção de subjetividade pré-estabelecida – destarte, o 

tempo não é para o indivíduo, o tempo é o próprio indivíduo. Destaca-se que, conquanto essa 

posição se aproxime das teses de Heidegger, Merleau-Ponty não descarta a estrutura temporal 

tripartite e intencional de Husserl – pelo contrário, ele sugere que a tese husserliana articula 

uma teoria do tempo vivido. Ressalva-se, todavia, que em sua última obra, O visível e o invisível, 

ao aproximar-se mais de uma teoria ontológica, o pensador caracteriza o tempo como uma 

entidade ontologicamente independente que constitui o sujeito, e não mais um constructo da 

consciência (KELLY, 2022). 

Evidencia-se, por fim, a contribuição de Merleau-Ponty representada pela definição do 

“arco intencional”, conceito a partir do qual se descreve a “unidade de síntese” que conecta os 

momentos sequenciais da experiência por meio de um direcionamento dinâmico e afetivo, 

ligando o corpo vivido ao objetivo da ação. Através desse prisma, ressalta-se então a 

importância do conceito de “conação” – entendido como o momentum energético básico, esse 

resulta do encontro entre as potencialidades do corpo e as correspondentes qualidades afetivas 

do ambiente (FUCHS e PALLAGROSI, 2018). 
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2.1.2- Debates Atuais 

 

Uma vez apresentadas algumas das principais teses clássicas da fenomenologia da 

temporalidade, transita-se para a exploração dos debates sobre a natureza do tempo que se 

processam de forma mais premente na atualidade, enfatizando-se que as fundações 

estabelecidas por pensadores como Husserl, Heidegger, Sartre e Merleau-Ponty constituem um 

terreno fértil para a evolução do pensamento filosófico ao destacarem a complexidade inerente 

à percepção do tempo, apontando para uma compreensão mais profunda de como esse é 

vivenciado. Nesse sentido, sublinha-se que novas perspectivas emergem, expandindo as 

concepções do tempo – concebido como constructo físico – e da temporalidade – aqui entendida 

como o tempo experenciado pelo indivíduo. Nota-se que esses debates mais recentes 

incorporam análises fenomenológicas clássicas, investigações filosóficas mais recentes e 

achados derivados das Teorias da Relatividade, contribuindo para uma visão mais abrangente 

e plural da temática e transcendendo as fronteiras da Fenomenologia – abre-se assim caminho 

para um diálogo interdisciplinar sobre a natureza do tempo e a forma como esse é experenciado 

pelo indivíduo. 

Com efeito, no início do século XX, assiste-se a um aumento no número de estudos 

concernentes à natureza do tempo, destacando-se os trabalhos do inglês John McTaggart Ellis 

McTaggart (1866-1925), particularmente a sua obra The Unreality of Time, publicada em 1908, 

três anos após a revelação da Teoria da Relatividade Especial de Albert Einstein (1905). Nesse 

artigo, McTaggart propõe, notavelmente, duas formas de ordenar os eventos, incluindo a série 

A e a série B (MCTAGGART, 1908). À luz das teses do autor, as coisas e os eventos podem, 

por um lado, ser ordenados de maneira a formar uma série A, a qual atribui a esses as 

propriedades temporais de passado, presente e futuro; por outro lado, pode-se ordenar os 

eventos de acordo com relações de anterioridade, simultaneidade e posterioridade, o que conduz 

à formação de uma série B (DECLOS e TIERCELIN, 2021, p. 2). Nesse sentido, a partir da 

série A, emerge a Teoria A, segundo a qual o momento presente é dotado de um privilégio 

objetivo em relação ao passado e ao futuro, constatando-se um fluxo de tempo, no sentido do 

primeiro em direção ao segundo. Todavia, a partir da série B e da consequente Teoria B, não se 

concebe um tempo presente privilegiado em relação a outros tempos, motivo pelo qual não se 

pode definir um fluxo de tempo (GUILLON, 2021). 

Salienta-se que as duas séries não são mutuamente excludentes, uma vez que uma série 

A automaticamente forma uma série B. Adicionalmente, McTaggart argumenta que a 
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concepção do tempo apenas como uma série B vai de encontro à experiência da temporalidade, 

já que essa série não pressupõe o fluxo temporal percebido pelo indivíduo. McTaggart 

complementa, contudo, que a série A esconde uma contradição em sua proposição de que tudo 

possui, em cada instante, propriedades temporais, uma vez que essas seriam incompatíveis entre 

si, caracterizando um argumento de regresso ao infinito vicioso (MCTAGGART, 1908). 

Consequentemente, conclui-se que o tempo é irreal (DECLOS e TIERCELIN, 2021). É ainda 

mais notável, por fim, a proposição de uma série C, segundo a qual a dimensão temporal seria 

constituída apenas de relações não orientadas, sugerindo que não haveria um sentido intrínseco 

para a ordenação dos eventos (BIHAN, 2021). 

A despeito da conclusão de McTaggart sobre a irrealidade do tempo, debates mantém-

se entre teóricos que defendem a série A e aqueles que defendem a série B, inclusive adentrando 

questionamentos referentes ao “estatuto ontológico do passado, do presente e do futuro, assim 

como o de seus ocupantes” (DECLOS e TIERCELIN, 2021, p. 4). É nesse sentido que emergem 

questionamentos sobre a Teoria do Eternismo, segundo a qual passado, presente e futuro 

coexistem – o que resulta na perspectiva de um Universo em forma de bloco –, e sobre a Teoria 

do Presentismo, segundo a qual apenas os ocupantes do momento presente realmente existem 

(DECLOS e TIERCELIN, 2021). Notavelmente, nesse último caso, somente as entidades 

presentes possuiriam o “privilégio ontológico da existência” (BIHAN, 2021, p. 11).  

Adicionalmente, uma alternativa soma-se ao dualismo descrito, a qual propõe que 

apenas o passado e o presente existem, constituindo a Teoria do Bloco em Expansão (Growing 

Block Theory). A partir dessa perspectiva, cada novo momento soma-se ao bloco de eventos 

anteriores, o qual se mantém, portanto, em constante construção (DECLOS e TIERCELIN, 

2021, p. 4). À tese de que apenas eventos passados e presentes existem, contrariamente aos 

eventos futuros, dá-se então o nome de Não Futurismo ou Passado-Presentismo (BIHAN, 2021). 

Salienta-se que cada uma dessas teorias possui vantagens e desvantagens conceituais. É 

evidente que o Presentismo representaria melhor o senso comum, de acordo com a intuição 

humana e a fenomenologia da sua existência, caracterizando uma teoria “menos custosa 

ontologicamente” (DECLOS e TIERCELIN, 2021, p. 5). No entanto, na medida em que 

pressupõe uma noção de simultaneidade absoluta, em todos os pontos do Cosmos, o 

Presentismo vai de encontro a teorias físicas empiricamente confirmadas, notadamente a Teoria 

Especial da Relatividade (DECLOS e TIERCELIN, 2021). O Eternismo, por outro lado, 

acordar-se-ia melhor com os achados mais recentes da Física, embora contrarie radicalmente o 

senso comum, o que poderia levar inclusive a questionamentos sobre a “abertura do futuro e, 
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portanto, potencialmente conduzir a uma forma de fatalismo” (DECLOS e TIERCELIN, 2021, 

p. 5).  

Tanto o Eternismo quanto o Presentismo, nesse sentido, apresentam “vantagens e 

inconvenientes simétricos”. O eternista pode valer-se da existência de um volume de espaço-

tempo que corresponde a determinado evento anterior como um verificador de enunciados a 

respeito do passado, embora seja difícil para ele explicar a intuição de que eventos futuros não 

estejam pré-definidos, o que levaria à “ameaça do determinismo existencial”. Por sua vez, o 

presentista pode explicar facilmente que eventos futuros não estão pré-determinados, já que 

simplesmente não existem, embora seja difícil para ele verificar acontecimentos passados, já 

que esses também simplesmente não existem, o que poderia levar, por sua vez, à perda do 

caráter fixo dos eventos pretéritos (BIHAN, 2021).  

De natureza semelhante, ressalta-se ainda um outro embate, o qual foca na persistência 

dos objetos no tempo e conduz ao contraste entre o Endurantismo e o Perdurantismo. O primeiro 

encontra-se de acordo com o senso comum, ao defender a noção de que os objetos estão 

completamente presentes em cada instante de suas existências – sendo, portanto, 

tridimensionais –, enquanto o segundo defende que os objetos se estendem no espaço e no 

tempo – sendo, assim, quadridimensionais. Notavelmente, segundo o Perdurantismo, o 

indivíduo jamais é capaz de observar os objetos em sua integridade, uma vez que concebe, em 

cada instante, apenas segmentos tridimensionais de objetos quadridimensionais (DECLOS e 

TIERCELIN, 2021, p. 6). 

Ressalta-se que essas teorias conflitantes, embora próximas entre si nos seus diferentes 

extremos, não se equivalem logicamente. Embora o Presentismo implique o Endurantismo – se 

apenas o presente é real, um objeto não pode possuir partes passadas ou futuras –, a recíproca 

não é verdadeira, pois o Endurantismo pode propor a ideia de um Universo em bloco caso 

viagens ao passado e a multilocalização sejam possíveis. Ademais, embora o Presentismo 

implique a Teoria A – se passado e futuro não existem, torna-se necessário um fluxo de tempo 

para que se possa afirmar que o passado já existiu e o futuro ainda existirá –, a recíproca também 

não é verdadeira, pois é possível defender a Teoria A e ainda assim concordar com a ideia de 

um Universo em bloco. Essa perspectiva é defendida em teorias como a do Projetor em 

Movimento, segundo a qual a propriedade “presente” constitui apenas uma qualidade transitória 

que se coloca, de forma sucessiva, sobre diferentes fatias sequenciais de um Universo em bloco, 

para além do exemplo da própria Teoria do Bloco em Expansão (GUILLON, 2021). 

É importante sublinhar que as intuições do indivíduo, fundamentadas na experiência 

fornecida por seus sentidos – e na noção de uma individualidade ou de um ego que persiste 
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inteiramente através de diversos instantes –, uma vez utilizadas para embasar argumentos em 

defesa do Endurantismo, podem levar à imprecisão na construção e avaliação de teorias 

filosóficas (BENOVSKY, 2021). A despeito disso, é notável que a utilização de intuições como 

argumento na defesa do Presentismo, constituindo justificativa prima facie ou mesmo ultima 

facie, não é rara (GUILLON, 2021).  

Nota-se que a existência do ser humano, concebida a partir de uma perspectiva 

perdurantista, resulta em duas interpretações possíveis, conforme defendido por Peter van 

Inwagen (1990), as quais não condizem com o senso comum. Destarte, a Teoria 1 defende que 

cada fatia temporal instantânea representa uma pessoa diferente que, devido a ligações causais, 

possui alguma relação de herdabilidade com as demais, constituindo uma “gen-identidade”. A 

Teoria 2, por sua vez, defende que, do seu nascimento até a sua morte, um indivíduo é o todo 

da sua existência quadridimensional (GUILLON, 2021). Não condizentes com a experiência do 

indivíduo, essas teorias tendem, assim, a ser descartadas. Destarte, o “argumento do alívio” – 

segundo o qual, por exemplo, uma dor de cabeça passada é preferível a uma dor de cabeça 

presente – define a característica intuitiva do privilégio objetivo do momento presente, da 

assimetria entre o passado e o futuro – afinal, melhor é uma dor de cabeça passada do que uma 

dor de cabeça no porvir –, e mesmo do Presentismo ele mesmo (GUILLON, 2021). 

A Teoria A, nesse sentido, advoga a passagem do tempo de acordo com a experiência 

consciente do ser humano, distinguindo a dimensão temporal da dimensão espacial, 

contrariamente ao que defende a Teoria B, segundo a qual o tempo é semelhante ao espaço, 

uma espécie de dimensão adicional na qual as coisas podem ser igualmente localizadas 

mediante relações de anterioridade, posterioridade ou simultaneidade. Posto isso, a experiência 

da temporalidade, dada a sua importância fundamental para a constituição do sujeito, tende a 

gerar dificuldades para a aceitação da ideia de que a percepção da passagem do tempo pode ser 

uma ilusão, um produto do sistema sensorial humano, conduzindo à conclusão precipitada de 

que, fundamentada pela experiência endurantista do indivíduo, a passagem do tempo deve ser 

um fenômeno que ocorre no mundo, independentemente da experiência consciente do indivíduo 

(BENOVSKY, 2021). 

Enfatiza-se, contudo, que essa intuição endurantista possui uma série de limitações, a 

qual se evidencia ao analisarem-se, a título de ilustração, algumas características da percepção 

do movimento. Um filme projetado em uma sala de cinema não constitui um evento físico 

contínuo, mas um conjunto de quadros estáticos que rodam à determinada taxa, o que é 

percebido pelo sistema sensorial do indivíduo como movimento. Adicionalmente, evidencia-se 

que existem limites inferiores e superiores para essa percepção – alguns movimentos 
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suficientemente lentos para o sistema perceptual simplesmente não são identificados como 

movimentos, como exemplifica a mudança da posição do ponteiro de horas de um relógio, 

enquanto movimentos rápidos demais para o sistema sensorial igualmente não são identificados 

como movimentos, como é o caso dos pixels em uma tela de computador que se acendem 

rapidamente e em sequência no perímetro de um círculo, gerando a experiência da visão de um 

círculo estático (BENOVSKY, 2021). 

Com efeito, uma sólida base experimental aponta que o sistema sensorial humano 

funciona de forma “pré-cognitiva, inconsciente e não fenomenológica” ao tratar aferências de 

aparente movimento antes de torná-las conscientes ao nível da experiência, experiência 

completamente independente do fato de o indivíduo saber ou não estar diante de uma ilusão de 

movimento – como exemplifica a exposição a um filme –, o que salienta que uma coisa é a 

fenomenologia da percepção temporal, interpretada de forma endurantista de acordo com a 

Teoria A, e outra, a metafísica do tempo em si (BENOVSKY, 2021, p. 19). Ressalta-se que 

essa “intuição endurantista” não se trata de uma “descoberta filosófica e conceitual profunda”, 

mas sim da maneira sofisticada pela qual o ser humano percebe o mundo, fruto da forma como 

se constroem e funcionam os seus sistemas sensoriais, motivo pelo qual não pode caracterizar 

argumento a favor ou contra uma determinada teoria metafísica (BENOVSKY, 2021, p. 26). 

Nesse sentido, a despeito de ser ou não um filósofo com “intuições refinadas, profundas e 

melhores do que aquelas das pessoas comuns”, Benovsky (2021) indica a importância de o 

indivíduo atentar-se às evidências experimentais e de questionar o valor das intuições ao pensar 

em Metafísica.  

Ressalta-se, no entanto, que a evolução de Homo sapiens sapiens resulta nessa forma de 

representação temporal dentro do contexto da sua existência, definindo um fato que não deve 

ser desprezado (BENOVSKY, 2021). Defende-se, assim, que o Presentismo faz parte da 

concepção de senso comum do ego que é consciente, constituindo fundamento da maneira como 

“todo ser humano em boa saúde representa a si mesmo”. Destarte, sendo falso o Presentismo, 

o ser humano como se concebe deixa de existir, mais precisamente no que diz respeito à 

identidade do seu ego através do tempo e à intuição de que o indivíduo dispõe de uma única 

consciência (GUILLON, 2021, p. 11):  

Se o Presentismo é falso, então ou eu sou uma fatia instantânea sem passado 

nem futuro ou eu sou um Cérbero temporal que abriga múltiplas consciências. Mas, 

de acordo com o senso comum, eu não sou nem uma fatia instantânea, nem um 
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Cérbero, de forma que a negação do Presentismo viola o senso comum (GUILLON, 

2021, p. 93) (tradução nossa).1 

 

2.2- Filosofias Orientais 

 

O estudo de perspectivas diversas, tributárias do desenvolvimento de sociedades distanciadas 

no tempo e no espaço, possui o potencial de ampliar fundamentalmente as formas como se 

conceituam o tempo e a temporalidade. Destacam-se, nesse âmbito, as contribuições filosóficas 

que emergem para além do “Ocidente”, resultantes de milênios de desenvolvimento, o qual se 

processa concomitantemente à edificação dos constructos concebidos como “ocidentais”. 

Integradas dialeticamente entre si, as visões de filósofos ocidentais e orientais contribuem para 

a caracterização desses conceitos como objetos mais ricos e complexos, uma vez que, em 

variados aspectos, as ideias formuladas, por exemplo, por filósofos asiáticos, se diferenciam 

daquelas predominantes na cultura norte-americana.  Nesse sentido, convém sublinhar que a 

forma como uma sociedade concebe o tempo, em termos ontológicos e metafísicos, impacta 

diretamente a forma como ela interpreta a própria história e, em última análise, deixa marcas 

na sociedade como um todo (CASTELLI, 2015). 

É importante ressalvar as limitações de classificações embasadas em noções simplistas 

e dualistas como aquelas que permeiam a separação entre filosofias tradicionalmente 

“ocidentais” e “orientais”, alinhando a presente análise com as teses de Edward Said sobre o 

Orientalismo (SAID, 2007). Nesse sentido, Said argumenta que a concepção ocidental do 

“Oriente” é uma construção epistemológica mais reflexiva dos discursos de poder e dominação 

do que, de fato, uma representação autêntica das realidades orientais. Posto isso, não se objetiva 

apontar os contrastes definidos nos limites artificiais impostos pela perspectiva orientalista, mas 

sim enfatizar as interconexões existentes entre esses sistemas filosóficos, reconhecendo a 

complexidade e o entrelaçamento de diferentes tradições. 

A visão linear ocidental do tempo, notadamente influenciada pela concepção cristã de 

uma reta que se projeta do passado de criação para o futuro do reencontro com a figura divina 

(CASTELLI, 2015), contrasta-se com a concepção circular de tempo que embasa o 

desenvolvimento da filosofia hindu. Também divergindo da visão teleológica de tempo 

predominante no Ocidente, a qual sobrevaloriza o futuro caracterizado por maior progresso e 

 
1 “Si le présentisme est faux, alors je suis soit une tranche instantanée sans passé ni futur, soit un cerbère 

temporel qui abrite plusieurs consciences. Or d’après le sens commun, je ne suis ni une tranche instantanée ni un 
cerbère, donc la négation du présentisme viole le sens commun.” 
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inclusive supõe uma finalidade para a própria história (FUKUYAMA, 1989), a filosofia budista 

chega até mesmo a propor uma interpretação atemporal da realidade. Ressalva-se que, embora 

algumas perspectivas ocidentais estruturem, com efeito, a evolução das sociedades humanas a 

partir de uma temporalidade cíclica, essas o fazem com uma conotação predominantemente 

negativa, diferentemente da ciclicidade que ainda influencia a visão de mundo oriental, a qual 

tende a associar os ciclos às noções de paz, estabilidade, ordem e harmonia que a recorrência 

de eventos garante, em contraposição à visão de progressão dinâmica de desenvolvimento e 

mudança (SHIMIZU e NORO, 2020).  

Quanto às suas origens mais remotas, é notável que, tanto no âmbito das civilizações 

ocidentais como naquele das sociedades orientais, conceitos relacionados ao tempo constroem-

se a partir do desenvolvimento da religiosidade. Defende-se, inclusive, que a religião seja 

tributária da consciência humana da temporalidade – decorrendo da busca por segurança 

perante a inevitabilidade da morte ou das consequências dessa – e que a reação do homem a 

essa consciência se tenha dado de diversas formas, inclusive resultando na deificação do tempo, 

especialmente no contexto das sociedades orientais (BRANDON, 1972).  

A partir dessa perspectiva, Brandon (1972) ressalta os esforços da civilização egípcia 

em desenvolver técnicas de embalsamento na tentativa de evitar a desintegração dos corpos, 

realizando rituais com o objetivo de restaurar as faculdades do indivíduo falecido, protegendo-

o em tumbas denominadas “Casas da Eternidade” ou, no caso dos faraós, “Casas de Milhões de 

Anos”, sublinhando a existência de textos funerários datados de 1.400 AEC em que o indivíduo 

morto, assimilado por Osiris, o deus da ressureição, exclama “eu sou o ontem, o hoje e o 

amanhã”, o que sugere que os egípcios buscariam a segurança contra o tempo tornando-se o 

tempo ele mesmo. Adicionalmente, o autor aponta evidências que datam de 1.200 AEC, as 

quais indicam a deificação do tempo na figura persa de Zurvan, fonte última do bem e do mal, 

da vida e da morte, figura que teria gestado o dualismo entre Ohrmazd, radiante e benévolo, e 

Ahriman, sombrio e malicioso, entidades que emergem de um todo inteligível e integrado 

constituído por espaço – topon – e tempo – chronon. Ademais, o autor ressalta a deificação 

hindu presente na Bhagavadgita (“Canção do Senhor”), identificada já no quarto ou terceiro 

século AEC, a qual caracteriza a divindade Vishnu como a entidade criadora e sustentadora do 

Universo e, concomitantemente, como aquela que, sendo o tempo, tudo destrói. Convém 

apontar, nessa seara, outra divindade do Hinduísmo teísta, Shiva, o qual, junto de Vishnu e 

Brahma, forma a tripla divindade suprema Trimúrti. Shiva, por um lado, como Nataraja (“Rei 

dos Dançarinos”), incorpora em sua dança cósmica toda a complexa e frutífera dinâmica 

persistente da vida e, por outro, como Bhairava (“Terrível Destruidor”), Maha Kala (“Grande 
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Tempo”) ou Kala-Rudra (“Tempo Devorador de Tudo”), tudo extingue, inclusive o Sol. 

Notavelmente, a energia ativadora (shakti) de Shiva assume, por sua vez, a forma de uma deusa, 

Kali, cuja imagem é a de uma mulher provida de um longo colar de cabeças humanas degoladas, 

a qual contém em suas diversas mãos a espada exterminadora, tesouras que cortam a linha da 

vida e o lotus da eterna geração.  

Na filosofia hindu, incorporado nos Upanishads e no Vedanta, o tempo é virtualmente 

identificado com o mundo empírico que a alma não iluminada (atman) concebe como realidade, 

assumindo-se como um self consciente distinto imerso em um processo temporal cíclico, sujeito 

ao samsara – ciclo sombrio e incessante de morte e renascimento no mundo empírico. Nesse 

ciclo tenebroso, carrega então esse self, por meio do karma, as consequências das suas ações 

passadas, destacando-se que a liberação se daria essencialmente pela libertação do self em 

relação ao tempo (BRANDON, 1972). Convém apontar que atman, a unidade atemporal do 

indivíduo que captura as suas funções vitais e cognitivas, conscientes e inconscientes, quando 

somado à função conativa, cria a noção de jiva, frequentemente combinada ao conceito anterior 

para formar jiva-atman, constructo que se aproxima do conceito de self. Nesse sentido, ressalta-

se que, atemporal, atman nunca morre e tampouco nasce, sendo eternamente imortal. Posto isso, 

a Bhagavadgita conclui que, uma vez que reconhece essa realidade, o indivíduo não possui mais 

motivos para lamentar a morte. Adicionalmente, se jiva-atman logra cultivar o desapego como 

uma virtude, libertando-se do desejo de continuar existindo e desenvolvendo um estado de 

atenção altruísta, alcança então uma posição de sensata inteligência (BILIMORIA, 2021).  

É notável que a milenar cultura chinesa se erige igualmente sobre a concepção de um 

tempo fundamentalmente circular, o qual resulta em uma maior valorização do presente em 

relação ao passado e ao futuro, o que se expressa inclusive por meio da sua língua, conjugada 

apenas no presente (CASTELLI, 2015). Com efeito, concebe-se o tempo presente como 

passível de ser encontrado no passado, no sentido de que quanto mais alguém vive, mais 

conhecimento de eventos similares acumula, detendo maior experiência para enfrentar os 

problemas atuais e desenvolvendo uma sabedoria considerada mais valiosa do que aquela 

derivada do simples raciocínio lógico (SHIMIZU e NORO, 2020). 

Ressalva-se, contudo, que, na ausência do pressuposto de uma linearidade e como 

consequência da compreensão da existência como uma sequência de ciclos, no decorrer do seu 

desenvolvimento, a filosofia chinesa se ocupa menos com as questões metafísicas associadas 

ao espaço e ao tempo, atentando-se ao estudo da ética, no caso do Confucionismo, ou à 

observação da natureza, no caso do Taoísmo (CASTELLI, 2015). Destarte, os conceitos de 

temporalidade, subjetividade e ética encontram-se mais intimamente relacionados no contexto 
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cultural de alguns países do leste asiático do que no cenário ocidental. Nesse sentido, é notável 

que a ética, à luz do Confucionismo, se encontra na mente virtuosa dos sábios reis que negam 

a sua própria subjetividade, o que somente é possível a partir do autodesenvolvimento 

decorrente da apropriação de um conceito específico de temporalidade (SHIMIZU e NORO, 

2020). 

A interrelação entre esses conceitos é ilustrada pelas contribuições de pensadores 

japoneses, destacando-se a teoria da temporalidade do sociólogo Maki Yusuke, o qual propõe 

o estudo do tempo e da temporalidade não apenas a partir de seus aspectos linear e cíclico, mas 

também quantitativo e qualitativo (SHIMIZU e NORO, 2020). De acordo com essa tese, o 

tempo quantitativo é objetivo, universal, independente de localização particular, enquanto o 

tempo qualitativo é subjetivo, concreto e intimamente relacionado a um espaço específico. 

Assim, a perspectiva liberal de crescimento econômico das sociedades ocidentais pode ser 

categorizada como linear-quantitativa, enquanto a tradição judaico-cristã, que possui a Criação 

como o seu início e o Apocalipse como o seu fim, concebe-se como linear-qualitativa. Por sua 

vez, uma temporalidade cíclica-quantitativa é epitomizada pelo Confucionismo, pelo Taoísmo 

e pelo Budismo. Por fim, a vivência de repetição de ciclos, como o do dia e o da noite, constitui 

exemplo de temporalidade cíclica-qualitativa. Sublinha-se que esses quatro distintos tipos de 

temporalidade, à luz dessa teoria, não são vivenciados de forma atomizada; pelo contrário, as 

diferentes temporalidades são experimentadas simultaneamente e frequentemente de forma 

inconsciente. Ademais, a prática de distanciar o tempo linear-quantitativo da sua forma cíclica-

quantitativa é em si mesma uma ação linear-quantitativa, a partir da qual o self estabelece a sua 

identidade, individual ou coletivamente, e acredita obter um status privilegiado e avançado em 

relação à alteridade (SHIMIZU e NORO, 2020). 

Os conhecimentos acumulados por mais de dois milênios por pensadores budistas 

fornecem perspectivas adicionais que favorecem a compreensão da complexa questão da 

existência do self, pensamentos que conspicuamente sugerem um sentido de existência que 

culmina no comportamento ético decorrente do altruísmo (selflessness) (SHIMIZU e NORO, 

2020). Em linhas gerais, o Budismo caracteriza o tempo como subjetivo na medida em que a 

sua existência depende da consciência que o concebe – assim, ele não é dotado de uma 

existência real, constituindo apenas um conceito derivado, uma verdade relativa à experiência 

da consciência. Adicionalmente, o Budismo relaciona, à semelhança do que faz o Hinduísmo, 

a miséria da vida humana à sua sujeição ao tempo – manifestado por meio da impermanência 

–, sendo o Nirvana o estado do ser que se encontra para além do tempo (BRANDON, 1972). 

Nesse sentido, convém apontar a fala atribuída a Buda, em que esse afirma que: 
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Existe aquela dimensão, monges, onde não há terra, nem água, nem fogo, 

nem vento; nem dimensão da infinitude do espaço, nem dimensão da infinitude da 

consciência, nem dimensão do nada, nem dimensão nem percepção nem não 

percepção; nem este mundo, nem o próximo mundo, nem o Sol, nem a Lua. E lá, eu 

digo, não há o vir, nem o ir, nem o se manter; nem o morrer, nem o nascer: não 

estabelecido, sem evolução, sem suporte. Isso, apenas isso, é o fim do sofrimento. 

(Udana: Exclamations, 2012) (grifo nosso, tradução nossa)2.  

 

Posto isso, é importante ressalvar que o Budismo se divide em duas grandes tradições, 

incluindo a Theravada e a Mahayana, as quais se manifestam por meio de uma variedade de 

seitas budistas que algumas vezes contradizem umas às outras, sendo difícil articular as suas 

filosofias a um único discurso, sublinhando-se inclusive que essas se sobrepõem a outros 

sistemas de pensamento, como o Taoísmo e o Confucionismo. Destarte, a tradição Theravada 

considera que apenas monges com experiência são capazes de desenvolver uma mente virtuosa 

e, assim, libertarem-se do sofrimento, sendo os únicos aptos a conhecerem a impermanência da 

realidade, o que converge com a concepção confucionista dos sábios reis, soberanos que logram 

alcançar um estado transcendente da mente elegível à virtuosidade. A partir dessa perspectiva, 

tantos os monges do Budismo Theravada como os sábios reis devem “perder a si mesmos” para 

atingir a transcendência moral, pois é o desejo de manter e proteger a própria subjetividade a 

causa primordial da negação e do sofrimento da alteridade (SHIMIZU e NORO, 2020).  

O Budismo Mahayana, por sua vez, particularmente a sua vertente Zen, não se 

caracteriza pela rigidez das relações sociais ou das subjetividades tipicamente encontradas em 

temporalidades quantitativas. Nesse sentido, o seu conceito de nikon (而今), uma forma última 

de temporalidade qualitativa, representa fundamentalmente um caminho para se relacionar com 

os outros, uma temporalidade dinâmica baseada em engi (縁起 ), isto é, nas relações de 

causalidade, definindo uma relação que acontece inesperadamente no presente, não dada ou 

incorporada ao contexto social, de forma que a relacionalidade precede a entidade. 

Consequentemente, as relações são a principal causa de ser, construindo o sujeito e o objeto a 

partir do processo de desvelamento no presente nikon. Através desse prisma, a relacionalidade 

processa-se sem entidades, desaparecendo no próximo momento, constituindo uma relação que 

não endura, em que o self e o outro se dissolvem no nada. É notável que Nishida Kitaro, 

 
2 “There is that dimension, monks, where there is neither earth, nor water, nor fire, nor wind; neither 

dimension of the infinitude of space, nor dimension of the infinitude of consciousness, nor dimension of 
nothingness, nor dimension of neither perception nor non-perception; neither this world, nor the next world, nor 
sun, nor moon. And there, I say, there is neither coming, nor going, nor staying; neither passing away nor arising: 
unestablished, unevolving, without support. This, just this, is the end of stress.” 
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fundadora da Escola de Quioto de Filosofia, adota a relacionalidade engi, argumentando que 

nem o que se pensa como uma flor nem o self que a observa existem anteriormente ao momento 

de observar – a relacionalidade engi é o ato de observar, e não há observador ou observado no 

momento nikon, apenas o ato de observar (SHIMIZU e NORO, 2020).  

Para o Budismo Mahayana, a razão pela qual o self pensa endurar decorre do desejo 

bonno (煩悩) ocasionado pela ilusão de uma realidade contínua, sublinhando-se que, a partir 

dessa perspectiva, a realidade é fundamentalmente o vazio ku (空) e tudo o que se acredita existir 

é, de todas as formas, impermanente. O que se supõe permanente é apenas uma ilusão tributária 

da função da linguagem, e práticas como Zen, Ioga e mildfulness constituem formas de 

estimular os seus seguidores a desfazerem esse efeito da linguagem, com o intuito de 

desenvolver a percepção da impermanência da realidade. De acordo com essa abordagem, a 

relacionalidade engi não presume a existência de uma história pregressa ou de um futuro 

planejado, mas apenas do presente no qual o tempo e o espaço concretos estão intimamente 

interrelacionados – nessa relação, tempo e ser são inseparáveis, sendo o tempo já o ser e sendo 

todos os seres já o tempo, o que constitui uma forma última de temporalidade qualitativa, não 

cíclica e não linear (SHIMIZU e NORO, 2020).  

Evidencia-se que essa compreensão do presente é substancialmente diferente do 

conceito tributário da temporalidade quantitativa típica das civilizações ocidentais, cujos 

indivíduos anseiam e antecipam um futuro previsível e gerenciável.  Adicionalmente, distingue-

se do presente da temporalidade cíclica-quantitativa que assume a recorrência fixa da história. 

No contexto dessas concepções de temporalidade, o presente pode representar uma ameaça ou 

um obstáculo à temporalidade mais abrangente, deturpando a previsibilidade da temporalidade 

linear ou a estabilidade da sua vertente cíclica, sendo a razão pela qual é frequentemente 

concebido como “risco”. O Budismo Mahayana, todavia, descreve o presente nikon como um 

conceito de conotação positiva, dado que esse incorpora intrinsecamente a possibilidade de um 

novo começo. Ademais, relaciona a temporalidade à subjetividade que não se presume endurar, 

o que tende a conduzir à perda do apego ao ego. É à luz desses conceitos de temporalidade que 

se constrói então a ética do Budismo Mahayana – o presente nikon, não linear e não cíclico, 

que não pressupõe a separação entre tempo e espaço, ontologicamente negando a separação 

entre o self e o outro, é o que eticamente permite a abertura desse self para a alteridade 

(SHIMIZU e NORO, 2020).   

Enquanto a tradição confucionista assume a virtude como o conhecimento acumulado e 

hereditário, e como a experiência designada a edificar a estabilidade social e a ordem, a virtude 
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do Budismo Mahayana decorre de conhecer, e encorajar os outros a conhecerem, a 

impermanência da realidade, uma consequência lógica da relacionalidade engi. Esse 

conhecimento age então de forma a liberar todos do sofrimento, sendo o vazio ku considerado 

ético na medida em que facilita a abertura do self aos outros. A pressuposta e imaginada 

permanência, assim como a subjetividade estabelecida são, sobretudo, consequências do desejo 

bonno, sendo esse desejo o que predispõe o self a defender e a proteger a sua subjetividade, 

levando-o a desacreditar e a ferir o outro. Distintamente do pressuposto “homem racional” 

assumido pelas ciências sociais em geral, como a Economia e a Política, homem que constituiria 

a força diretiva dos dinamismos econômicos e civilizacionais, o Budismo Mahayana argumenta 

que seres movidos pelo desejo simplesmente desconhecem a impermanência da realidade, 

encontrando-se destinados a sofrerem devido ao medo e à ansiedade de perderem as suas 

riquezas. Nesse sentido, a ação de privar-se de si mesmo, desfazendo-se do desejo de 

autoproteção, pode ser considerada uma conduta ética – no lugar de negociar com o outro 

almejando a obtenção de lucro, o vazio ku conduz à aceitação do outro com as suas diferenças 

ao criticamente envolver o self com a realidade que se concebe, negando a própria subjetividade. 

É assim que a ontologia é concebida como ética pelo Budismo Mahayana (SHIMIZU e NORO, 

2020).  

Em termos epistemológicos, o Budismo Mahayana promove a prática de desaprender 

teorias abstratas e hipóteses tomadas a priori como certas. Em termos de uma ética ontológica, 

o Budismo Mahayana sugere a possibilidade de atentar-se às narrativas das pessoas em 

sofrimento, desaprendendo metanarrativas prevalentes e permitindo o aprendizado de 

diferentes realidades a partir das narrativas que ocorrem no momento presente nikon. Destarte, 

no lugar de aplicar diferentes teorias de temporalidades quantitativas para interpretar as suas 

histórias de forma a provar os argumentos do avaliador, ao compartilhar o momento nikon com 

aqueles que sofrem, evitando outras concepções de temporalidade, o avaliador permite-se 

melhor compreender a questão em análise, consubstanciando um encontro que o estimula a 

perder o seu desejo, a sua subjetividade e, portanto, a sua própria temporalidade, estando 

presente no momento nikon, de fato, com o outro (SHIMIZU e NORO, 2020).  
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3- PERSPECTIVAS DA FÍSICA 

 

Uma vez exploradas as perspectivas filosóficas sobre os conceitos de tempo e de 

temporalidade, as quais constituem um rico terreno para a compreensão da complexa natureza 

desses constructos, volta-se para o domínio da Física, em que os conceitos de tempo e de 

temporalidade são fundamentalmente expandidos. Objetiva-se assim ilustrar como a junção de 

achados de diferentes áreas do conhecimento pode contribuir para uma compreensão mais 

profunda do mundo em que o indivíduo se encontra, e do indivíduo ele mesmo. Nesse âmbito, 

destacam-se particularmente as contribuições das Teorias da Relatividade de Albert Einstein e 

as perspectivas emergentes da Gravidade Quântica, contribuições que desafiam as teses do 

Presentismo ao apontarem para uma realidade passível de ser concebida, a partir de determinado 

ângulo, como eternista ou até mesmo atemporal. 

 

3.1- Teoria da Relatividade 

 

Isaac Newton (1643-1727) concebe o espaço como absoluto, um sistema de 

coordenadas cartesianas ou de referências inerciais existente independentemente dos objetos 

que se encontram dentre desse, os quais, por sua vez, se movem em relação a um quarto eixo 

absoluto, aquele do tempo (MANSSON, 2009), tempo concebido como uma entidade absoluta 

real, não relativa e não dependente, um conceito matematicamente verdadeiro e objetivo 

(BUNNAG, 2017). Para além dessa definição, contudo, a partir do final do século XIX e início 

do século XX, concepções alternativas são apresentadas objetivando explicar achados que se 

acumulam no sentido da refutação da existência de um espaço absoluto, ou de um “éter”, em 

que a luz se propagaria em forma de onda (MANSSON, 2009). 

A noção de um espaço e de um tempo absolutos, a qual vai ao encontro da percepção 

dos sentidos humanos, é então fortemente questionada com a divulgação da Teoria Especial da 

Relatividade, constructo essencialmente operacional que Albert Einstein publica em 1905, 

sendo notável a influência que o físico teórico recebe de Ernst Mach – sublinhando-se o cuidado 

desse último em não explicar fenômenos físicos a partir de hipóteses não fundamentadas em 

observações – e David Hume – que rejeita a concepção de um tempo absoluto independente de 

mudanças ou transformações. Adicionalmente, ressalta-se a influência dos trabalhos prévios de 

Maxwell, sobre o eletromagnetismo, e de Lorentz, cujas equações descrevem como o espaço e 

o tempo se alteram para corpos em movimento uniforme, assim como as contribuições 

posteriores à Teoria da Relatividade, as quais são tributárias dos estudos de Hermann 
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Minkowski. Notavelmente, o entendimento da Teoria Especial da Relatividade, ampliado pela 

Teoria da Relatividade Geral – a qual, publicada em 1915, inclui a aceleração e a gravitação –, 

pressupõe, sobretudo, o questionamento de noções aparentemente incontestáveis fornecidas 

pelos sentidos humanos, mas que, quando impugnadas, apontam para conclusões discrepantes 

do senso comum, merecendo destaque os contrastes que se evidenciam nas concepções de 

simultaneidade e de realidade (MANSSON, 2009).  

No contexto da existência humana, as distâncias envolvidas nas atividades cotidianas 

são relativamente muito pequenas quando comparadas à velocidade da luz, o que concede ao 

indivíduo a falsa impressão de que as coisas ao seu redor ocorrem concomitantemente à sua 

percepção, o que pressuporia que a luz possui velocidade infinita. Frisam-se, entretanto, os fatos 

amplamente comprovados de que a luz possui uma velocidade limite (299.792.458 m/s) e de 

que essa é constante para todos os sistemas de referência inerciais, de que resultam, 

respectivamente, que os eventos que chegam até o córtex occipital do ser humano ocorrem antes 

da percepção desses eventos pelo indivíduo, e, o que pode a princípio parecer flagrante delírio, 

que não é possível conceber o conceito de uma simultaneidade absoluta (MANSSON, 2009). 

A questão de não se poder conceber uma simultaneidade absoluta é de fundamental 

relevância, pois permite afirmar que se depreende da Teoria da Relatividade einsteiniana que 

“todas as entidades naturais existem independentemente da sua localização na rede de relações 

espaço-temporais ou causais” (BIHAN, 2021). Os sentidos de Homo sapiens sapiens 

concedem-lhe a evidente impressão de que as existências de um indivíduo na Terra e de outro 

na galáxia mais próxima podem ser incluídas em uma mesma foto tridimensional instantânea, 

a qual também incluiria, tendo como referência central o tempo local do ser que se encontra 

nesse planeta, todos os outros pontos do Universo, ao mesmo tempo, de forma que a realidade 

do Cosmos seria o somatório de todos esses quadros tridimensionais que se seguiriam, um após 

o outro – como se houvesse um mesmo relógio, marcando exatamente a mesma hora, em cada 

ponto da estrutura da realidade, de forma a definir um tempo presente comum (MANSSON, 

2009). Embora essa concepção da realidade tenha sido e continue sendo útil, em termos 

pragmáticos, para a evolução da espécie humana, e mais especificamente para o exemplar da 

espécie que se concebe em um espaço bastante limitado, a teoria de Einstein comprova que essa 

concepção é apenas uma interpretação imprecisa que se torna possível dadas as curtas distâncias 

em que o ser humano atua, não se sustentando para a concepção do Universo como um todo 

(MANSSON, 2009). 

Em linha gerais, considerando-se que a luz possui uma velocidade constante para todos 

os observadores e que o conceito de velocidade é dado pela razão entre distância – ou espaço – 
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e tempo, é natural pressupor que ajustes tenham que ocorrer na distância, que se encontra no 

numerador, ou no tempo, que se encontra no denominador, para que o valor da velocidade da 

luz se mantenha constante independentemente do observador. Frisa-se, nesse sentido, que esses 

ajustes ocorrem em todas as circunstâncias, mesmo no contexto da cotidianidade; contudo, por 

serem as distâncias envolvidas nas atividades dos indivíduos muito pequenas quando 

comparadas à velocidade da luz, esses reajustes, que seriam experienciados pelo ser humano 

como distorções, não são percebidos por seus sentidos (MANSSON, 2009).  

 

3.2- Gravidade Quântica 

 

A despeito da relevância da Teoria Geral da Relatividade, e da sua excelência em 

descrever a gravitação em grandes escalas, e apesar da importância da Teoria Quântica de 

Campos, excelente para a descrição dos efeitos quânticos e das forças fundamentais, enfatiza-

se que não se logra combinar adequadamente essas duas teorias. Destarte, em tempos hodiernos, 

falta uma tese amplamente aceita que descreva fenômenos em que tanto efeitos gravitacionais 

como efeitos quânticos interagem de forma significativa, o que ocorre nos primeiros instantes 

após o surgimento do Universo, em buracos negros e na descrição da estrutura do espaço-tempo 

(BIHAN, 2021). 

Convém apontar, todavia, que diversas teorias recentes que se propõem a estudar a 

gravidade quântica, ainda que de forma especulativa, sugerem que o espaço-tempo não é 

fundamental. Nesse sentido, conquanto constituam teorias ainda em construção, passíveis de 

comprovação ou de refutação, a não fundamentabilidade do tempo, que implicaria alguma 

forma de Eternismo, pode ser depreendida de duas das suas principais abordagens, incluindo a 

Teoria dos Campos Bidimensionais – uma abordagem da Teoria das Cordas –, e a Teoria da 

Gravidade Quântica em Loop. Realça-se que, ao analisar essas duas abordagens da gravidade 

quântica, consideradas as mais promissoras da atualidade, Bihan (2021, p. 30) conclui que se 

dispõe atualmente de “provas substanciais, mas não absolutas” em favor da verdade de alguma 

forma de Eternismo, seja no nível fundamental da realidade, seja na hipótese de um tempo 

emergente. É notável que as conclusões derivadas dessas teorias, as quais negam o conceito de 

“duração” – conforme a Teoria dos Campos Bidimensionais – e a “ordem parcial dos eventos” 

– em conformidade com a Teoria da Gravidade Quântica em Loop –, seriam inclusive mais 

radicais do que aquelas propostas pela literatura filosófica mais recente. Destarte, no que 

concerne à Teoria da Gravidade Quântica em Loop, suas teses podem ser interpretadas à luz de 

um “Eternismo atemporal” (BIHAN, 2021).  
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Salienta-se que diversas são as tentativas de reconciliar a Teoria da Relatividade com o 

Presentismo, incluindo a Representação Neo-Lorentziana da Relatividade Especial, a 

Abordagem Fragmentista da Relatividade Especial, além de perspectivas que utilizam a 

Cosmologia e a Gravidade Quântica para defender uma “foliação objetiva” do espaço-tempo 

(BIHAN, 2021). Nesse sentido, convém ressalvar que, embora o Não Futurismo possa parecer 

uma alternativa plausível no contexto do embate entre o Eternismo e o Presentismo, reunindo 

as vantagens de ambos e eximindo-se dos inconvenientes decorrentes de cada uma dessas 

teorias, essa abordagem exigiria uma “fatia objetiva do espaço-tempo que corresponde à borda 

do ser”, em um contexto em que essa “foliação do espaço-tempo em camadas espaciais” não é 

compatível com a Relatividade Geral (BIHAN, 2021, p. 14). Não se discutem aqui as razões 

detalhadas pelas quais essas abordagens falhariam ao defender o Presentismo, sendo 

conveniente ressaltar, todavia, o trabalho de Wüthrich (2013, p. 1), o qual analisa algumas 

dessas teses mais recentes e conclui que “qualquer Presentismo que continue compatível com 

os fatos empíricos e a nossa melhor Física é metafisicamente repugnante”. 

Posto isso, sublinha-se a emergente relevância da Teoria Superdeterminista no campo 

da Física Teórica, especialmente no que concerne à sua potencialidade para conciliar as bases 

da Teoria da Relatividade e da Mecânica Quântica, objetivando resolver o aparente conflito 

entre o determinismo da primeira e o indeterminismo da última. Com efeito, ao defenderem a 

Teoria Superdeterminista como uma teoria determinista que viola a Independência Estatística 

– concebida não como uma afirmação categórica do mundo, mas como um pressuposto 

matemático do modelo em estudo –, e é local, respeitando a continuidade de ação, Hossenfelder 

e Palmer (2020) apresentam uma abordagem: i) “psi-epistêmica”, assim definida por não 

conceber a função de onda (Ψ) da Equação de Schrödinger como um objeto do mundo real, 

sendo essa função interpretada apenas como epistêmica e não ôntica; ii) determinista, indicando 

que a lei dinâmica dessa teoria mapeia unicamente estados entre os pontos no tempo t e t’, para 

quaisquer t e t’, mapa que pode ser invertido, indicando que eventual função de onda que dela 

derive inclui uma teoria das variáveis ocultas. Baseando-se nessa teoria, os autores sublinham 

então a importância de não se antropomorfizar um pressuposto matemático, apontando que a 

noção de livre arbítrio como a habilidade de ter feito algo de outra forma pressupõe a existência 

de mundos contrafactuais, associando-se à Independência Estatística, enquanto a noção de livre 

arbítrio como ausência de restrições prevenindo o indivíduo de fazer o que ele deseja, definição 

compatibilista de livre arbítrio, mantém-se a despeito da ausência da Independência Estatística, 

sendo descrita “em termos de uma função utilidade que o cérebro tenta otimizar ao chegar a 

uma escolha ou decisão” (HOSSENFELDER e PALMER, 2020, p. 6).  
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Enfatiza-se que conceber elementos randômicos em termos de Mecânica Quântica não 

implica que o indivíduo seja capaz de escolher uma entre várias opções futuras, dado que, nessa 

escala, elementos randômicos não são afetados pelo pensamento humano; destarte, o livre 

arbítrio “é meramente um reflexo do fato de que ninguém pode saber com antecedência quais 

decisões serão tomadas”, sublinhando-se que não se trata de boa prática científica “descartar 

uma hipótese simplesmente porque não se gosta das suas implicações filosóficas”, ou criticar 

uma teoria baseando-se na intuição, essa embasada essencialmente na Física Clássica que se 

experimenta com os sentidos humanos (HOSSENFELDER e PALMER, 2020, p. 6). A partir 

dessa perspectiva, os achados dos autores sugerem que determinados objetos, que se concebem 

à primeira análise como impossíveis, podem ser compreendidos se o indivíduo concebe os 

limites da sua própria intuição, intuição essa que pode impedir o self de melhor compreender o 

mundo que o cerca, mas cujo entendimento contém o potencial de conduzir ao desenvolvimento 

de grandes descobertas (HOSSENFELDER e PALMER, 2020). 

 

3.3- Entropia e Memória 

 

Dada a essencialidade da memória para a concepção do passado, é pertinente apontar 

contribuições recentes da Física que se propõem a explicar a geração e a manutenção de 

memórias a partir de vestígios macroscópicos de interações anteriores, ao mesmo tempo em 

que fornecem uma possível explicação para o conceito de "flecha do tempo", segundo o qual o 

fluxo temporal se dá no sentido do passado para o futuro. Com efeito, Rovelli (2022) aponta a 

importância da memória, ou da existência de uma miríade de traços macroscópicos do passado 

no presente do mundo, mas não do futuro, como a possível origem psicológica e epistemológica 

da flecha do tempo, salientando que a combinação de: i) uma separação de sistemas; ii) uma 

menor entropia anterior, na forma de diferença de temperatura entre esses sistemas; iii) e longos 

tempos de termalização são suficientes para produzir traços de passado, inclusive derivando 

uma expressão que aponta o máximo de informação estocada na memória como uma função de 

parâmetros termodinâmicos.  

Ao considerar-se um simples modelo paradigmático formado por esferas quentes 

movendo-se livremente em uma sala fechada, chocando-se elasticamente nas paredes e entre si, 

além de pêndulos frios presos ao teto por cordas, traços ou memórias formam-se a partir de 

choques eventuais entre uma esfera quente e um pêndulo frio, o qual passa a oscilar, indicando 

que houve uma colisão no “passado” – traços são assim “configurações temporárias fora do 

equilíbrio do sistema de memória que se seguem a interações ocasionais entre o ambiente e a 
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memória”, os quais se encontram no “futuro” da interação como consequência da diferença de 

entropia inicial, sendo a formação de traços um processo que gera entropia, consumindo a 

informação armazenada na raridade relativa de microestados e transformando-a em informação 

macroscópica (ROVELLI, 2022, p. 4).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



44 

4- PERSPECTIVAS DA NEUROCIÊNCIA 

 

A interconexão entre as bases físicas da memória e os mecanismos biológicos que regem 

a percepção da passagem do tempo revela a importância da interdisciplinaridade para uma 

compreensão mais abrangente dos conceitos de tempo e de temporalidade. Diferentes 

perspectivas destacam, por um lado, a relevância de compreender o passado como tributário da 

formação física das memórias, ao mesmo tempo em que, por outro lado, apontam aspectos 

fundamentais dos processos biológicos específicos que atuam na geração da percepção 

temporal.  

Com efeito, a cronometragem de ritmos circadianos, que resulta na periodicidade do 

apetite e no ciclo sono-vigília, possui alta precisão e está associada especialmente à função do 

núcleo supraquiasmático do hipotálamo. Já a cronometragem de intervalos de alguns minutos 

a algumas horas, a qual permite a tomada de decisões e a própria estimativa consciente do tempo, 

depende de circuitos tálamo-córtico-estriatais e de seus neurônios dopaminérgicos. Nesse 

sentido, a importância da integridade dos sistemas dopaminérgicos para a adequada percepção 

da duração dos fenômenos é evidenciada pelo comprometimento do processamento do tempo 

na escala de segundos a minutos observado em pacientes com Doença de Parkinson, Doença 

de Huntington e na Esquizofrenia (BUHUSI e MECK, 2005).   

A percepção de períodos na escala de milissegundos, da qual dependem a fala, a 

produção musical e o controle muscular, é função específica do cerebelo (IVRY e SPENCER, 

2004). Ademais, o hipocampo demonstra atuar no processo de ordenação temporal das 

experiências, tanto em humanos como em ratos. Essa função seria realizada por conjuntos 

específicos de células – células do tempo –, as quais seriam responsáveis por demarcar a 

passagem do tempo no contexto da vivência dos acontecimentos (EICHENBAUM, 2013). 

Em adição a esses aspectos anatômicos e fisiológicos, a análise dos aspectos 

psicológicos da memória contribui para ampliar o entendimento das características essenciais 

das lembranças humanas, entendimento que enriquece a compreensão da temporalidade 

experienciada para além das concepções socialmente compartilhadas, as quais, baseadas nos 

sentidos prontamente fornecidos à consciência, contêm imprecisões. Nesse sentido, o processo 

reconstrutivo da memória, susceptível a distorções, não aparenta ser conhecido pelas pessoas 

em geral, as quais comumente concebem a memória como um simples aparelho gravador de 

vídeos disponíveis para acessar fidedignamente o passado, e não como uma ferramenta 

adaptativa desenvolvida para guiar ações presentes e futuras. Essas imprecisões evidenciam-se 

a partir de achados que constroem a curva do esquecimento, a qual aponta que cerca de 50% 



45 

das informações são perdidas já na primeira hora após a sua codificação, e de experimentos que 

apontam para as distorções da realidade que as lembranças carreiam em si, mesmo quando se 

consideram memórias concebidas como intensas – destarte, são notáveis os vieses decorrentes 

da redução da acurácia no processo de identificação facial de pessoas de uma etnia diferente da 

do próprio indivíduo ou que não correspondem ao quadro das suas experiências passadas, 

enfatizando-se que demonstrar certeza quanto à acurácia de uma memória não apresenta forte 

correlação com a sua acurácia de fato (LACY e STARK, 2013). 

Nesse sentido, um dos aspectos essenciais da memória episódica que é comumente 

negligenciado é o fato de que essa é frequentemente constituída por aspectos pouco acurados 

tributários de distorções provenientes da superposição de memórias de eventos imaginados e 

percebidos, alcançando o extremo de representar eventos que jamais ocorrem. Nota-se, nessa 

direção, que as redes neurais que permitem o acesso às memórias não incluem todos os detalhes 

dos eventos passados, sendo o ato de lembrar um processo de reconstrução baseado em 

informações armazenadas, as quais constituem um acervo limitado e incompleto desses eventos 

– esse fato tem sido reproduzido em experimentos, sendo notáveis aqueles que envolvem o 

aprendizado de listas de palavras associadas a determinado tema, ocasião em que o sujeito tende 

a criar a lembrança de ter ouvido a palavra temática, mesmo que ela não tenha sido pronunciada, 

além de experimentos que apresentam uma série de palavras seguidas por representações 

visuais de apenas algumas delas, ocasião em que o sujeito tende a criar a lembrança de ter sido 

exposto a imagens que não foram, de fato, apresentadas, acrescentando-se que imaginar 

repetidamente um mesmo evento aumenta consideravelmente as chances desse evento ser 

concebido como uma memória da realidade (GONSALVES e PALLER, 2002).  

É notável que repetidas reconstruções de uma mesma memória podem ainda introduzir 

novos aspectos que acabam por se incorporar à lembrança inicial, distorcendo a representação 

do evento passado sem que o indivíduo se atente a essa distorção, o que reforça a tese de que o 

instituto da memória é construtivo, construção essa que comporta erros de processamento (ÇILI 

e STOPA, 2021). Sublinha-se que esses fenômenos podem ser explicados em termos 

neurofisiológicos, tendo-se como base os processos de formação de potenciação e depressão de 

longo prazo nas conexões sinápticas, sendo conveniente destacar que a reconsolidação das 

memórias demanda síntese proteica,  no sentido de que relembrar um evento permite ao cérebro 

reconstruí-lo (LACY e STARK, 2013).  

No que concerne ao conceito de imagens mentais – concebidas como representações 

cognitivas que tomam a mente do indivíduo, voluntária ou involuntariamente, na ausência de 

estímulo sensorial externo, contendo elementos de uma ou mais modalidades sensoriais –, Çili 



46 

e Stopa (2021) apontam que, embora essas imagens originem-se frequentemente de memórias 

autobiográficas, elas podem ter origem completamente não verídica, sendo comuns imagens 

que mesclam elementos da realidade com elementos imaginados, as quais podem tornar-se 

intrusivas e associar-se a diversos transtornos psicopatológicos. Nesse sentido, são notáveis as 

imagens vicariantes, comuns em profissionais que lidam com pacientes traumatizados, 

incluindo terapeutas e pesquisadores, e as imagens que retratam cenários piores do que o evento 

passado vivenciado. Nota-se que, embora dados factuais possam ser utilizados para corrigir 

eventuais distorções identificadas nas memórias, na ausência desses, novas interpretações 

podem ser concedidas às lembranças, consequentemente as modificando (ÇILI e STOPA, 2021). 

Por fim, convém apontar que a relação entre os processos neurais de lembrar-se do 

passado e imaginar o futuro no processo de constituição da memória autobiográfica seria tão 

intrínseca que Conway e Loveday (2015) propõem um sistema único de evocação e imaginação, 

uma espécie de janela que estende o momento presente alguns dias na direção do passado e 

alguns dias na direção do futuro próximo, fornecendo o suporte necessário ao processamento 

de objetivos. Destarte, salienta-se que as memórias são representações do passado construídas 

por esse sistema a partir de uma base complexa de conhecimentos, sendo caracterizadas pela 

compressão temporal e por detalhes meramente inferidos, e podendo ser classificadas em dois 

eixos, um de correspondência – memórias com maior correspondência são mais fidedignas ao 

evento real – e outro de coerência – memórias com maior coerência concordam melhor com as 

crenças do self. As memórias podem assim ser concebidas a partir da sua função de gerar 

significados ao indivíduo, a ele permitindo conceber o mundo e nesse implementar seus projetos, 

sendo mais importante a coerência das lembranças do que a sua correspondência com a 

realidade dos eventos, o que implica a eventual importância de falsas memórias para a 

manutenção de um self “coerente, confiante e positivo” (CONWAY e LOVEDAY, 2015, p. 

580). 
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5- PERSPECTIVAS DA PSICOPATOLOGIA 

 

Além de uma abstração filosófica, uma interpretação subjetiva de um elemento da 

estrutura da realidade e um produto de circuitos neuronais, a temporalidade constitui um 

componente essencial da experiência humana, concebendo-se como uma condição de 

possibilidade da sua existência. Nesse sentido, define-se como um elemento fundamental 

também da experiência dos transtornos mentais, cujo estudo é particularmente focado pela 

Psicopatologia. Convém enfatizar, nesse âmbito, que a compreensão da temporalidade não se 

justifica somente pela caracterização dos sintomas apresentados pelo paciente, mas igualmente 

por conceber-se como uma janela para a compreensão mais profunda da existência do paciente 

ela mesma. Como já apontado, a Fenomenologia, por sua vez, constitui uma corrente filosófica 

que, desde Edmund Husserl, contribui para a compreensão da experiência vivida e da estrutura 

da consciência, enfatizando a percepção subjetiva do tempo e fornecendo insights valiosos 

sobre como o tempo é experienciado pelos indivíduos, expandindo-se para além dos aspectos 

cronológicos objetivos ao abordar a temporalidade como uma dimensão intrínseca da 

experiência humana. A fusão de perspectivas dessas duas disciplinas, de que resulta a 

Psicopatologia Fenomenológica, representa então um esforço para compreender como as 

perturbações mentais influenciam a experiência vivida, entre outros aspectos, sob a égide do 

tempo.  

Nota-se que as perspectivas da Psicopatologia Fenomenológica podem ser enriquecidas 

pela Teoria da Perspectiva Temporal, motivo pelo qual essa última é também aqui explorada. 

Essa teoria, que se concentra em como os indivíduos percebem e valoram o passado, o presente 

e o futuro, oferece um quadro de referência que contribui para o entendimento das diferentes 

formas de vivenciar o tempo ao alcance do indivíduo. Destarte, sugere-se que a aplicação dessa 

teoria à luz da Psicopatologia Fenomenológica permite uma análise mais aprofundada sobre 

como as perturbações temporais caracterizam e influenciam os transtornos mentais. 

 

5.1- A Temporalidade à Luz da Psicopatologia Fenomenológica 

 

Conceitos tributários de teses fenomenológicas sobre a temporalidade, incluindo a “consciência 

interna do tempo” proposta por Husserl e o “arco intencional” introduzido por Merleau-Ponty, 

permitem a Fuchs (2013) delimitar os constructos de “temporalidade implícita” – pré-

reflexivamente vivida – e de “temporalidade explícita” – conscientemente experenciada –, 

ressaltando a intrínseca relação que se estabelece entre temporalidade, corporalidade e 
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intersubjetividade. A temporalidade implícita, cuja estrutura fundamental é composta 

conceitualmente pelo sistema husserliano e pela conação – portanto, pelo arco intencional de 

Merleau-Ponty –, possibilita a constituição de um “mínimo self coerente”, essencialmente 

temporal, fundamentalmente inerente ao fluxo da consciência e minimamente intersubjetivo 

(FUCHS e PALLAGROSI, 2018). Messas (2021c, p. 14) nomeia de “transversal” essa 

dimensão da temporalidade em que cada experiência da existência se constitui a partir da 

“trindade transversal” de Husserl, tríade que se define a partir de uma proporcionalidade 

dinâmica entre retenção, presentação e protenção, caracterizando uma estrutura que apenas se 

rompe em configurações patológicas extremamente graves. 

Esse mínimo self coerente, por sua vez, constitui um prerrequisito básico para a 

concepção de um sentido mais complexo de self, com o qual se encontra normalmente 

sincronizado, sendo experienciado em nível reflexivo e conscientemente compartilhado, 

dependente de interações com a alteridade no campo intersubjetivo que desvelam um “self 

narrativo”, de temporalidade autobiográfica e conectado à dimensão de uma temporalidade 

explícita – a qual pode ser dividida, essa sim, em passado, presente e futuro, tempo ativamente 

refletido e sintetizado pelo sujeito que projeta a si mesmo no porvir e se apropria da sua história 

de vida a partir da construção da narrativa autobiográfica (FUCHS e PALLAGROSI, 2018). 

Messas (2021c, p. 15) nomeia de “longitudinal” essa temporalidade que se constrói a partir da 

“articulação do fluxo de sucessivas temporalidades transversais diferentes”, sendo assim 

passível de reconstrução mediante a compreensão da temporalidade transversal, a qual possui 

maior valor heurístico na medida em que se encontra sempre presente e em constante 

atualização.  

Com efeito, sob o constructo de temporalidade longitudinal, propõe-se a categorização 

de seis diferentes modelos de experimentação da existência – aurora, florescer, maturidade, 

crepúsculo, exaustão e iconização –, cada um associado a uma proporção transversal típica que 

pode ser combinada com desproporções características de determinados transtornos mentais, 

concedendo matizes únicos a cada caso clínico (MESSAS, 2021c). 

A aurora, típica dos anos da adolescência do indivíduo, é o que lhe permite progredir na 

ausência de uma espessa camada sedimentada de passado, caracterizando-se por seu surgimento 

intermitente, porém intenso, e pela diminuição da retenção em relação à protenção, que se abre 

como um cone infinito de possibilidades, permitindo à imaginação criativa do self projetá-lo 

em direção ao seu futuro. Salienta-se, contudo, que, em existências mais frágeis ou em 

momentos de maior vulnerabilidade existencial, como ocorre nos ritos de passagem que 
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antecipam grandes transformações, a expansão da protenção, que oblitera a invocação da 

retenção, pode resultar em fenômenos ameaçadores no domínio afetivo (MESSAS, 2021c). 

O florescer é tributário da aurora e caracteriza-se por uma articulação mais coerente e 

relativamente consistente da presentação com a retenção e a protenção, essa última de limites 

agora definidos e sustentada em determinados pontos pelo passado, resultando em um período 

existencial em que a vida se torna excitante e esperançosa em relação às realizações futuras, 

sem as hesitações da aurora, o que permite ao indivíduo experienciar o mundo com um maior 

bem-estar subjetivo – destarte, é menos provável, nesse modelo, a busca por auxílio do 

psicopatologista (MESSAS, 2021c).  

A maturidade, por sua vez, caracteriza-se pelo equilíbrio entre a retenção firmemente 

sedimentada e a protenção, o que possibilita que a existência se contente com um projeto de 

vida seguro em que a experiência do agora possui o mesmo valor de imagens que o self pode 

projetar para o seu futuro, sendo frequentemente o modelo de experimentação alvo da 

terapêutica psicopatológica. No entanto, diferentemente dos estilos anteriores, cujas oscilações 

não permitem a confrontação direta de temas radicais da existência, a maturidade, ao conceder 

ao indivíduo sentimentos de satisfação e serenidade, além de uma visão mais nítida, permite o 

enfrentamento do tema capital da sua finitude, além da irreversibilidade das suas decisões, ao 

mesmo tempo em que torna possível ao self ponderar a sua continuação por meio da 

transindividualidade (MESSAS, 2021c). 

A saturação relativa das experiências e a atrofia da protenção, que continua firmemente 

ligada à retenção, resulta no crepúsculo, estilo em que o passado alongado e sedimentado 

excede o valor de qualquer renovação, transformando a existência, que perde sua luz e cor, em 

entorpecimento. Destaca-se que uma maturidade rarefeita pode preceder um crepúsculo cujo 

presente perde a articulação com o passado – a presentação direciona para um vazio que 

prenuncia a exaustão e indica a emergência de um transtorno grave que, em seu extremo, pode 

levar à psicose (MESSAS, 2021c). 

A exaustão, por sua vez, é o estilo característico dos transtornos mentais graves, definido 

pelo isolamento da presentação em relação às outras dimensões temporais, marcada pelo 

desaparecimento virtual da protenção – a existência perde seu direcionamento e a capacidade 

de experimentar significados – e pela desvalorização extrema da retenção – nada no passado 

pode fornecer um mínimo de sustentação, constituindo assim o modelo com que o 

psicopatologista se depara mais frequentemente (MESSAS, 2021c).   

A iconização, por fim, estilo em que a existência se identifica com um único tema, 

resultado existencial revelado a partir da expressão máxima da composição biográfica, pode 
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seguir-se à maturidade em indivíduos anciães que possuem narrativas biográficas particulares 

repletas de realizações. Na iconização, as características da maturidade assumem um matiz 

estrutural peculiar sem entrar na exaustão, definindo uma maturidade sustentada que não mais 

é desfigurada pela temporalidade – o sujeito contempla a eternidade com o amor perene de 

quem prevê a sua continuação em seus epígonas e descendentes (MESSAS, 2021c).  

Posto isso, é notável, também no que concerne à análise da temporalidade explícita, a 

ressalva de Fuchs (2013, p. 79) de que o self tende a experienciar a temporalidade nessa 

dimensão consciente no contexto da “negação da temporalidade implícita como puro ‘vir a ser’”, 

do lançamento do sujeito de volta a si mesmo em um cenário de intensificação da 

autoconsciência – a temporalidade explícita surge, assim, na experiência do tempo passado 

quando concebido como perdido ou vazio, marcada por emoções de arrependimento e tristeza; 

na experiência do presente que se processa sob emoções de surpresa, choque ou perplexidade; 

e na experiência do futuro incompleto, concebido sob a tonalidade emocional de desejo, 

impaciência ou esperança.  

No que que se refere à interrelação entre temporalidade e corporalidade, sublinha-se a 

quase sinonímia entre temporalidade implícita e corpo subjetivamente vivido, e temporalidade 

explícita e corpo objetivo (FUCHS, 2013). Ademais, quanto à dimensão intersubjetiva da 

temporalidade, Fuchs (2013, p. 81) enfatiza a concepção do tempo como a “ordem relacional 

dos processos que interagem e ressoam um em relação aos outros”, gerando uma “ressonância 

intercorporal” no contato diário com a alteridade, além de uma “contemporalidade básica”, 

definida pela sensação de estar temporalmente conectado com o outro, vivendo com a alteridade 

no mesmo tempo intersubjetivo. Adicionalmente, sublinha-se a importância da sincronicidade 

em um nível mais explícito, o que se evidencia em seus extremos potencialmente patológicos 

de aceleração (como ocorre na mania) e retardamento (como se observa na depressão) – o tempo 

com o qual o self se depara, apenas aparentemente independente, é experienciado unicamente 

na relacionalidade e primariamente nas relações que o self estabelece com os outros (FUCHS, 

2013). 

Notavelmente, Stanghellini et al. (2016b), a partir dos conceitos desenvolvidos por 

Husserl, von Gebsattel, Heidegger e Merleau-Ponty, e embasados pelas teses de Fuchs, 

conceituam o “tempo vivido” como o “viver o tempo”, contrastando-o com o conceito de 

“tempo objetivo” ou “tempo cósmico”, salientando que cada experiência recebe um valor e 

significado específico a partir do seu perfil temporal. O tempo vivido, ademais, não é 

necessariamente um tempo conscientemente vivido, podendo haver a experiência de tempo 

consciente – “tempo fenomenal” – e um nível de tempo pré-fenomenal que define o plano de 
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fundo da experiência fenomenal, não sendo esse tipicamente experienciado, conquanto seja 

acessível à reflexão.  

Destaca-se que a temporalidade, como condição de possibilidade da existência que torna 

factível a historicidade do self, é foco de estudos psicopatológicos clássicos, os quais buscam 

ampliar o entendimento das experiências mentais patológicas a partir da descrição de alterações 

da temporalidade, como ocorre nas teses de autores como Eugène Minkowski, von Gebsattel, 

Straus e Binswanger (MESSAS, 2021c). Esses estudos focam experiências de tempo anômalas 

em diferentes contextos clínicos, realçando a temporalidade não apenas como um constructo 

essencial para o entendimento da consciência, mas igualmente fundamental para o estudo da 

subjetividade dos indivíduos que sofrem de transtornos mentais na medida em que, nessas 

situações, podem ocorrer alterações da experiência da temporalidade, alcançando 

eventualmente o extremo da fragmentação do próprio self no tempo (FUCHS e PALLAGROSI, 

2018). Nesse sentido, Stanghellini et al. (2016b, p. 4) definem “experiências de tempo anômalas” 

como “o fluxo anormal de experiências temporais que afeta tanto o caráter temporal da 

consciência de objetos e situações externas como as características temporais de si mesmo 

concebido como sujeito unificado e vivo da experiência, fluxo que se origina de uma desordem 

na síntese entre impressão primária, protenção e retenção, ou de uma disfunção na conação”.  

Complementando as análises clássicas, estudos psicopatológicos mais recentes 

aprofundam então essa investigação sobre a temporalidade, contribuindo para descrever o valor 

fundamental dessa condição de possibilidade da existência como um fundamento antropológico. 

A partir dessa perspectiva, Messas aponta que: 

Existir é desdobrar-se ao longo do tempo, permitindo à existência que essa 

se revele. Em última análise, toda existência e todo transtorno recebe uma tonalidade 

peculiar de temporalidade, a qual fornece o melhor guia para o psicopatologista 

fenomenológico, tanto para o diagnóstico como para o manejo terapêutico (MESSAS, 

2021c, p. 12) (tradução nossa).3 

 

À luz dessas teses, ressalta-se que, ao investigar a experiência consciente do indivíduo 

que sofre de um transtorno mental, atentando-se para as experiências alteradas de temporalidade, 

o clínico não as deve considerar como mais um sintoma entre outros, mas como a expressão de 

uma alteração fundamental no modo de existência do paciente, entendimento que possibilita a 

 
3 “To exist is to unfold over time, allowing existence to reveal itself. Ultimately, every existence and 

every disorder is lent a peculiar timbre of temporality, which provides the best guide for the phenomenological 
psychopathologist for both diagnosis and therapeutic management.” 
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compreensão psicopatológica ampliada do indivíduo (FUCHS e PALLAGROSI, 2018). 

Ressalta-se, contudo, que não se deve reduzir a avaliação do paciente a uma análise atomizada; 

pelo contrário, na tentativa de compreender o indivíduo em sua totalidade, recomenda-se ao 

clínico atentar-se à articulação das diferentes condições de possibilidade da existência – 

temporalidade, espacialidade, corporalidade, intersubjetividade, identidade e sua ipseidade, 

essa última conceituada como a capacidade do self histórico de flexibilizar-se e transformar-se 

(MESSAS, 2021c). Desse modo, é somente a partir do estudo das interrelações entre as 

diferentes condições que ao clínico se possibilita a reconstrução da estrutura existencial do 

indivíduo em suas diferentes posições – estrutura pré-reflexiva definida pelas relações 

proporcionais da dialética entre essas condições  (MESSAS, 2021c). Destaca-se que a estrutura 

da existência concede ao mundo um significado original – o sentido posicional – na medida em 

que, de forma pré-reflexiva, delimita as fronteiras da existência, embora não circunscreva tudo 

o que é assimilado pelo self histórico, cujos atos ou representações são dotados de valores 

implícitos e explícitos, o que concede à vida um significado adicional – o sentido de valor 

(MESSAS, 2021c). A partir dessa perspectiva, Messas (2021c, p. 54) afirma que “uma 

existência que assimile e unifique o sentido posicional com o sentido de valor se desenvolve 

em uma existência autêntica”, com a ressalva de não ser incomum a ocorrência de dissonâncias 

entre esses dois sentidos, dada a própria natureza dialética e contraditória da vida humana.  

Para além de um diagnóstico meramente descritivo, Minkowski (1947, p. 349) reforça 

então a importância de o clínico considerar, na relação com o paciente, a sua própria 

personalidade, ao mesmo tempo em que se aproxima da pessoa humana que se encontra em sua 

frente, dessa forma realizando um diagnostic par pénétration ou “diagnóstico por penetração”. 

Adicionalmente, apontam-se os limites da classificação patológica em Psiquiatria, sublinhando-

se que, se existe “pureza diagnóstica” em contraposição à comumente observada associação ou 

“contaminação”, essa pureza não passaria de uma mera aspiração (MINKOWSKI, 1972). A 

partir dessa perspectiva, a Psicopatologia Fenomenológica emerge como uma importante 

ferramenta para a melhor compreensão do indivíduo como Ser-no-mundo, complementando a 

visão categorial predominante na Psiquiatria do final do século XX e do início do século XXI 

com aspectos dimensionais que permitem a construção de um perfil psicopatológico 

individualizado do paciente cuja existência se encontra em sofrimento, e possibilitando a 

identificação do trouble générateur ou “transtorno gerador” a partir das diversas manifestações 

sintomatológicas sentidas e observadas (FUCHS e PALLAGROSI, 2018).  

Ressalva-se que, a despeito da importância das contribuições fenomenológicas para a 

compreensão da Psicopatologia, os principais manuais diagnósticos vigentes em Psiquiatria 
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concebem o tempo quase exclusivamente como um relógio externo, visão que contribui para a 

realização de estudos reducionistas que não avaliam mais do que aspectos cognitivos da 

temporalidade. Destarte, sublinha-se a importância do desenvolvimento e da implementação de 

abordagens integrativas e interdisciplinares que considerem aspectos clássicos e 

contemporâneos, evidências quantitativas e qualitativas, assim como insights filosóficos e 

neurocientíficos (MOSKALEWICZ e SCHWARTZ, 2020). Com efeito, é nesse sentido que se 

justifica, entre outros aspectos, o presente estudo. 

Para além do diagnóstico psiquiátrico, a compreensão adicional concedida pela 

Psicopatologia Fenomenológica permite igualmente otimizar as terapêuticas psicológicas na 

medida em que a efetividade dessas, em última análise, deriva da sua capacidade de oferecer 

novos quadros de sedimentação na estrutura da temporalidade longitudinal do paciente, os quais 

possuam o efeito de atenuar a atividade de camadas anteriores mais propensas ao sofrimento e 

ao desenvolvimento de transtornos mentais (MESSAS, 2021c). Nesse sentido, enfatizam-se os 

efeitos deletérios de tratamentos reducionistas focados unicamente em medicamentos 

psicotrópicos, os quais, no longo prazo, podem levar à cronificação das condições patológicas, 

salientando a importância fundamental de que o clínico se atente às experiências vividas pelo 

paciente – aqui entendido como uma totalidade complexa –, estabelecendo uma aliança 

terapêutica empática que se une aos cuidados clínicos e ao monitoramento farmacológico, 

concebidos como pré-requisitos para o sucesso do tratamento, sublinhando-se que não se refere 

ao tratamento de um “cérebro disfuncional, mas da experiência vivida” (BRENCIO e BIZZARI, 

2022, p. 103).   

A percepção do tempo entrelaça-se com a experiência humana ela mesma, moldando 

profundamente a existência do indivíduo – a temporalidade não constitui um mero pano de 

fundo para as experiências do paciente, concebendo-se como um componente ativo que altera 

e é alterado por seu estado psicológico. Nesse sentido, distorções temporais constituem um 

componente central na experiência dos transtornos mentais, de forma que a alteração na 

percepção do tempo é mais do que um sintoma, definindo-se como um meio para a compreensão 

da estrutura desses transtornos. Destarte, convém aprofundar-se no estudo da Psicopatologia 

Fenomenológica, analisando como essa dinâmica manifesta-se em transtornos específicos, 

examinando-se particularmente os Transtornos Depressivos, os Transtornos de Ansiedade, a 

Esquizofrenia e os Transtornos por Uso de Substâncias Psicoativas – objetiva-se assim apontar 

como as experiências temporais anômalas influenciam tanto a vivência do paciente como as 

abordagens terapêuticas a ele direcionadas. 
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5.1.1- Transtornos Depressivos 

 

O Transtorno Depressivo Maior, em conformidade com o DSM-5-TR, caracteriza-se 

por episódios de humor depressivo persistente ou de anedonia, acompanhados por sintomas que 

incluem alterações no apetite ou no peso, distúrbios do sono, fadiga, sentimentos de inutilidade 

ou de culpa, dificuldade de concentração e pensamentos recorrentes de morte, sintomas os quais 

definem episódios que causam sofrimento significativo ou prejuízo no funcionamento diário – 

adicionalmente, os sintomas devem estar presentes na maior parte do dia, quase todos os dias, 

por um período mínimo de duas semanas (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 

2022). Destarte, evidencia-se que o critério temporal utilizado pelo manual diagnóstico para 

caracterizar esse transtorno mental se aproxima do conceito do tempo absoluto, delimitando-se 

ao período de ao menos duas semanas. 

Stanghelini et al. (2016b), por sua vez, e à luz da Psicopatologia Fenomenológica, 

concebem a hipótese de que são particularmente as anormalidades na experiência do tempo – 

significativas alterações na forma como o indivíduo vivencia a temporalidade – as disfunções 

basilares que resultam nos sintomas depressivos em seus diversos domínios – afetivo, cognitivo, 

sensório-motor e social –, caracterizando o Transtorno Depressivo Maior como um “transtorno 

do tempo vivido” ou, mais especificamente, como um transtorno da conação. A partir dessa 

perspectiva, e de acordo com as teses de Minkowski, para além do seu aspecto ideológico e 

emocional mais superficial, o Transtorno Depressivo caracteriza-se por uma disfunção 

estrutural em que os aspectos profundos da experiência – em especial a temporalidade como 

condição de possibilidade da existência – estão comprometidos (GALLAGHER, 2012). Nesse 

sentido, propõe-se que a depressão não constitui propriamente um transtorno afetivo, sendo 

tributária de uma disfunção no arco intencional com consequências sobre a temporalidade, a 

corporalidade e a espacialidade – sublinha-se assim a importância da Psicopatologia 

Fenomenológica para o aprimoramento da classificação nosológica hodiernamente 

predominante, inclusive no sentido de direcionar a terapêutica ao desenvolvimento de 

tratamentos mais promissores (BRENCIO e BIZZARI, 2022). 

Para além de estudos que focam sobre a capacidade de mensurar objetivamente o tempo, 

os quais apontam para a tendência de indivíduos deprimidos superestimarem intervalos de 

tempo em relação a controles (GALLAGHER, 2012), propõe-se que o indivíduo deprimido 

vivencia fenomenologicamente a paralisia da mudança, o que torna o futuro inacessível – ou 

estático e determinista – em um contexto em que o passado não pode ser dissipado, 

predominando sobre o presente (STANGHELLINI, BALLERINI, et al., 2016b). A assincronia 
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entre a temporalidade subjetiva e o tempo objetivo resulta então na experiência do 

desaparecimento da passagem do tempo – que não mais se caracteriza por fluxo – e na sensação 

de desrealização (STANGHELLINI, BALLERINI, et al., 2016b). 

Ludwig Binswanger (1881-1966) é o primeiro a investigar a depressão a partir da 

perspectiva da “dissolução das conexões que constituem a ordem estrutural transcendental do 

Dasein”, com foco sobre a temporalidade vivida, atentando-se para a disfunção da tríade de 

Husserl a partir de um distúrbio da retenção, para além de uma falha nas operações intencionais 

do núcleo da temporalidade objetiva, resultando na dissolução da estrutura fundamental da 

experiência (BRENCIO e BIZZARI, 2022, p. 97). Nesse âmbito, convém destacar alguns 

elementos diferenciais das teses fenomenológicas apresentadas por Binswanger, o qual propõe 

o entendimento do sujeito para além da mera compreensão da intencionalidade – e de seu foco 

na consciência – e do existencialismo – e de seu foco na existência do ser humano individual –, 

tendo como ponto de partida e como alvo a forma “dual” do ser (BINSWANGER, 1941). 

Binswanger (1941, p. 204) assim coloca o foco sobre o “amor”, descrevendo-o como a 

constante que transborda para a eternidade e que “ocorre em um universo de significados 

inexauríveis, eternos e absolutos, por meio da comunhão amorosa desimpedida” – destarte, a 

existência humana individual é entendida como um modo de ser deficiente que se preocupa 

com a sua “continuidade em duração”, exposta à angústia primordial decorrente do medo de 

perder-se no derradeiro nada ou na vaidade do ser. A partir dessa perspectiva, o Dasein pode 

ser compreendido como “aquele que lá está na forma de amor”, e a sua temporalidade não é 

concebida como finitude da existência do “meu”, a partir da morte, do medo ou da culpa que 

clamam a existência como singular, mas a partir da união amorosa, do “nosso” (we-ness), como 

“um outro” – amoroso, o Ser-aí não se resume ao que lhe exige cuidado, mas é como ele se 

encontra a si mesmo no sentido da completude de estar junto, de forma que a essência da sua 

existência não está na sua existência, mas na dualidade (BINSWANGER, 1993).  

É notável que, conquanto esse entendimento possa apresentar aspectos aparentemente 

conflitantes com elementos da fenomenologia heideggeriana, a qual foca sobre a angústia 

(SCHRIJVERS, 2017), propõe-se que possui o potencial de complementar as teses de Husserl 

e de Heidegger na medida em que Binswanger (1941) salienta a precedência do amor para a 

interpretação do Dasein, entendendo a angústia heideggeriana como o resultado do afastamento 

entre o homem e a segurança absoluta proporcionada pela comunhão amorosa – sob o perigo 

do isolamento –, e a intencionalidade como o resultado do distanciamento entre a significação 

absoluta que se encontra para além do domínio dos objetos e um mundo de objetos separados 

e de significados conflitantes que podem seduzir o ser humano individual – o amor jamais 
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poderia ser derivado desses outros dois conceitos. Sugere-se, destarte, que o problema 

antropológico somente pode ser razoavelmente enfrentado – e insights, alcançados – a partir de 

uma abordagem tripla que transcorra mediante seus modos intencional, existencial e dual, na 

dialética entre eterno e “vir a ser”, entre absoluta indeterminação e determinação intencional, 

entre amor e cuidado, entre a vida “dual” e a vida autocentrada, entre lar e mundo, entre 

comunhão e mera coexistência (BINSWANGER, 1941). Nesse sentido, é notável que, para 

Binswanger, a dialética entre amor e mundo, “experimentação do infinito dentro dos limites do 

mundo”, indica que “o verdadeiro amor necessita de tempo”, na medida em que é necessário 

um mundo para que se conheça o ser amado, e é necessário tempo para que se aprenda a amar 

– conclui-se, assim, que o amor possui uma história (SCHRIJVERS, 2017, p. 499-500). 

No que concerne às contribuições de Eugène Minkowski (1885-1972), esse, 

influenciado particularmente por Bergson e por Husserl, sublinha o papel fundamental da 

temporalidade para a experiência de uma existência saudável, destacando que a disfunção da 

fluidez da temporalidade bloqueia o devenir ou a “transformação”, o que resulta em rigidez que 

impede possibilidades futuras ao comprometer o élan vital ou “ímpeto de vida” (BRENCIO e 

BIZZARI, 2022). Notavelmente, Minkowski vai além ao afirmar que “a questão do tempo e do 

espaço é o problema central da Psicologia, da Filosofia”, sendo “responsável por profundos 

conflitos em nossa existência”, motivo pelo qual “deve necessariamente ser examinada de perto 

por cada um de nós” – convém apontar que Minkowski vive diretamente os horrores da Grande 

Guerra (1914-1918), razão pela qual é enfático ao afirmar que, perante os “afazeres diários”, 

não se pode nem pensar em filosofar (MINKOWSKI, 2007, p. 265-267). 

Embora escreva em 1933, a análise de Minkowski (2007, p. 265) descreve igualmente 

a hodiernidade, em que a técnica busca vencer o tempo, causa benefícios e concomitantemente 

compromete valores essenciais, em detrimento das lentidões e do ócio dos “bons tempos”, 

“tempo livre” que ele descreve como aquele em que se pode “contemplar a vida que nos rodeia 

e nos confundir com ela, permanecer cara a cara conosco mesmos mergulhando nosso olhar até 

o fundo do nosso ser, de refletir enfim, sem que seja necessário precisar o objetivo dessas 

reflexões”, ressaltando que querer retroceder não passa de “novas provas de barbárie”, sendo o 

desejo de voltar atrás, em verdade, a difícil tarefa de “olhar sem instrumentos e dizer o que 

vemos”, não se tratando de uma questão de simplesmente dispor de mais tempo livre, mas de 

“aprender a viver e avançar livre e espontaneamente no tempo”. Com efeito, Minkowski (1947) 

frisa a íntima relação entre a Psiquiatria e a Metafísica, entre o seu pensamento psiquiátrico e o 

seu pensamento filosófico, os quais estariam intimamente ligados a ponto de não mais ser 

possível separá-los. Nesse sentido, afirma que o problema do espaço-tempo se resolve no tempo 
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vivido que “se impregna naturalmente” de fatores de ordem espacial, de forma que “entre o 

tempo vivido e o tempo mensurável assimilado ao espaço, alinham-se os fenômenos da vida de 

ordem espaço-temporal”, incluindo as modificações estruturais psicopatológicas, a partir da 

perspectiva da Psiquiatria, e indicando a possibilidade, a partir da perspectiva filosófica, de 

transitar-se do tempo vivido ao tempo mensurável, unindo duração vivida e espaço geométrico, 

algo aparentemente incompreensível em uma primeira análise (MINKOWSKI, 1947). 

Na obra de Minkowski, o tempo é, de fato, concebido como um aspecto estruturante da 

experiência como um todo, dado que o sujeito no mundo pressupõe uma série de fenômenos 

vitais que constante e progressivamente criam a sua temporalidade vivida, sendo o mais 

importante desses fenômenos o élan vital, uma orientação primária em direção ao futuro em 

que o sujeito afirma a si mesmo e as suas realizações (CAVALETTI e HEIMANN, 2019). Essa 

orientação, inspirada nas teses de Bergson, é então regulada por atividade, desejo e ação ética 

– modalidades de tendência ao futuro – e por espera, esperança e prece – modalidades de espera 

pelo futuro – , sublinhando-se que a combinação desses seis fenômenos vitais adicionais molda 

a forma subjetiva de ser no tempo, isto é, o “tempo vivido” – uma desarmonia na interação entre 

esses fenômenos, no contexto de uma “subducção mental mórbida”, é o que gera o transtorno 

mental (CAVALETTI e HEIMANN, 2019). 

Convém apontar, nesse âmbito, como presente, passado e futuro interagem, atentando-

se à modulação da experiência humana propiciada por essas distintas categorias temporais. 

Nesse sentido, o “presente” é descrito como um ato complexo, um estado da mente que engloba 

uma série de fenômenos, incluindo o "agora", esse último considerado um ponto preciso no 

tempo, desprovido de duração e sucessão, marcando o fim do passado e o início do futuro. 

Destarte, enquanto o “agora” é uma consciência da existência no presente, esse não se confunde 

com o presente ele mesmo, o qual se caracteriza por duração, sucessão e continuidade, unindo 

passado e futuro. Por sua vez, no que concerne ao “passado”, Minkowski propõe três categorias 

relacionadas a essa dimensão, as quais permitem que o passado seja vivido novamente, 

influenciando o presente e o futuro, categorias que incluem a recordação, o remorso e o pesar 

– a recordação expande o presente, trazendo o passado para o agora por meio dos seus 

significados; o remorso envolve a reconciliação com o passado, possuindo o potencial de 

reparar falhas; o pesar, por fim, refere-se à lamentação de ações benéficas não realizadas ou de 

atos transgressivos cometidos. No tocante ao “futuro”, Minkowski o concebe como um aspecto 

central da experiência humana, impulsionado pelo élan vital. Nesse âmbito, a vida é 

primariamente orientada para o futuro, que é vivido de maneira direta e imediata, oferecendo 
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uma perspectiva ampla e aproximando o indivíduo do misterioso e do espiritual (COSTA e 

MEDEIROS, 2009). 

Posto isso, enfatiza-se que, à luz das teses de Minkowski, a experiência do futuro é 

mediada por seis fenômenos, incluindo atividade e espera, desejo e esperança, ação ética e prece. 

Através desse prisma, a atividade é definida como um fenômeno essencial, intrinsecamente 

ligado ao movimento e ao futuro, constituindo uma expansão do self que se experimenta como 

alegria de viver, conquanto possua limitações – a atividade é dinâmica, contínua e não pode ser 

completamente interrompida ou fixada. A espera, por sua vez, é concebida no contexto do 

futuro que se aproxima do indivíduo carregando consigo sensações de imobilidade e ansiedade, 

o que limita o élan vital, motivo pelo qual contrasta fortemente com a atividade. No que 

concerne ao desejo e à esperança, nota-se que esses fenômenos transcendem a atividade e a 

espera, orientando o self para além do imediato. Nesse sentido, o desejo é proposto como um 

elemento duradouro que motiva e concede direção à vida, enquanto a esperança oferece um 

horizonte de possibilidades que tornam factível liberar-se da ansiedade típica da espera – 

destarte, esses elementos ampliam a perspectiva do futuro, sendo essenciais para que o 

sentimento de plenitude existencial seja alcançado. A ação ética, associada à alegria e à 

realização pessoal, é concebida como a realização do que há de mais humano, sendo entendida 

como uma força que resiste ao fluxo do tempo, promovendo o progresso social e individual. A 

prece, por fim, é descrita como uma elevação do espírito para além do tempo e do espaço, um 

fenômeno ligado à esperança, mas que transcende a experiência temporal comum. Nesse 

sentido, ela constitui uma expressão da fé e da interiorização profunda, oferecendo um sentido 

de conexão com o divino ou com o mais profundo do ser (COSTA e MEDEIROS, 2009). 

Notavelmente, no que concerne diretamente aos transtornos mentais, Minkowski frisa o 

“princípio do aspecto duplo” que os caracteriza, sendo um desses o aspecto ideoafetivo, o qual 

constitui o quadro clínico e traduz em linguagem corrente os conceitos e as emoções da ruptura 

profunda concebida como o trouble générateur, esse concebendo-se como a alteração do outro 

aspecto, o aspecto estrutural, modificação profunda na estrutura da vida ela mesma, nos 

caracteres temporais e espaciais que formam a sua essência, modificação que embasa os 

sintomas clínicos (MINKOWSKI, 1947). Sublinha-se que é a partir da análise do caso de um 

paciente que sofre de um episódio depressivo que Minkowski intenciona inicialmente 

compreender o trouble générateur, o núcleo subjacente à sintomatologia apresentada, o que 

seria possível mediante uma abordagem que se inicia com uma análise fenomenológica das 

alterações experenciadas pelo paciente – analisando-as como elas de fato são, sem preocupar-

se com listas de sintomas previamente estabelecidas com o objetivo de diagnosticar transtornos 
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específicos –, passa pela reconstrução do mundo vivenciado pelo paciente – como o indivíduo 

experencia o mundo que o cerca, constituindo um processo em que se suspendem os aspectos 

ideoafetivos e se foca nas configurações espaciais e temporais –, e finaliza com a compreensão 

do trouble générateur – o que pressupõe compreender a “íntima transformação da subjetividade 

subjacente à multiplicidade de sintomas e que lhes confere unidade estrutural”, espécie de 

sintoma mais profundo em comparação aos demais, concebidos como de superfície 

(STANGHELLINI, 2010, p. 322). Nesse âmbito, Stanghellini (2010) enfatiza que o trouble 

générateur deve ser compreendido não como um constructo etiopatogênico, mas como um 

conceito hermenêutico, conquanto esse possa gerar hipóteses etiológicas. 

Com efeito, Minkowski propõe que o transtorno gerador das alterações do mundo 

vivenciado por pacientes que sofrem de Transtorno Depressivo Maior é especificamente um 

transtorno da experiência do tempo. Defende-se que a consciência do tempo é experenciada 

pelo indivíduo mediante uma síntese equilibrada entre o élan, elemento dinâmico que prepara 

o ímpeto em direção ao futuro, e o éternel ou “eterno”, elemento mais estático, constituindo um 

equilíbrio que permite ao indivíduo são não vivenciar o tempo como fuga e tampouco como 

fixação –  em quadros depressivos, todavia, essa síntese se desfaz, de modo que o éternel 

domina o élan, o que define a ligação estrutural que concede coerência a todos os sintomas e 

sinais caracterizadores da depressão (STANGHELLINI, 2010). Em suma, a essência do 

Transtorno Depressivo é concebida na perturbação do tempo vivido ela mesma, caracterizada 

pela estagnação da temporalidade, dada a perda da propulsão propiciada pelo élan vital 

(GRANGER, 2002). 

Convém apontar que as teses de Minkowski, particularmente no que concerne à noção 

de trouble générateur, contribuem para o desenvolvimento da Psicopatologia Estrutural, a qual 

se soma à Psicopatologia Descritiva – que se concentra no exame sistemático de experiências 

conscientes, organizando-as, catalogando-as e estabelecendo uma nomenclatura consistente e 

confiável – e à Psicopatologia Clínica – a qual constitui um instrumental pragmático valioso 

para a associação de sintomas pertinentes a categorias diagnósticas específicas – para compor 

a disciplina da Psicopatologia concebida em sentido abrangente. Notavelmente, a 

Psicopatologia Estrutural diferencia-se então das demais ao almejar um nível de inteligibilidade 

mais amplo, ao assumir que os fenômenos de um determinado transtorno mental se concebem 

como um todo significativo e ao buscar identificar as unidades significativas que compõem esse 

todo – destarte, objetiva-se compreender os aspectos da alteração subjacente que mantém os 

sintomas conectados entre si em termos de sentido, constituindo uma estrutura autônoma, da 

mesma maneira que notas isoladas compõem uma melodia (STANGHELLINI, 2010).  
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No tocante às contribuições de Erwin Straus (1891-1975) para a temática, esse, por sua 

vez, concebe o indivíduo como psicofísico e, consequentemente, aponta para as diferenças entre 

o “tempo subjetivo ou da experiência vivida imanente” e o “tempo universal ou da experiência 

transeunte” (STRAUS, 2013), contrapondo a temporalidade percebida em primeira pessoa com 

a temporalidade social, aquela compartilhada com os demais, e sublinhando que a vida do 

sujeito é essencialmente orientada para o futuro ou historicamente direcionada (CAVALETTI 

e HEIMANN, 2019). Nesse sentido, Straus concebe a temporalidade como uma parte imanente 

da capacidade de percepção, com a função primordial de constituir o quadro de significação em 

que se incorpora a vida – na depressão, a temporalidade subjetiva do indivíduo lentifica-se, 

resultando em sua dessincronização em relação ao tempo do mundo, que passa a ser concebido 

como acelerado, e condicionando a superioridade do passado nas experiências depressivas de 

culpa (BRENCIO e BIZZARI, 2022).  

Straus (2013, p. 317) enfatiza que a experiência saudável é direcionada para o futuro, 

concebido como uma função antecipatória, ressalvando que mesmo experiências passadas 

somente são passíveis de serem iluminadas pela luz proveniente do porvir, e sublinhando que 

“o passado somente nos carrega e nos suporta quando o caminho para o futuro encontra-se 

aberto” – consequentemente, embora a inibição vital observada na depressão concebida como 

endógena inicialmente influencie a experiência do futuro, uma vez que o tempo interno se 

paralisa, a estrutura do que se concebe como passado também se altera, seja por meio de novas 

tonalidades afetivas, seja por meio da consolidação de falsificações ou fabricações, mecanismos 

decisivos na construção dos sintomas psicóticos observados em quadros depressivos graves.  

Nesse sentido, enfatiza-se que problemas passados não são necessariamente completa, 

definitiva e sistematicamente resolvidos antes que se atente a novos problemas, muitas vezes 

sendo desprezados conforme se tornam obsoletos e outras preocupações surgem, motivo pelo 

qual problemas pretéritos podem continuar a exercer efeito sobre o futuro, eventual e 

repentinamente voltando à atenção do indivíduo – essa forma de resolver o que ocorreu 

caminhando em direção ao futuro possui ainda a consequência de conceder à pessoa saudável 

a experiência de que não é completamente determinada pelo passado, o que deixa de ser 

possível no indivíduo deprimido, cujo tempo interno se encontra paralisado. Nesse âmbito, é 

notável o apontamento de Straus de que, como consequência da obstrução do seu caminho para 

o futuro, a pessoa volta para o ponto inicial de toda ação que deseja realizar, o que resulta nos 

sintomas obsessivos e compulsivos do paciente deprimido (STRAUS, 2013).  

Por fim, Straus (2013, p. 322) enfatiza que a perda da capacidade de experienciar a 

tristeza e a alegria, observada em indivíduos gravemente deprimidos, também se explica pela 
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inibição vital, uma vez que tristeza e alegria pressupõem alguma experiência de tempo, com o 

momento do início de uma falta ou de um prazer estendendo-se, em alguma medida, para o 

futuro – no contexto de uma grave inibição vital, em que o futuro é completamente obstruído, 

um “vácuo temporal” é criado, ao qual alegria e tristeza são tragados.  

No que se refere especificamente aos pensamentos compulsivos relacionados à 

temporalidade em quadros depressivos, Viktor von Gebsattel (1883-1976) cita o caso de uma 

paciente deprimida que, ao constatar que as suas ações e as dos outros estão associadas à 

passagem do tempo, desenvolve pensamentos obsessivos de contabilizar todos os atos da vida 

em termos de tempo objetivo, não mais concebendo sentido à existência, dado que cada ato 

significaria um encurtamento do tempo em direção à sua morte (VON GEBSATTEL, 2013). 

Von Gebsattel (2013) aponta então que, em condições saudáveis, o indivíduo não experencia o 

tempo como algo a passar, mas como algo a vir a acontecer, vivenciando-o direcionado para o 

futuro, não ao passado; ademais, o tempo não é concebido como algo que decai, mas como um 

meio de crescimento e desenvolvimento – ressalva-se, contudo, que essa posição concernente 

ao tempo se relaciona necessariamente à experiência de redução ou desaparecimento da 

personalidade do indivíduo, isto é, ao tempo como algo decorrido, o que não se evidencia 

normalmente devido aos projetos que são estabelecidos, conquanto possa tornar-se 

permanentemente consciente caso a depressão os iniba.  

É notável, nesse âmbito, o apontamento de Gebsattel (2013) de que, para compreender 

esse medo da morte, é importante conceber a diferença entre a morte que é imanente à vida, e 

a morte que à vida transcende. Nota-se que a pessoa saudável se mantém permanentemente 

ligada à sua morte, assim como o faz em relação ao tempo, mas de forma inconsciente, assim 

vivendo os seus projetos ativa e produtivamente – a partir dessa perspectiva, transformar-se 

corresponde a morrer parcialmente, de forma que o indivíduo relega ao passado os estágios da 

sua vida e os entrega à morte, o que define a morte imanente à vida. Por outro lado, a morte que 

é transcendente à vida é concebida como algo externo à própria existência, uma morte 

imaginada que conduz a vida a uma conclusão a partir do “lado de fora”, constituindo uma 

“caricatura da morte imanente à vida”, um produto imaginado, inventado, à semelhança do 

tempo objetivo (VON GEBSATTEL, 2013, p. 331). 

Posto isso, convém apontar que a compreensão das alterações psicopatológicas 

associadas a episódios depressivos se amplia por meio do desenvolvimento de conceitos 

adicionais, como o constructo de typus melancholicus concebido pelo alemão Hubertus 

Tellenbach (1914-1994), descrito como um tipo de personalidade pré-mórbida especificamente 

estruturada, fortemente relacionada ao desenvolvimento de episódios depressivos unipolares, 
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um tipo “demasiado normal” no que se refere às suas qualidades, mas que, como consequência 

da fixação nessas mesmas qualidades, constitui uma “normalidade patológica” 

(TELLENBACH, 2008, p. 406). Definida a personalidade como o conjunto relativamente 

homogêneo de pensamentos, emoções, costumes, valores e comportamentos que define o 

núcleo antropológico da subjetividade e a sua orientação axiológica no mundo social 

(AMBROSINI, STANGHELLINI e RABALLO, 2014), sublinha-se a conclusão de que, para 

além da terapêutica psicofarmacológica, a psicoterapia possui papel fundamental no tratamento 

do Transtorno Depressivo, em especial no que concerne à prevenção de novos episódios de 

depressão (TELLENBACH, 2008). 

A análise fenomenológica de Tellenbach resulta na proposição das características 

fundamentais dessa personalidade, incluindo a “ordenalidade” – entendida como a busca 

acentuada por ordem e harmonia no campo das relações interpessoais, evitando-se conflitos e 

dívidas sociais – e a “conscienciosidade” – entendida como a demanda social elevada acima da 

média das possibilidades do self, com o objetivo de prevenir sentimentos e atribuições de culpa 

(AMBROSINI, STANGHELLINI e RABALLO, 2014). Tellenbach (2008, p. 406) acrescenta 

ainda, como característica do typus melancholicus, a tendência a um modo empático e 

simbiótico de comunicação, ressaltando que, no indivíduo que possui esses traços de 

personalidade, se evidencia a preocupação de vir a perder essas características positivas, 

exatamente o que tende a ocorrer no contexto do episódio depressivo, ocasião em que essa perda 

se transforma em uma “realidade catastrófica”. 

É notável que Tellenbach (2008) enfatiza, ao definir o conceito de endon, os fenômenos 

que estão fora do alcance do self, isto é, o “lançado” de Heidegger, o herdado, o forçoso e o 

inevitável que independem da escolha, os quais precisam ser assumidos pela existência e 

superados, incluindo os passos da maturação – em suma, o autor sublinha que não se pode 

prescindir do mundo. De fato, a partir da análise das relações temporais que se estabelecem 

entre o biorritmo do indivíduo e a periodicidade do espaço que o rodeia, amplia-se o 

entendimento do ser humano, sugerindo o conceito de relações “endocosmogênicas”, 

constructo que aponta para o indivíduo que contínua e essencialmente se relaciona com o 

mundo, sublinhando a importância do tempo e da temporalidade para a sua concepção 

(TELLENBACH, 2008) (AMBROSINI, STANGHELLINI e RABALLO, 2014). A partir dessa 

perspectiva particular, é como fruto da íntima relação entre a qualidade de um evento e a 

estrutura psicológica do indivíduo que se entende a “situação patogênica”, de forma que essa 

situação não pode ser reduzida à vivência passiva de determinado evento, e tampouco a eventos 

que são totalmente induzidos pela pessoa – a situação constitui-se a partir do papel ativo do 
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indivíduo na criação do evento e do seu papel passivo, definido pela ausência da intenção 

explícita de criar a situação em questão (AMBROSINI, STANGHELLINI e RABALLO, 2014). 

Nesse sentido, são as situações que levam os esforços de manutenção da ordenalidade a 

extremos – resultando na includência (includence), como um “fechar-se em si mesmo” –, 

caracterizando o contexto do risco de não corresponder às expectativas próprias da 

consciensiosidade – levando à remanência (remanence) ou estagnação, na qual o passado é 

concebido como falha, dívida ou culpa crescentes, mantendo-se encapsulado dentro dos limites 

da autodefesa –, que conduzem ao desespero (despair), situação em que não se pode tomar 

qualquer decisão, precipitando, por fim, o episódio depressivo (AMBROSINI, 

STANGHELLINI e RABALLO, 2014).  

Uma vez apontada a relevância do constructo de typus melancholicus, convém apontar 

que Alfred Kraus (1995, p. 198-199), inspirado na Teoria Social de Mead (1972, p. 175)  – que 

pressupõe a identidade, a personalidade ou mesmo a responsabilidade consciente como fruto 

do processo social, da dialética entre “mim” (self como objeto social, ou “conjunto organizado 

das atitudes dos outros que um assume para si mesmo”) e “eu” (self como sujeito, ou “resposta 

do organismo às atitudes dos outros”)  –, postula estruturas antropológicas adicionais para esse 

tipo de personalidade. Essas incluem a “hipernomia” e a “heteronomia”, definidas 

respectivamente como a aplicação indiscriminada e estereotipada das regras e a recepção 

exagerada da prática padronizada externamente independentemente da motivação pessoal, além 

da “intolerância à ambiguidade”, compreendida como a incapacidade de corresponder às 

situações sociais que não confirmam a imagem preestabelecida que se possui de si mesmo e 

dos outros, incapacidade de conceber que um mesmo objeto pode possuir traços positivos e 

negativos concomitantemente, em um contexto de sobrevalorização da identidade como papel 

(role-identity) em detrimento da autoidentidade (self-identity) para a determinação da 

personalidade (AMBROSINI, STANGHELLINI e RABALLO, 2014). Nesse sentido, enfatiza-

se o caráter impermanente da identidade do indivíduo saudável, a qual se encontra em constante 

processo de transformação, formando e dissolvendo identificações, em um movimento dialético 

entre identidade e não identidade – indivíduos deprimidos tendem a sofrer, a partir dessa 

perspectiva, de uma identificação exacerbada com a sua identidade formada, concebida como 

dada, no sentido de que eventuais rupturas na identidade constituem fatores predisponentes a 

episódios depressivos, incluindo mudanças de domicílio, mudanças forçadas de hábitos, 

transformações que se seguem ao casamento e à aposentadoria, assim como a perda ou o ganho 

de um novo papel, o que ocorre após o nascimento de um filho ou mesmo quando esse deixa a 

casa dos seus pais (KRAUS, 1995). 
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Em análise focada sobre o domínio da temporalidade e na tentativa de explicar o hiper 

conformismo de indivíduos com personalidades de características depressivas, Fuchs (2013, p. 

95) aprofunda-se na descrição da “situação desencadeadora” do episódio depressivo, 

descrevendo-a como aquela que inclui o não cumprimento de obrigações e a não satisfação de 

expectativas, além do estresse tributário da rapidez de mudanças no mundo e da inabilidade em 

compreender as transições requeridas ao se progredir pelas diversas fases da vida, recebendo 

destaque a inabilidade de ressignificar o luto – o self, nesse contexto, falha durante o processo 

de síntese ativa do seu tempo biográfico e resta congelado no passado, salientando-se que 

“integrar continuamente o passado com o futuro é pré-requisito para não se tornar uma vítima 

do tempo, dominada por ele”. São notáveis ainda as considerações de Fuchs (2013) a respeito 

da hipernomia de Kraus (1995), a qual também poderia ser lida como uma “hipersincronia”, 

ressaltando-se que o “mim” de Mead (1972), sobrevalorizado sobre o seu conceito de “eu”, 

indica a predominância do ego-objeto reificado – fixo na imagem do que foi ou deveria ser no 

passado  – sobre o ego-sujeito espontâneo, flexível, transformador, o qual se permite abrir para 

o projeto de futuro. Nesse sentido, Fuchs destaca a importância da relação do indivíduo com o 

mundo no contexto do desenvolvimento de quadros depressivos, ampliando os focos de 

Minkowski e Straus para além do solipsismo, complexificando as análises anteriores ao colocá-

las dentro de uma rede de relações que transcendem o sujeito (CAVALETTI e HEIMANN, 

2019). 

À luz dessas teses, em interações afetivas iniciais, o indivíduo sofre uma perda dolorosa 

que resulta em uma ruptura ou uma dessincronização do tempo, o que entra em ressonância 

com eventos posteriores de dessincronização, gerando quebras altamente aflitivas na 

continuidade do tempo vivido (FUCHS e PALLAGROSI, 2018). Essa dessincronização 

intersubjetiva, caso se agrave a ponto de caracterizar um Episódio Depressivo Maior, alcança 

outros sistemas biológicos, levando a alterações de ciclos neuroendócrinos e ritmos circadianos, 

em um cenário em que a perda de pulsão, apetite, libido e atenção intensifica a dessincronização 

social, comprometendo a conação e, consequentemente, o arco intencional (FUCHS, 2013) 

(FUCHS e PALLAGROSI, 2018). Essa disfunção da dinâmica afeto-conativa da temporalidade 

implícita, por sua vez, conduz para a lentificação psicomotora e para a rigidez progressiva da 

corporalidade do indivíduo, cujo corpo é reificado – podendo alcançar o extremo da catatonia 

–, intensificando a dessincronização social em um círculo vicioso (FUCHS, 2013). A depressão 

é, assim, ligada à transformação do movimento da vida e, mais especificamente, à inibição da 

passagem do tempo interno, caracterizada pela perda de continuidade em relação ao fluxo do 
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mundo, transformação que leva à modificação dos ritmos, com alterações nos afetos, nos 

impulsos e nas motivações (AMBROSINI, STANGHELLINI e RABALLO, 2014). 

Messas (2021c) aprofunda esse entendimento ao caracterizar a depressão como o fruto 

de uma desproporção antropológica no domínio da temporalidade, desequilíbrio marcado pelo 

adensamento da retenção em relação à protenção. O tempo vivido é reificado, vivenciado como 

mais uma dimensão espacial, resumindo-se a um passado sempre presente caracterizado por 

fatos irreversíveis dos quais não é possível se livrar, e um futuro já conhecido a partir desse 

passado, constituído por acontecimentos inevitáveis e predeterminados à fatalidade – destarte, 

passado e futuro constituem fontes constantes de acusação e culpa, as quais impedem a vida no 

presente (FUCHS e PALLAGROSI, 2018).  

Notavelmente, Matthew Ratcliffe amplia a interpretação de Fuchs ao conceptualizar as 

disfunções na temporalidade experenciadas pelo sujeito deprimido à luz de uma mutação 

existencial mais abrangente, a qual resulta de uma “perda de possibilidades” – a forma como a 

pessoa é no mundo encontra-se intimamente relacionada ao seu sentimento existencial, 

tributário das possibilidades que o mundo incorpora, no sentido de que as coisas são 

pragmaticamente significativas para o sujeito quando são reconhecidas como significativas 

dentro de um conjunto de objetivos e projetos. A partir dessa perspectiva, o futuro abre-se para 

o indivíduo no instante em que ele concebe um meio para alcançar um objetivo, o que, no 

contexto da depressão, se perde gradualmente, alterando o sentimento existencial do sujeito, 

comprometendo a sua capacidade de antecipar o futuro e resultando no distúrbio da estrutura 

protencional em seus aspectos microdinâmicos – no que concerne à articulação temporal de 

curto prazo – e macrodinâmicos – comprometendo o tempo teleológico. Destarte, se nada é 

esperado, a passagem do tempo torna-se irrelevante, encontrando-se impossibilitada de ser 

concebida (CAVALETTI e HEIMANN, 2019).  

Com efeito, Ratcliffe (2012, p. 115) aponta que, embora se possa interpretar a 

temporalidade do indivíduo deprimido simples e genericamente como a experiência em que a 

percepção superestima a duração dos eventos, o que poderia ser descrito em termos da redução 

na velocidade do fluxo de tempo, as alterações da temporalidade tendem a mostrar-se, em 

campo, mais heterogêneas, com indivíduos deprimidos relatando um sentimento de que “a 

morte se aproxima à alta velocidade”, um sentimento de “afastamento em relação ao tempo”, 

ou mesmo que o episódio depressivo em nada influencia as suas experiências temporais. 

Destaca-se, destarte, que aquilo que o DSM-V-TR denomina como “Transtorno Depressivo 

Maior” engloba uma série de alterações no conteúdo da experiência ou na própria forma da 

experiência que resultam em distintas vivências temporais, cujas bases se encontram: i) na perda 
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do sentido das coisas como pragmaticamente significativas; ii) na perda parcial ou completa da 

pulsão conativa, do fascínio com o mundo; iii) na perda de um ou de todos os projetos; iv) no 

sentimento de passividade perante uma ameaça iminente (RATCLIFFE, 2012).  

A perda da capacidade de conceber as coisas como pragmaticamente significativas, em 

especial, prejudica a síntese passiva entre a retenção, a presentação e a protenção, ao interferir 

no aspecto conativo do arco intencional, o que compromete, consequentemente, a experiência 

temporal – sem a perspectiva de que as coisas possam ser significativamente diferentes em 

algum momento, a antecipação que modela o presente se perde e a experiência da realização de 

possibilidades significativas não mais é possível, sendo a existência concebida como fatalista, 

uma vez que entre o presente e a morte do indivíduo não há mais desvelar significativo de futuro, 

ressalvando-se que graus variados de comprometimento nesse âmbito podem ser observados 

(RATCLIFFE, 2012). É notável, todavia, o apontamento de Ratcliffe (2012) de que, ao voltar-

se para o passado, para além de um todo ameaçador que se consubstancia em culpa, o indivíduo 

deprimido pode simplesmente concebê-lo como algo distante, desprovido de significações, pois 

perante a ausência da perspectiva de mudança, sem um sentido de futuro teleológico, a pessoa 

pode delinear o passado como imutável, dele distanciando-se.   

Aponta também para essa direção o constructo de “enquadramento afetivo” (affective 

framing) desenvolvido por Maiese (2018, p. 704), definido como a “função pré-reflexiva de 

discriminar, filtrar e selecionar a informação que nos permite focar a atenção no que é 

importante durante nossos vários modos de engajamento intencional”, função que possui uma 

estrutura temporal voltada para o futuro e envolve fundamentalmente o conceito de pulsão ou 

momento conativo – através desse prisma, é a sensação de não existirem possibilidades futuras 

o aspecto fundamental que define quadros depressivos, em casos graves bloqueando até mesmo 

as possibilidades que envolvem a própria tristeza e resultando no desaparecimento do 

significado das coisas como um todo, comprometendo a agência do indivíduo e manifestando-

se como falta de motivação. A partir dessa perspectiva, congelada no presente, sem uma 

abertura para quaisquer possibilidades futuras, a corporalidade acentua-se, pesa e dói – ademais, 

ao se deparar com objetos, o sujeito não é mais capaz de conceber a sua utilidade, e o espaço 

perde seu sentido prático, de que resulta o sentimento de tédio (MAIESE, 2018).  

Maiese (2018) aplica a Teoria de Sistemas Dinâmicos em sua análise, oferecendo uma 

compreensão ampliada sobre como o Transtorno Depressivo afeta a neurobiologia e a 

temporalidade vivenciada pelo indivíduo, propondo que a depressão pode ser concebida como 

um estado de estagnação neurobiológica e fenomenológica caracterizado por padrões de 

comportamento e resposta restritos e resistentes à mudança. A Teoria de Sistemas Dinâmicos 
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descreve sistemas físicos cujos estados mudam ao longo do tempo, baseando-se nas condições 

atuais e em regras definidas. No caso da depressão, essa teoria contribui para explicar o 

fenômeno da "estagnação vital", em que o sujeito com depressão se encontra preso a um padrão 

neurobiológico relativamente fixo, limitando as possibilidades de mudança dinâmica. Nota-se 

que os sistemas dinâmicos são caracterizados por “paisagens ontogenéticas”, as quais 

representam retratos dinâmicos de um sistema e as suas interações com o ambiente ao longo do 

tempo. Essas paisagens incluem atratores – vales que representam os estados mais prováveis 

que o sistema tende a ocupar – e separatrizes – picos agudos que representam os estados menos 

prováveis (MAIESE, 2018). 

Maiese (2018) aplica essa teoria à depressão, propondo que os padrões neurais do sujeito 

podem ser concebidos como atratores que limitam a variabilidade comportamental e 

interpretativa, no sentido de que o indivíduo deprimido possui em sua paisagem ontogenética 

um vale de atração profunda e estreita, delimitado por separatrizes bastante agudas, o que 

dificulta a variabilidade no comportamento e na interpretação do mundo. A partir dessa 

perspectiva, a depressão difere da tristeza ordinária tanto em termos de duração como de 

amplitude do impacto sobre a interpretação do mundo do indivíduo, sublinhando-se que o 

sujeito triste se diferencia do deprimido por manter alguma abertura para o futuro – a despeito 

das suas lentes sombrias, o sujeito entristecido é capaz de, ao observar os quadros temporais, 

conceber possibilidades de mudança e estratégias para aliviar a sua tristeza, entendendo que as 

experiências passadas não determinam o presente, que há distinção entre esse último, passado 

e futuro, e, por fim, que os sentimentos de tristeza, tédio e desesperança não são eternos. Na 

depressão, os sujeitos tendem, por sua vez, a permanecer em padrões restritos de engajamento 

afetivo, demonstrando resistência à mudança e recorrência de padrões de interpretação e 

resposta (MAIESE, 2018). 

Notavelmente, a autora também destaca como a depressão afeta não apenas o cérebro, 

mas o corpo como um todo, considerando-o um sistema dinâmico não-linear – corpo e cérebro 

são interdependentes, formando um sistema auto-organizado que responde a estímulos 

ambientais. Esse sistema é então moldado por interações contínuas com o ambiente, criando 

hábitos corporais que influenciam a conduta e a interação do sujeito com o seu entorno. Como, 

em termos fenomenológicos, a depressão resulta em uma contração do "espaço de 

possibilidades" do sujeito, limitando a sua capacidade de imaginar um futuro melhor ou de 

responder de maneira fluida e flexível às situações, disso resulta um sentimento de estar preso 

em hábitos específicos, incluindo, por exemplo, uma postura encurvada e uma movimentação 

limitada, afetando a agência e o engajamento intencional com o futuro (MAIESE, 2018). 
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Brencio e Bizzari (2022, p. 100), também nesse sentido, ressaltam a perda da 

“direcionalidade” como o elemento fundamental da experiência depressiva, aprofundando a 

descrição do consequente comprometimento da inter-relação entre temporalidade, 

espacialidade e corporalidade e sublinhando que os sintomas afetivos são tributários dessa 

alteração experiencial – não a sua causa. Nesse sentido, o comprometimento da temporalidade 

manifesta-se na experiência subjetiva que não mais se projeta, cristalizando-se em um presente 

reificado cujo espaço é percebido como intangível, em que passado e futuro se condensam em 

uma repetição interminável e a conexão entre tempo objetivo e subjetivo é rompida – as 

experiências vividas são desprovidas de uma sintonização com o tempo compartilhado, o que 

gera consequências graves para a intersubjetividade, caracterizando um “modo de existência 

dessincronizado” (BRENCIO e BIZZARI, 2022). Os efeitos da disfunção da direcionalidade 

sobre a corporalidade, por sua vez, manifestam-se em um sujeito que se sente confinado em seu 

estado corporal presente – comprometendo a direcionalidade centrípeta –, sofrendo a perda da 

sua capacidade de se relacionar com o mundo, vivenciando disfunções na ressonância corporal 

e emocional – comprometendo a direcionalidade centrífuga (BRENCIO e BIZZARI, 2022). 

Preso em um tempo cristalizado, dentro de um corpo pesado, que não mais se movimenta, e 

tendo perdido a ligação com o mundo e com os outros, o sujeito tende a conceber o espaço 

vivido como um ambiente frio, vazio e desprovido de possibilidades de ação e interação 

(BRENCIO e BIZZARI, 2022). 

Convém apontar que, diferentemente do observado na Esquizofrenia, pacientes 

deprimidos não vivenciariam uma fragmentação do fluxo da consciência – da síntese entre 

retenção, presentação e protenção –, experenciando, por sua vez, a lentificação ou inibição 

desse fluxo, além da dessincronização temporal nos níveis básico do self e do self narrativo, 

consequência do comprometimento da dinâmica conativo-afetiva que pode conduzir o 

indivíduo ao extremo de vivenciar delírios niilistas (FUCHS e PALLAGROSI, 2018) e 

desorientação temporal (BROOME, 2005). Com efeito, Fuchs (2013) propõe a transição do 

episódio depressivo para o quadro delirante a partir da completa dessincronização intersubjetiva, 

concebendo o episódio depressivo delirante como uma representação explícita da disfunção da 

temporalização conativa em seu nível básico, em que o passado de culpa e o futuro de ruína 

finalmente se fixam, se congelam, ao mesmo tempo em que a reintegração da sincronização 

intersubjetiva é concebida como impossível. 

Adicionalmente, convém salientar alguns aspectos da fenomenologia da temporalidade 

observada no contexto de Episódios Maníacos, dada a interface que se estabelece entre a mania 

e a depressão no contexto do Transtorno Afetivo Bipolar. Nesse âmbito, sublinha-se que, 
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enquanto o passado tende a assumir um maior peso na existência do indivíduo deprimido, seria 

o futuro aquele a ser concebido como fundamental, para além de qualquer racionalidade, no 

contexto de quadros maniformes, configurando um cenário em que o self salta para o futuro, 

desconectando o indivíduo do mundo e gerando a desintegração da experiência contínua da 

existência. Destarte, se o presente é embebido de futuro, perde importância o próprio futuro, o 

que concede à temporalidade maníaca o seu aspecto paradoxalmente atemporal – o indivíduo 

experencia a existência, então, como se vivenciasse a eternidade (MOSKALEWICZ e 

SCHWARTZ, 2020). 

Por fim, apontam-se os resultados de estudos qualitativos recentes realizados sobre a 

temática, destacando-se aqueles obtidos por Stanghellini et al. (2016b) em pesquisa 

retrospectiva que envolve 100 pacientes com diagnóstico de Transtorno Depressivo Maior, dos 

quais 96 relatam algum tipo de alteração da temporalidade. Esse estudo sugere que as 

experiências de tempo anômalas constituem característica relevante do Transtorno Depressivo 

Maior, o qual seria marcado por uma redução da conação ou inibição da mudança, destacando-

se a experiência de paralisia das funções corporais, a experiência de presente e futuro 

dominados pelo passado e a experiência de lentificação e bloqueio do fluxo do tempo. Nesse 

sentido, enfatiza-se que, enquanto quadros esquizofrênicos são caracterizados pela 

experimentação do “prestes-a-ocorrer”, gerando sentimentos de perplexidade, quadros 

depressivos caracterizam-se pelo “já ocorrido”, em uma atmosfera de desesperança, degradação 

e morte (STANGHELLINI, BALLERINI, et al., 2016b).  

Estudo qualitativo prospectivo, por sua vez, o qual inclui 25 pacientes com diagnóstico 

de Episódio Depressivo Maior grave, igualmente aponta para a ocorrência de distúrbios na 

experiência da passagem do tempo – ressaltando a manutenção do seu “direcionamento 

estruturado” –, sendo a anormalidade mais comumente relatada a lentificação da velocidade de 

fluxo, velocidade que tenderia a aumentar no contexto de atividades prazerosas, além da 

redução da capacidade de influenciar o presente e o futuro, em um contexto em que o passado 

e o presente são concebidos como negativos e o futuro, como bloqueado, incerto e ameaçador. 

A despeito do exposto, convém ressalvar que parcela significativa dos pacientes relata 

experiências aparentemente conflitantes com esses achados generalizantes, incluindo o 

aumento da velocidade de fluxo, o que evidencia a importância de se particularizar o estudo da 

temporalidade na avaliação dos pacientes (VOGEL, KRÄMER, et al., 2018).  

Com efeito, essa última ressalva é enfatizada em metanálise que aponta para a 

necessidade de estudos adicionais sobre a percepção temporal em pacientes com depressão, 

definindo os dados disponíveis atualmente como inconclusivos ou mesmo contraditórios, e 
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sugerindo que a noção funcional de que o tempo se lentifica na depressão seja excessivamente 

simplificadora (CAVALETTI e HEIMANN, 2019). Nesse cenário, é importante distinguir, 

entre os métodos utilizados nos estudos, aqueles que se baseiam em medidas de duração 

estimada (como estimação verbal do tempo, produção de tempo, reprodução de tempo e 

discriminação da duração) e aqueles que focam na percepção da passagem do tempo, 

destacando-se que esses diferentes métodos avaliam características diferentes da temporalidade 

do sujeito, não podendo ser, assim, simplificadamente integradas ou comparadas, conquanto 

estejam conectadas (CAVALETTI e HEIMANN, 2019).  

Nesse sentido, salienta-se que metanálise encontra diferenças entre indivíduos controles 

e sujeitos deprimidos no que concerne à percepção da passagem do tempo, mas não no tocante 

às análises focadas na estimação de duração, a qual falharia ao abordar o componente do tempo 

vivido no estudo da temporalidade do sujeito devido ao fato de priorizar uma atividade 

primariamente cognitiva (THÖNES e OBERFELD, 2015). Argumenta-se, todavia, que os 

métodos utilizados, mesmo nas avaliações da percepção da passagem do tempo, seriam 

excessivamente genéricos, não capturando o sujeito em sua complexidade, ou então traduziriam 

os resultados por meio de escalas visuais ou Likert, o que pode gerar vieses que comprometem 

os desfechos – nesse sentido, a entrevista micro-fenomenológica é sugerida como um método 

mais adequado para a descrição das alterações do tempo vivido observadas em quadros 

depressivos. Essa abordagem exige que os entrevistados selecionem uma experiência vivida 

passada, dela evocando unidades específicas, as quais são expressas a partir de um enfoque no 

"como" da experiência, com o propósito de trazer aspectos anteriormente não refletidos à 

consciência. Na fase de análise, as entrevistas são então coletadas e comparadas para extrair 

padrões, revelando características invariantes da ação ou estado analisado (CAVALETTI e 

HEIMANN, 2019). 

Com efeito, quanto ao estudo das experiências anômalas de tempo, enfatiza-se que as 

evidências empíricas se encontram em estágio preliminar, sendo necessária a utilização de 

ferramentas específicas que propiciem investigações em larga escala, independentemente de 

diagnóstico específico, e que capturem as sutilezas de diferentes tipos de experiências anômalas 

de tempo na avaliação clínica individualizada. É nesse sentido que se propõe a utilização da 

entrevista estruturada TATE (Transdiagnostic Assessment of Temporal Experience), concebida 

para ser facilmente compreendida e aplicada por clínicos. Com o potencial de delinear “perfis 

de temporalidade vivida anômala” para cada transtorno psicopatológico, essa entrevista 

compreende sete categorias que focam na avaliação de anomalias de sincronia, estrutura do 
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tempo, fluxo de tempo implícito e fluxo de tempo explícito, atentando-se ainda às experiências 

anômalas de passado, presente e futuro (STANGHELLINI, MANCINI, et al., 2022). 

Ao explorar as alterações no domínio da temporalidade experenciadas por indivíduos 

deprimidos, à luz da Psicopatologia Fenomenológica, reconhece-se que cada trajetória 

individual se constitui de um mosaico de experiências e percepções, o que representa um grande 

desafio para a adequada compreensão da multiplicidade e da profundidade da experiência 

humana em seus aspectos mais íntimos e complexos. Karl Jaspers (1883-1969) caracteriza a 

depressão fundamentalmente como “uma experiência distorcida do tempo e do self que se 

manifesta como estagnação temporal e vazio, vacuidade interior e não existência” (BRENCIO 

e BIZZARI, 2022). Para além desse entendimento, todavia, convém enfatizar um de seus 

pressupostos mais importantes – o de que a vida psíquica é “algo de infinitamente vasto, porém, 

cuja totalidade não se pode abarcar de maneira alguma, na qual se penetra, investigando por 

várias vias”, não sendo possível conceber “nenhum projeto de totalidade” (JASPERS, 1987, p. 

17).  

 

5.1.2- Transtornos de Ansiedade 

 

No que concerne ao Transtorno de Ansiedade Generalizada (TAG), esse é definido pelo 

DSM-V-TR como um padrão de ansiedade e de preocupação excessivas e persistentes com 

vários eventos ou atividades, caracterizando uma ansiedade desproporcional e de difícil 

controle, o qual ocorre na maioria dos dias por pelo menos seis meses. Adicionalmente, a 

ansiedade e a preocupação apresentam-se comumente associadas a sintomas como inquietação, 

fadiga, dificuldades de concentração, irritabilidade, tensão muscular e distúrbios do sono 

(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2022). Evidencia-se assim que, à semelhança 

do que se observa no Transtorno Depressivo Maior, o critério temporal utilizado pelo manual 

diagnóstico para caracterizar o TAG se aproxima do conceito do tempo absoluto, delimitando-

se ao período de ao menos seis meses. 

Aho (2020), por sua vez, e à luz da Psicopatologia Fenomenológica, aponta que a 

ansiedade – concebida não como um episódio discreto, mas de forma crônica, em conformidade 

com o que ocorre no TAG – caracteriza-se pela aceleração da experimentação da temporalidade 

que restringe o sentido de futuro, gerando uma verdadeira “contração existencial” e 

comprometendo a própria capacidade do Dasein de ser dentro de um contexto de possibilidades 

e significados sociais, dado que o mundo do Dasein passa a ser concebido como muito lento. 

De forma semelhante ao que ocorre em quadros depressivos, mas no sentido oposto, a 
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dessincronização temporal, tributária do fluxo de pensamento acelerado, compromete então a 

corporalidade, resultando na evidenciação de um corpo inquieto e impulsivo que treme e se 

agita, corpo cujos batimentos cardíacos se aceleram e cuja temperatura sobe (AHO, 2020).  

Com efeito, postula-se que a ansiedade possui como uma das suas características 

fundamentais a “pressão do tempo”, em um contexto em que o fluxo temporal corre muito 

rapidamente, resultando no Dasein que se sente constantemente sob o risco de se dessincronizar, 

sem tempo suficiente para realizar tudo o que planeja – nesse sentido, a ansiedade patológica 

compromete o “vir a ser” temporal do indivíduo (MOSKALEWICZ e SCHWARTZ, 2020). A 

ansiedade, a partir dessa perspectiva, prejudica a capacidade do Ser-no-mundo de autocriar a 

sua narrativa, fechando a série de possibilidades significativas que, livre dos graves anseios, se 

abriria à sua frente, e consequentemente revelando um mundo fundamentalmente sem sentido 

– concebe-se, em um extremo, a morte ontológica do indivíduo (AHO, 2020). Ademais, não só 

o sentido de futuro é comprometido, ressaltando-se que a perda ou o desenvolvimento 

comprometido da parte mais remota do sentido de passado, ao reduzir a existência do indivíduo 

às experiências imediatas, contribui para a intensificação da ansiedade (MESSAS, 2021c). 

Convém apontar, destarte, que a melhor terapêutica não se resume à resolução dos 

sintomas físicos e comportamentais, devendo idealmente utilizar de recursos dialógicos que 

favoreçam a abertura de novas possibilidades narrativas, em um espaço discursivo que permita 

a ressignificação do mundo colapsado no sentido da recriação ou imaginação de uma nova 

identidade. O processo terapêutico deve, contudo, atentar para o risco da concepção de uma 

identidade à qual o paciente assuma enorme apego, particularmente após superar o período 

anterior de escassos sentidos, sendo fundamental que o indivíduo conceba a vulnerabilidade 

estrutural de qualquer identidade narrativa que seja por ele projetada – o que requer que se 

enfrente a tendência de apegar-se à ilusão de uma só identidade, fixa, permanente e imutável. 

Destarte, a partir de uma perspectiva heideggeriana, o processo terapêutico demanda disposição 

para abandonar identidades que não são mais vivíveis ao desenvolver uma postura de abertura 

para as possibilidades (AHO, 2020). 

 

5.1.3- Esquizofrenia 

 

No tocante à Esquizofrenia, essa é conceituada, em conformidade com a definição do 

DSM-V-TR, como um transtorno mental caracterizado por sintomas que incluem alucinações, 

delírios, discurso desorganizado, comportamento desorganizado ou catatônico e sintomas 

negativos – como afeto embotado, alogia ou avolição –, sublinhando-se que sinais contínuos 
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do distúrbio persistem por pelo menos seis meses (AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 2022). Novamente se evidencia que, à semelhança do observado no contexto 

do Transtorno Depressivo Maior, o critério temporal utilizado pelo manual diagnóstico para 

caracterizar a Esquizofrenia se aproxima do conceito do tempo absoluto, nesse caso 

delimitando-se ao período de ao menos seis meses. 

A partir de uma determinada perspectiva da Psicopatologia Fenomenológica, a 

Esquizofrenia é, todavia, caracterizada essencialmente pela fragmentação temporal da 

experiência do self, tributária de um rompimento do arco intencional que dificulta a 

contemporalidade ou intersubjetividade básica, explicando destarte a ocorrência de transtornos 

do pensamento e do afeto, esse último caracterizado especialmente por avolia e passividade 

(FUCHS e PALLAGROSI, 2018). Ressalta-se que o arco intencional é fundamental para a 

percepção, o pensamento, a ação e a autorrealização do self, motivo pelo qual se concebe a 

fragmentação desse arco como a origem de transtornos do pensamento – incluindo roubo e 

inserção de pensamentos –, experiências de passividade e perda da “autoevidência natural”, 

alterações psicopatológicas típicas em indivíduos que sofrem de Esquizofrenia (FUCHS, 2013). 

Com efeito, uma vez que a síntese temporal implícita é essencial para a concepção tanto do self 

como do mundo, anomalias nessa função resultam em uma ampla gama de experiências 

alteradas do tempo vivido – no caso da Esquizofrenia, a fragmentação do tempo pode levar, por 

exemplo, à experimentação de objetos que surgem repentinamente, ou à vivência de objetos 

que deixam de ser o que são apenas um segundo antes, ainda que continuem a possuir a mesma 

aparência (STANGHELLINI, MANCINI, et al., 2022).  

Notavelmente, propõe-se que, em estados iniciais do transtorno, distúrbios sutis na 

coerência do self são observados, os quais se expressam por meio de uma fragilidade na 

autoconsciência ou na ipseidade (sentido básico do self), levando à perda da sensação do que 

lhe é propriamente seu (mineness), motivo pelo qual não mais é possível confiar na 

continuidade e na identidade da experiência – por conseguinte, o indivíduo passa a produzir 

intencionalmente cada simples movimento, em um processo caracterizado por auto-observação 

e autocontrole excessivos (FUCHS e PALLAGROSI, 2018). A fragilidade na coerência básica 

do self afeta a temporalidade intersubjetiva, não mais sendo possível desenvolver uma certeza 

de contemporalidade, uma segurança de viver com os outros em um tempo compartilhado, o 

que tende a ser evitado por meio do isolamento social, mecanismo que compensa a perda da 

habilidade de sincronização temporal (FUCHS e PALLAGROSI, 2018). A consequente 

disfunção progressiva da sintonia básica afetiva com o mundo resulta, assim, em um maior 

enfoque em aspectos lógicos e estáticos da experiência, em um contexto de supressão da 
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temporalidade existencial – destarte, o afastamento social do paciente pode ser compreendido 

como tributário da tentativa de reduzir a complexidade inerente às relações sociais, 

compensando a dificuldade de sincronização a partir da evitação dessas interações (FUCHS, 

2013). 

Em estágios mais avançados, por sua vez, a desintegração do arco intencional, 

possivelmente devido a uma disfunção do mecanismo protencional da produção do tempo pré-

reflexivo, cria lacunas no fluxo da consciência, o que pode alcançar o extremo da gênese de 

uma sensação de bloqueio ou roubo de pensamentos – ademais, a falha da protenção em criar 

um “cone de probabilidades” resulta na apresentação dos eventos à consciência de forma 

abrupta, causando perplexidade ao indivíduo, cujo foco se volta para a tentativa de interpretar 

o significado dessas intrusões, o que constitui uma espécie de “delay transcendental” (FUCHS 

e PALLAGROSI, 2018). No que diz respeito à perplexidade, em especial, Ratcliffe (2012) 

pondera que esse aspecto contrasta marcadamente com a fenomenologia dos indivíduos 

deprimidos, os quais experenciam uma completa ausência de significados, pois do vazio de 

significação não pode surgir o fenômeno da surpresa – ressalvado que se deve ter cautela ao 

associar formas específicas de experiência a diferentes categorias diagnósticas.  

Convém apontar que a desintegração do arco intencional pode cursar com a 

externalização dos fragmentos resultantes, os quais são interpretados pelo self como estranhos, 

sublinhando-se ainda que o grave distúrbio na síntese do tempo implícito implica a 

descontinuidade do sentido de self (FUCHS e PALLAGROSI, 2018). A partir dessa perspectiva, 

os delírios apresentados pelo paciente podem ser interpretados como um quadro distorcido 

criado para permitir que o indivíduo reintegre os fragmentos projetados a partir da 

desintegração temporal, de forma que intrusões e inserções de pensamento, por exemplo, são 

novamente temporalizadas em nível explícito em uma rígida narrativa delirante na qual a 

ameaça ontológica da perda iminente é substituída pela ameaça ôntica de perseguidores 

externos (FUCHS e PALLAGROSI, 2018). A título de ilustração, pensamentos e movimentos 

que o paciente realiza, em um contexto de comprometimento da protenção, são experenciados 

como não controlados pelo indivíduo, podendo embasar delírios de referência que interpretam 

as manifestações do self não contemporalizadas como alheias a si mesmo (FUCHS, 2013). À 

luz desses conceitos, a “realidade congelada do delírio aprisiona o tempo explícito e biográfico 

no sentido de compensar a fragmentação do tempo vivido” (FUCHS, 2013, p. 94). 

Esse referencial teórico, embasado pela desarticulação temporal e por suas 

consequências, também explicaria outras manifestações, como a despersonalização e a 

desrealização, alterações psicopatológicas comuns em pacientes com transtornos psicóticos 
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(MOSKALEWICZ, 2018), além de experiências de tempo anormais mais específicas, como o 

rompimento do fluxo do tempo, o déjà vu e o déjà vécu, as premonições sobre si mesmo e as 

premonições sobre o mundo exterior (STANGHELLINI, BALLERINI, et al., 2016a). Nesse 

sentido, é notável que as alterações de linguagem frequentemente observadas em pessoas que 

sofrem de Esquizofrenia podem igualmente ser explicadas à luz da Psicopatologia 

Fenomenológica, particularmente a partir da disfunção da tríade de Husserl – o exemplo da 

percepção musical, dependente da integridade do arco intencional, também se aplica à produção 

e à compreensão de sentenças linguísticas, de forma que disfunções do arco resultam nas 

dificuldades de comunicação que caracterizam o transtorno (FUCHS, 2013). 

Por fim, no que concerne especificamente ao delírio, Minkowski (1947, p. 345) 

complementa que não é possível guiar-se pelo encadeamento dos fatos no tempo com o 

propósito de explicar o fenômeno delirante, uma vez que o delírio se confina no presente e é 

unicamente nele que as ideias delirantes tentam se manifestar, presente em que “o ser de outra 

maneira” se impõe ao self, que vive um tempo fragmentado. Assim, o indivíduo delirante 

depara-se com um muro diante de si, um futuro bloqueado que se manifesta por meio do delírio 

sobre o qual as experiências passadas e presentes não mais possuem domínio, não sendo 

possível enxergar para além desse ponto. Ademais, a Esquizofrenia como anomalia seria 

marcada pela perda completa do sincronismo, de forma que a separação entre o indivíduo e o 

seu ambiente, para além de constituir uma habilidade eventualmente necessária para a reflexão 

e a autoconsciência, transforma-se em uma barreira intransponível, em um abismo – nesse 

sentido, o contato com a realidade, destinado a suspender-se momentaneamente, rompe-se 

completamente (MINKOWSKI, 1947).  

 

5.1.4- Transtornos por Uso de Substâncias Psicoativas 

 

No que concerne aos Transtornos por Uso de Substâncias Psicoativas (TUS), esses são 

definidos pelo DSM-V-TR como um grupo de condições caracterizadas pelo uso inadequado 

de substâncias psicotrópicas, legais ou ilegais, o qual conduz a um significativo prejuízo ou 

sofrimento clínico. Os transtornos são diagnosticados de acordo com critérios que incluem: o 

uso da substância em quantidades maiores ou por período mais longo do que o pretendido; 

esforços infrutíferos para controlar o uso da substância; muito tempo gasto em atividades 

necessárias para obter a substância, usá-la ou recuperar-se de seus efeitos; desejo intenso de 

usar a substância; uso recorrente da substância, resultando no não cumprimento de obrigações 

importantes; uso contínuo da substância, apesar de problemas sociais ou interpessoais 
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persistentes ou recorrentes causados ou exacerbados pela substância; abandono ou redução de 

atividades sociais, ocupacionais ou recreativas devido ao uso da substância; uso recorrente da 

substância em situações em que é fisicamente perigoso; uso contínuo da substância, apesar do 

conhecimento de problemas físicos ou psicológicos persistentes ou recorrentes provavelmente 

causados ou exacerbados pelo uso; tolerância; e abstinência. Adicionalmente, exige-se que o 

indivíduo preencha dois ou mais desses critérios em um período de 12 meses para que o 

diagnóstico seja aventado (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2022). Sublinha-se 

assim, mais uma vez, que o critério temporal utilizado pelo manual diagnóstico para caracterizar 

esses transtornos se aproxima do conceito do tempo absoluto, nesse caso delimitando-se ao 

período de 12 meses. 

Para além desses critérios, uma certa perspectiva da Psicopatologia Fenomenológica 

permite ampliar consideravelmente o entendimento dos TUS, na medida em que considera as 

“leis naturais” na explicação de comportamentos aditivos, mas complementa esse entendimento 

com a inclusão da singularidade do indivíduo, na sua experimentação única da existência, 

buscando compreender o seu comportamento a partir da relação do Dasein com o mundo. Nesse 

sentido, é inerente ao Ser-aí a experiência de angústia, dor e tédio, uma vez que “ninguém pode 

viver a vida e a morte” que dele são, o que leva o ser humano a experimentar uma 

“vulnerabilidade existencial” que pode conduzir ao uso de drogas (SODELLI, 2019).  

A temporalidade é um dos aspectos que podem, através desse prisma, ampliar a 

compreensão do Dasein que procura usar substâncias psicoativas, uma vez que diferentes tipos 

de drogas podem alterar a experimentação da temporalidade de formas distintas: depressoras, 

como o álcool e os opioides, podem reduzir a mobilização do tempo passado; alucinógenas, por 

sua vez, alteram o tempo presente, levando a experimentações alternativas da realidade; por 

fim, estimulantes podem impulsionar o Ser-no-mundo para um futuro em que se atenuam as 

incertezas (SODELLI, 2019). Messas (2021c) salienta, nesse sentido, que distanciar-se das 

condições habituais da temporalidade biográfica constitui o objetivo principal do ato voluntário 

de submeter-se aos efeitos das substâncias psicoativas, as quais geram modificações da 

consciência tributárias de novas proporções antropológicas, modificações que se 

consubstanciam em alterações na experimentação da existência ela mesma. Evidencia-se, assim, 

a importância do constructo de “desequilíbrio temporal” para a adequada compreensão do 

contexto que leva o indivíduo a expor-se às substâncias, desequilíbrio ou desbalanço típico da 

fase da aurora, etapa concebida, a partir da perspectiva da temporalidade longitudinal, como 

um ciclo de potencialidades e de hiperprotenção, uma “abertura excessiva para novas 

possibilidades existenciais associada à intensa plasticidade e à abertura a novas formações 
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antropológicas”, o que leva à perda de raízes históricas e às consequentes vulnerabilidade e 

instabilidade existenciais, especialmente nos casos em que o indivíduo não se beneficia de 

influência parental relevante ou de participação em grupos coesos (MESSAS, 2021c, p. 200). 

Nesse sentido, postula-se que a exposição do adolescente à substância psicoativa resulta em 

uma experiência potencializada pelo fato de esse não contar com camadas já sedimentadas da 

experimentação, típicas do adulto, o que torna essa exposição ainda mais arriscada nessa fase 

da temporalidade longitudinal, sublinhando-se que o uso da substância pode ocorrer em sinergia 

ou atuar em antagonismo com as proporções antropológicas básicas do indivíduo – esse último 

caso explicaria a associação frequente dos TUS com o Transtorno de Personalidade Borderline 

(MESSAS, 2021c).  

Notavelmente, Messas (2021c, p. 203) sublinha que a instabilidade existencial 

decorrente da exposição crônica aos efeitos das substâncias psicoativas pode resultar no 

impedimento do desenvolvimento de uma temporalidade genuína, prevenindo a sedimentação 

necessária para a construção da história do indivíduo, gerando uma “indiferenciação biográfica” 

marcada por inautenticidade e por mais potencialidades do que realizações. Adicionalmente, 

aponta-se a associação entre o uso de substâncias e a fase de exaustão, etapa marcada pelo 

isolamento do presente em detrimento da retenção e da protenção, condição em que o uso, por 

exemplo, de cannabis e álcool, se daria objetivando a manutenção da unidade estrutural da 

existência por meio da “exaltação artificial do presente” (MESSAS, 2021c, p. 208).  

Enfatiza-se que os TUS graves constituem experiências de temporalidade constritas, em 

que o futuro se distancia ou se fecha completamente, o passado se transforma em vazio e o 

presente se expande e tudo domina, removendo o self da estrutura temporal e possivelmente 

conduzindo à criação de uma falsa identidade (MOSKALEWICZ e SCHWARTZ, 2020). Com 

efeito, Messas (2021c, p. 208, 216) nomeia a desproporção antropológica marcada pela 

densificação do presente como o “presente contínuo”, presente em que se manifesta um 

hedonismo dionisíaco, um carpe diem segundo o qual nada se deve e nada necessita ser 

planejado, construído ou renunciado, presente que tende a resultar na “fossilização da existência” 

– nesse sentido, uma vez que o efeito da substância termina, e tendo o indivíduo que enfrentar 

as complexidades inerentes à temporalidade, esse pode vivenciar reações catastróficas ou 

mesmo “reações induzidas pelo contraste intenso” que se define no embate entre a 

temporalidade densificada pelo presente e aquela que se permite estender de forma a incluir o 

passado e o futuro, com as suas indeterminações e incertezas. Nesse sentido, frisa-se que uma 

existência que se densifica no presente não logra projetar-se para o futuro, de forma que planos 

e projetos autênticos se tornam impossíveis, o que gera “instabilidade existencial”. Ademais, 
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convém salientar que o uso de substâncias pode ocorrer tanto em situações em que os sentidos 

de posição e de valor são congruentes quanto à exposição, como em casos em que esses sentidos 

entram em conflito com o uso (MESSAS, 2021c, p. 217).  

Messas (2021c, p. 219) aponta, por fim, que os estados psicopatológicos de excessiva 

instabilidade e de excessiva estabilidade das proporções antropológicas, incluindo a 

fossilização como forma de estabilidade, fazem parte de um “círculo temporal dionisíaco”, 

destacando-se que os efeitos da substância psicoativa afetam a existência do paciente como um 

todo, podendo representar sentidos sucessivos distintos e mesmo contraditórios, na medida em 

que o uso da substância pode ocorrer com diferentes propósitos, em sinergia e antagonismo 

com as proporções básicas da existência.  

Nesse sentido, o uso de determinada substância por um indivíduo jovem pode ocorrer 

em sinergia com as suas proporções antropológicas, permitindo ao self histórico uma expansão 

das experiências vivenciáveis e enriquecendo as suas percepções de mundo, dado o efeito da 

respectiva substância de ampliar a capacidade de foco no momento presente, apesar dos 

problemas associados. Por outro lado, um indivíduo que sofre de um transtorno de 

personalidade marcado por grave instabilidade afetiva pode usar substâncias com o intuito de 

contrabalançar as suas desproporções – a substância psicoativa proporciona então uma 

estabilidade temporária e uma redução na intensidade das experiências intersubjetivas, 

concedendo ao indivíduo uma sensação de maior segurança e atuando em antagonismo com as 

proporções básicas da sua existência (MESSAS, 2021c). 

 

5.2- Teoria da Perspectiva Temporal 

 

Com o propósito de expandir a compreensão da temporalidade propiciada pela 

Psicopatologia Fenomenológica, adentra-se o domínio da Teoria da Perspectiva Temporal. 

Após conceber a temporalidade como um fenômeno intrínseco à experiência humana, 

atentando-se às suas manifestações em diferentes estados psicopatológicos, almeja-se 

aprofundar o entendimento da temporalidade através de lentes retrospectivas e prospectivas, 

conforme delineia a Teoria da Perspectiva Temporal. Sugere-se que essa teoria, a qual se 

embasa na percepção individual do tempo e na sua influência sobre o comportamento e a 

tomada de decisões, oferece uma ponte conceitual entre a percepção subjetiva do tempo e as 

implicações pragmáticas dessa percepção para a vida do indivíduo, permitindo uma 

compreensão mais aprofundada de como a temporalidade molda não apenas estados 

psicológicos anômalos, mas também influencia as escolhas e as trajetórias de vida do sujeito. 
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Com efeito, Zimbardo e Boyd (1999, p. 1271) contribuem para a compreensão do 

fenômeno ao proporem a Teoria da Perspectiva Temporal, definindo “perspectiva temporal” 

como o “processo frequentemente inconsciente pelo qual o fluxo contínuo de experiências 

pessoas e sociais é atribuído a categorias temporais, contribuindo para a ordem, a coerência e o 

significado desses eventos”, uma parte integral da experiência pessoal e subjetiva do tempo 

vivido, composta por facetas cognitivas, emocionais e sociais (BONIWELL e ZIMBARDO, 

2015). Nesse sentido, postula-se que a perspectiva temporal do indivíduo se relaciona com o 

sentido pessoal de continuidade e coerência, medindo como os três quadros temporais – passado, 

presente e futuro – influenciam a experiência e o comportamento do indivíduo, além da sua 

capacidade de adaptação às mudanças, salientando-se a importância do papel do tempo no 

processo de construção do self a partir de manifestações a princípio separadas entre si (BEEK, 

BERGHUIS, et al., 2010). Notavelmente, propõem-se, a partir dos fatores obtidos por meio do 

Inventário de Perspectiva Temporal de Zimbardo (IPTZ), composto por 56 itens, cinco 

perspectivas temporais distintas – Passado Negativo (PN), Passado Positivo (PP), Presente 

Fatalista (PF), Presente Hedonista (PH) e Futuro (F) –, as quais definem traços de personalidade 

constituídos a partir de experiências de aprendizado e de influências culturais, religiosas e 

sociais, com consequências sobre realizações pessoais, estabelecimento de objetivos, assunção 

de riscos, adição, ruminação e culpa (ZIMBARDO e BOYD, 1999).  

A Teoria da Perspectiva Temporal destaca o valor e o peso relativo que o indivíduo 

concede às experiências passadas, presentes e futuras ao julgar, decidir e agir, ressaltando a 

importância da ponderação flexível dessas três dimensões temporais para a saúde mental do 

indivíduo, a depender das características da tarefa, de considerações situacionais e das 

ferramentas psicológicas individuais, inclusive se concebendo a possibilidade de desenvolver-

se uma perspectiva temporal balanceada entre experiências passadas, desejos presentes e 

consequências futuras (ZIMBARDO e BOYD, 1999). Esse relativo equilíbrio entre as 

orientações no passado, presente e futuro – moderada a alta pontuação em PP, PH e F, e 

pontuações baixas em PN e PF – refletiriam a capacidade de aprender com o passado, adaptar-

se ao presente e preparar-se para engajar-se com o futuro, ressaltando-se a importância da 

flexibilidade de adaptar a perspectiva temporal às diferentes circunstâncias, mesclando os 

componentes de passado, presente e futuro, como um elemento fundamental dessa perspectiva 

balanceada (BONIWELL e ZIMBARDO, 2015). De fato, evidências apontam que possuir uma 

perspectiva temporal balanceada se correlacionaria a maiores níveis de felicidade e de atenção 

plena (DRAKE, DUNCAN, et al., 2008). 



80 

Convém apontar, todavia, que essa teoria postula que uma tendência pode desenvolver-

se no sentido de enfatizar uma determinada dimensão em detrimento das outras, caracterizando 

um viés que, quando cronicamente provocado, tende a ser característico e preditivo de como o 

indivíduo experiencia a sua existência e responde perante as escolhas da vida diária – alguns 

podem valorizar mais o passado, enquanto outros podem dar importância maior às expectativas 

futuras, outros ainda ponderando em favor das consequências de curto prazo, com um maior 

foco no presente (ZIMBARDO e BOYD, 1999). Ressaltam-se assim os achados de que 

pacientes com graves problemas de personalidade apresentam maior pontuação na perspectiva 

de PN, corroborando a tese de que as fragilidades na historicidade e continuidade do self são 

características centrais da patologia da personalidade – maior pontuação em PP correlaciona-

se, por sua vez, a menor risco de problemas de personalidade –; ademais, evidências também 

apontam para a correlação entre a experiência de desesperança de pacientes deprimidos sob 

risco suicida e uma maior pontuação nas perspectivas temporais de PN e de PF, além de uma 

menor pontuação na perspectiva de F, o que sublinha a importância da análise da experiência 

da temporalidade ao realizarem-se a avaliação e o diagnóstico psiquiátricos, enfatizando-se 

ainda o potencial valor de alterações do padrão de perspectiva temporal na monitorização dos 

tratamentos medicamentoso e psicoterápico (BEEK, BERGHUIS, et al., 2010). A exploração 

da relação do indivíduo com o tempo tem o potencial de propiciar uma compreensão mais 

profunda dos seres que se encontram na relação médico-paciente, sendo plausível pressupor 

que desenvolver uma perspectiva temporal mais balanceada possui o potencial de propiciar um 

envolvimento mais pleno com a vida, possibilitando inclusive uma senescência mais saudável 

(BONIWELL e ZIMBARDO, 2015). Nesse sentido, convém apontar que se encontra validada 

no Brasil a versão curta do IPTZ, composta por apenas 25 itens, o que tende a facilitar a sua 

aplicação clínica (CECILIO, APOSTOLIDIS, et al., 2021). 

É notável o achado de que diferentes perspectivas temporais se correlacionam com 

disposições e comportamentos variados, como uso ou não de relógios, escolha da dieta baseada 

em seu sabor ou nos seus aspectos nutricionais, quanto um indivíduo deseja viver, experiências 

sexuais, estado civil dos pais, desejo de passar mais ou menos tempo com os amigos, assunção 

de riscos, foco em objetivos, níveis de estresse, timidez e espiritualidade. Destarte, salienta-se 

que muitos processos psicológicos básicos se assentam sobre algum aspecto temporal, como 

habituação e condicionamento, memória, antecipação, violação de expectativas, autoeficácia e 

culpa (ZIMBARDO e BOYD, 1999). 

Posto isso, uma vez constatado um perfil de perspectiva temporal desadaptado, por 

exemplo em pacientes com Transtorno Depressivo Recorrente que possuem viés para a 
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sobrevalorização negativa de experiências passadas, é possível e desejável o aprendizado que 

permita a superação desse viés que limita o funcionamento saudável e reduz as possibilidades 

do indivíduo (BONIWELL e ZIMBARDO, 2015). Boniwell e Zimbardo (2015) ressalvam, 

contudo, que, a despeito do grande potencial de intervenções psicoterápicas que focam sobre a 

temporalidade do indivíduo, poucas são as implementações práticas introduzidas até o 

momento. Destaca-se, nesse âmbito, a possibilidade de implementação de intervenções clínicas 

em pacientes que sofrem de Transtorno Depressivo Recorrente e apresentam distorções 

cognitivas, com enfoque no PN que reforça a vulnerabilidade a ciclos de ruminação depressiva, 

podendo-se utilizar, nesses casos, de uma “metáfora da apresentação de eslaides”, em que novos 

eslaides são inseridos entre as experiências passadas, ressignificando aqueles presentes e 

favorecendo a imaginação de eslaides de um futuro melhor. Adicionalmente, citam-se as 

possibilidades de criação de um portfólio positivo, derivado das experiências pessoais prévias 

de emoções positivas, em pacientes com perspectiva temporal PN proeminente, além da criação 

de uma árvore genealógica ou de um calendário de aniversários e de participação em projetos 

ou eventos comunitários, particularmente por aqueles pacientes que se interessam em 

desenvolver uma perspectiva PP mais forte. Por fim, sublinha-se a relevância da instituição de 

técnicas de mindfulness com o propósito de desenvolver uma perspectiva PH (BONIWELL e 

ZIMBARDO, 2015). 

Quanto aos estudos realizados no domínio da Teoria da Perspectiva Temporal, 

evidências apontam que uma postura mais positivamente orientada para o passado estaria 

associada a maiores níveis de satisfação com a vida, enquanto uma perspectiva temporal 

enviesada para PF e PN estaria associada a sintomas de depressão – achados recentes, obtidos 

no contexto da pandemia de COVID-19, reforçam ainda as influências do contexto sanitário na 

alteração da vivência temporal dos indivíduos, resultando em sensações de lentificação ou 

aceleração da temporalidade, sublinhando-se que intervalos tendem a ser julgados 

retrospectivamente como mais longos caso sejam preenchidos com atividades menos rotineiras, 

o que promove a lembrança de um maior número de memórias concebidas como únicas 

(MICILLO, RIOUX, et al., 2022). Adicionalmente, convém salientar, nesse âmbito, o efeito 

das diferenças na perspectiva temporal sobre o risco de desenvolvimento de episódios 

depressivos e de ansiedade, contexto em que as perspectivas de PN e PF se correlacionam 

positivamente com sintomas ansiosos e de depressão, enquanto PP apresenta uma correlação 

negativa com sintomas depressivos (MICILLO, RIOUX, et al., 2022). 

Destaca-se, por fim, que estudos com o IPTZ são realizados em países dos cinco 

continentes e a revisão dos achados de 23 Estados aponta para a invariabilidade dos cinco 
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fatores entre as diversas populações estudadas, a despeito das tradições culturais diversas, 

ressaltando-se, contudo, que as evidências sugerem diferentes distribuições dos cinco fatores a 

depender do país analisado – nesse sentido, sublinha-se o achado de que PN estaria 

negativamente associado ao Índice de Desenvolvimento Humano  (INTERNATIONAL TIME 

PERSPECTIVE RESEARCH PROJECT, 2015). À luz desses achados, defende-se que 

diferentes perspectivas temporais modulam a qualidade de vida não somente dos indivíduos, 

mas igualmente das nações, o que decorreria do caso de uma maioria da sociedade adotar uma 

orientação temporal enviesada que majoritariamente promove o foco no passado, no presente 

ou no futuro, destacando-se ainda os riscos da disseminação de uma perspectiva excessivamente 

focada no futuro entre grupos humanos distintos, reduzindo a fruição do tempo presente com a 

família e os amigos, atividades religiosas, recreação, hobbies e tarefas domésticas 

(BONIWELL e ZIMBARDO, 2015). 
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6- UMA POSSÍVEL SÍNTESE 

 

Uma vez delineadas as noções de tempo, em conformidade com as teses eternistas 

apoiadas por descobertas nos domínios da Filosofia, da Física e da Neurociência, e de 

temporalidade, à luz da Psicopatologia Fenomenológica, propõe-se estabelecer uma síntese 

entre esses dois constructos. Sublinha-se que esse intento visa, para além de um exercício 

meramente teórico, à aplicação prática de uma perspectiva dialética desses conceitos no âmbito 

da psicoterapia. É essencial ressalvar, todavia, que a possível eficácia dessa visão dialética na 

prática clínica deve ser avaliada com cuidado, considerando-se as características individuais de 

cada paciente e a questão da pertinência de trabalhar essa visão com o sujeito que busca por 

tratamento.  

Nota-se que a possibilidade de sintetizar esses constructos aparentemente incompatíveis 

emerge da análise da questão do referencial. Com efeito, a partir da perspectiva dos sentidos 

humanos, a temporalidade é percebida como fluxo, apontando para o Presentismo; através do 

prisma da Física, em contrapartida, a noção do Eternismo encontra justificativas plausíveis. 

Destarte, propõe-se que, ao desenvolver uma visão dialética que intersecciona essas duas 

perspectivas, abre-se a possibilidade de ampliar a visão de mundo do paciente, definindo uma 

expansão que visa à edificação de uma filosofia de vida mais abrangente e potencializando, por 

fim, a flexibilidade do indivíduo no enfrentamento das situações desafiadoras do seu mundo de 

vida. 

 

6.1- A Questão da Pertinência 

 

Considerar a pertinência de trabalhar uma perspectiva dialética do tempo no contexto 

do tratamento de determinado paciente é fundamental, referindo-se à necessidade de ponderar, 

precipuamente, o ser humano que se encontra à frente do clínico como um elemento primordial 

e único. Frisa-se que as terapêuticas devem idealmente ser instituídas de forma individualizada, 

tendo-se como base cada encontro que ocorre entre o clínico e aquele que busca por cuidado – 

em outros palavras, não se concebe uma técnica psicoterápica única que deva ser aplicada no 

tratamento de todos os pacientes. Destarte, uma abordagem que busca oferecer ao indivíduo 

perspectivas adicionais sobre o tempo e a temporalidade, propiciando o desenvolvimento da 

compreensão de uma visão eternista do tempo e ampliando o número de facetas desse complexo 

objeto que o self é capaz de discernir, pode não ser indicada. 
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Com efeito, vários são os questionamentos que apontam para implicações danosas 

associadas à negação do Presentismo, seja devido ao risco de essa negação levar a algum tipo 

de “fatalismo” (DECLOS e TIERCELIN, 2021), seja devido à possibilidade de descontruir a 

concepção que o ser humano possui de si (GUILLON, 2021). Nessa mesma direção, Nietzsche 

(2006) descreve com grande intensidade os sofrimentos e dores de Zaratustra quando esse 

compreende a natureza do eterno retorno, ocasião em que cai ao chão quase morto, assim 

permanecendo por sete dias. Adicionalmente, o autor destaca que, para além do aspecto 

enriquecedor tributário da aquisição de uma nova perspectiva temporal, essa pode ser recebida 

com grande peso, o que o filósofo sublinha em A Gaia Ciência, no parágrafo “O maior dos 

pesos”: 

E se um dia, ou uma noite, um demônio lhe aparecesse furtivamente em sua 

mais desolada solidão e dissesse: “Esta vida, como você a está vivendo e já viveu, 

você terá de viver mais uma vez e por incontáveis vezes; e nada haverá de novo nela, 

mas cada dor e cada prazer e cada suspiro e pensamento, e tudo o que é inefavelmente 

grande e pequeno em sua vida, terão de lhe suceder novamente, tudo na mesma 

sequência e ordem – e assim também essa aranha e esse luar entre as árvores, e 

também esse instante e eu mesmo. A perene ampulheta do existir será sempre virada 

novamente – e você com ela, partícula de poeira!”. – Você não se prostraria e rangeria 

os dentes e amaldiçoaria o demônio que assim falou? Ou você já experimentou um 

instante imenso, no qual lhe responderia: “Você é um deus e jamais ouvi coisa tão 

divina!”. Se esse pensamento tomasse conta de você, tal como você é, ele o 

transformaria e o esmagaria talvez; a questão em tudo e em cada coisa, “Você quer 

isso mais uma vez e por incontáveis vezes?”, pesaria sobre os seus atos como o maior 

dos pesos! Ou o quanto você teria de estar bem consigo mesmo e com a vida, para não 

desejar nada além dessa última, eterna confirmação e chancela? (NIETZSCHE, 2001, 

p. 230)  

 

É notável, todavia, que o próprio Nietzsche fornece argumentos que equilibram o risco 

em destaque, os quais devem ser igualmente ponderados pelo clínico durante o processo de 

decisão sobre a pertinência de desenvolver, no tratamento psicoterápico que implementa junto 

ao paciente, uma visão dialética do tempo. Com efeito, ressalta-se que a filosofia nietzschiana 

se foca, em princípio, na busca pelo significado e pelo valor da vida, a despeito dos seus limites 

negativos – “confusão, mudança, sofrimento, perdas e morte” –, em uma sociedade ocidental 

que se depara com a “morte de Deus”, esse que constitui anteriormente a base da sua 

transcendência (HATAB, 2008, p. 150-151). Nesse sentido, convém sublinhar a perspectiva 

agostiniana que reforça a relação entre o conceito de eternidade e a concepção de Deus (RAU, 
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1953). Para aqueles que não encontram refúgio na religião, perante a morte de Deus, poder-se-

ia então escolher entre um niilista colapso de sentido e uma revalorização do sentido em 

diferentes termos – como Nietzsche o faz, ao optar por um “naturalismo existencial” (HATAB, 

2008).  

A partir dessa perspectiva, a concepção nietzschiana de “vontade de potência” incorpora 

o seu padrão de pensamento naturalista, em contraposição à filosofia tradicional focada em 

opostos binários que objetiva privilegiar um lado positivo sobre um lado negativo (HATAB, 

2008). Nietzsche privilegia condições mistas, em que lados opostos estão estruturalmente 

relacionados entre si, indicando um campo de força agonista, em que qualquer estado é 

constituído nas suas relações com uma força contrária – nesse sentido, a vontade de potência 

ilustra, em termos dinâmicos, que qualquer afirmação é também uma negação, e que qualquer 

condição ou afirmação de significado deve superar alguma outra, algum obstáculo ou força 

contrária (HATAB, 2008). Notavelmente, a ênfase de Nietzsche na morte de Deus destaca a 

importância das crenças religiosas – ou da falta dessas – para que o homem ocidental seja capaz 

de estabelecer um sentido de vida, e ao mesmo tempo ressalta o risco a que se encontra sujeito 

o indivíduo que não acredita em divindades, risco de alcançar conclusões niilistas, uma vez que 

não dispõe dessas crenças para a sua transcendência. É nesse sentido que o filósofo aponta que, 

com a morte de Deus, a vida como a certeza de uma finitude trágica é dada de forma bruta, 

sendo possível dela retirar sentido apenas por meio da luz do eterno retorno (HATAB, 2008, p. 

152). Destarte, pode-se resumir o princípio do comportamento do “homem forte” para além de 

qualquer ressentimento, de forma que as ações são realizadas desejando-as “mais uma vez e por 

incontáveis vezes” (NIETZSCHE, 2001, p. 230). 

Nietzsche enfatiza a vontade humana como um dos elementos mais importantes do 

eterno retorno, no sentido de que, a despeito de eventos traumáticos, de arrependimentos e de 

perdas que caracterizam a vida de um indivíduo, a real afirmação de uma parte implica a 

afirmação do todo – desejar um evento na vida é querer todo o restante (CHEHAYED, 2019). 

Nessa direção, Nehamas (1980, p. 344-345) sublinha que negar parcialmente um aspecto da 

vida constitui um contrassenso, pois “uma vida diferente constituiria uma pessoa diferente” – 

adicionalmente, dado que “tudo se encontra essencialmente conectado com todo o restante”, 

aceitar “qualquer parte do nosso self” pressupõe “aceitar nosso self inteiro, e todo o mundo”; 

“e se rejeitamos qualquer parte dele, então rejeitamos nosso self inteiro, e junto dele todo o 

mundo”. Através desse prisma, a afirmação da vida como um todo, mesmo nas suas partes 

indesejadas, é possível porque os fatos não possuem valores intrínsecos – assim, conquanto não 

se possa controlar eventos passados, pode-se recriar o significado desses ao reunir todos os 
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acidentes da vida em uma unidade, de forma que o futuro redima o passado (CHEHAYED, 

2019). Nesse sentido, Chehayed (2019, p. 387) pontua que “o passado não é redimido pela 

negação da vontade, mas pela afirmação de uma vontade forte e criativa, capaz de transformar 

o pretérito em um passado desejado que tem sempre outros significados”. 

Posto isso, sugere-se que o conceito de eterno retorno possui utilidade na avaliação da 

pertinência de trabalhar perspectivas temporais com o paciente, na medida em que a noção do 

conceito nietzschiano se associa intimamente a uma perspectiva eternista da vida – essas 

compartilham uma notável similaridade em sua essência, isto é, a ideia de uma repetição infinita 

e imutável do tempo e dos eventos. Nietzsche sugere que a vida pode ser vivida infinitas vezes, 

em um ciclo incessante em que cada momento se repete eternamente, noção que vai ao encontro 

do Eternismo, o qual contempla uma realidade em que o tempo, em sua totalidade, é estático e 

invariável – ambas as concepções desafiam a percepção linear e progressiva do tempo que 

caracteriza a experiência humana cotidiana.  

A filosofia de Nietzsche, particularmente o seu conceito de eterno retorno, pode então 

contribuir para a ponderação da pertinência de implementar uma psicoterapia que busca 

desenvolver no paciente uma perspectiva temporal dialética, integrando as visões presentista e 

eternista. A noção nietzschiana de viver a mesma vida repetidamente, encarando cada regozijo 

e cada sofrimento com a vontade de experimentá-los inúmeras vezes, pode ser utilizada para 

possibilitar, no paciente, o surgimento de uma aceitação mais profunda da sua própria existência, 

aceitação que se alinha com a perspectiva de que, conquanto não se possa controlar os eventos 

passados, possui-se o poder de redefinir os seus significados, transformando as adversidades 

em um aspecto integral e desejável da vida. Nesse sentido, a filosofia de Nietzsche pode ser 

ainda concebida como uma ferramenta terapêutica para ajudar os indivíduos a transcenderem o 

niilismo e a desesperança que frequentemente acompanham a perda das crenças religiosas 

tradicionais. No lugar de render-se ao desespero diante da finitude e da aparente falta de 

significados, o paciente é encorajado a reafirmar a sua vida, incluindo os seus aspectos mais 

desafiadores, os quais são concebidos como elementos essenciais da sua existência. Destarte, 

ao assimilar a noção do Eternismo em sua filosofia de vida, o sujeito pode ser conduzido a viver 

de uma maneira que, se tivesse que repetir a sua vida infinitamente, o faria com a mesma 

vontade e determinação. Adicionalmente, desenvolve-se no indivíduo a concepção da vida não 

como uma série de momentos desconectados, mas como um todo contínuo, em que cada evento, 

agradável ou não, constitui uma parte essencial da sua identidade – o que não apenas auxilia a 

lidar com o passado e o presente, mas também a moldar um futuro em que o passado é 

concebido não como um fardo, mas como uma parte integral e valiosa do self. 
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Em suma, ao considerar a implementação de uma abordagem terapêutica que visa a 

desenvolver no indivíduo uma visão dialética do tempo, é fundamental que o terapeuta 

reconheça tanto os desafios como os benefícios que podem emergir desse processo. Essa 

abordagem – relevante, por exemplo, para indivíduos que não encontram refúgio na 

religiosidade –, pode oferecer um caminho para uma compreensão mais abrangente da 

existência humana, com a ressalva do que ilustra o enigma de Zaratustra: 

Vi um moço pastor a contorcer-se anelante e convulso, com o semblante 

desfigurado, e uma forte serpente negra pendendo-lhe da boca. [...] A minha mão 

começou a tirar a serpente, a tirar... mas em vão! Não conseguia arrancá-la da garganta. 

Então saiu de mim um grito: “Morde! Morde! Arranca-lhe a cabeça! Morde!” [...] Vós 

que apreciais os enigmas, adivinhais o enigma que eu vi então e explicai-me a visão 

do mais solitário. Que foi uma visão e uma previsão: que símbolo foi o que vi naquele 

momento? E quem é aquele que ainda deve chegar? [...] O pastor, porém, começou a 

morder como o meu grito lhe aconselhava: deu uma dentada firme! Cuspiu para longe 

de si a cabeça da serpente e saltou para o ar. Já não era homem nem pastor; estava 

transformado, radiante; ria! Nunca houve homem na terra que risse como ele! 

(NIETZSCHE, 2006, p. 126-127) 

 

Sugere-se que essa narrativa, em que um pastor se contorce em agonia sob o peso de 

uma serpente, ilustra magistralmente o processo terapêutico proposto. A serpente, simbolizando 

adversidades e dilemas existenciais, é finalmente superada pelo pastor, que, seguindo o 

conselho de morder e arrancar a cabeça do animal, transforma-se radiante. Nesse contexto, 

compara-se o pastor ao paciente, na medida em que esse enfrenta os desafios e as dificuldades 

inerentes ao tratamento psicoterápico – assim como o pastor enfrenta a serpente, o paciente é 

convidado a confrontar e integrar as complexidades da sua existência temporal, em um processo 

que pode parecer inicialmente amedrontador. Compara-se Zaratustra, por sua vez, ao terapeuta, 

na medida em que oferece orientação e suporte, ajudando o paciente a navegar por esse terreno 

desafiador. 

Por fim, cabe enfatizar que, conquanto o percurso terapêutico possa apresentar 

dificuldades, ao assimilar e integrar uma visão dialética do tempo, o paciente possui a 

oportunidade de desenvolver uma filosofia de vida que lhe propicie uma existência mais 

significativa – a superação das adversidades, simbolizada pela vitória do pastor sobre a serpente, 

pode levar a uma renovação pessoal e a uma percepção mais profunda do próprio self e do seu 

mundo de vida. Nesse sentido, sublinha-se que é fundamental que o terapeuta esteja ciente dos 

desafios inerentes ao processo, ao mesmo tempo em que reconhece o potencial transformador 
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que esse carreia em si. Ao facilitar a jornada do paciente rumo a uma compreensão mais 

integrada e dialética do tempo, ampliando a sua filosofia de vida, o terapeuta pode ajudar a 

desencadear uma transformação profunda, semelhante à metamorfose do pastor, propiciando 

ao sujeito uma vida de mais significados. 

 

6.2- A Questão do Referencial 

 

Uma possível síntese que integre os conceitos de tempo e temporalidade em seus aspectos 

aparentemente contraditórios, os quais apontam, de um lado, para fluxo e impermanência, e de 

outro, para ausência de movimento e eternidade, depende fundamentalmente da constatação de 

que o intento pressupõe descrever e compreender um objeto complexo, composto por múltiplas 

facetas, as quais comportam diferentes características a depender da posição em que se encontra 

o observador. Nesse sentido, caso o indivíduo limite-se a uma única perspectiva, entendendo 

que tudo ao seu redor pode ser descrito a partir de uma dualidade excludente, pressupõe-se uma 

existência marcada pelo embate infindável entre extremos, incluindo aquele que concebe o 

Presentismo e o Eternismo como visões de mundo integralmente incompatíveis. 

Com efeito, afirma-se que teorias da Física, que apontam para o aspecto 

quadridimensional do Universo, ou o argumento de McTaggart sobre a irrealidade do tempo, 

“não ajudariam de forma alguma a lidar com o tempo no momento presente” 

(MOSKALEWICZ e SCHWARTZ, 2020, p. 215), conclusão que deriva do ponto de vista 

daquele que se apoia exclusivamente na perspectiva diretamente tributária das suas percepções, 

isto é, na temporalidade, projetando-a sobre o próprio tempo físico. Argumenta-se, contudo, 

mediante a citação do filósofo sofista Protágoras (490 AEC – 420 AEC), em sentença que abre 

a sua declamação pública Verdade, que "o homem é a medida de todas as coisas: das coisas que 

são, como são; e das coisas que não são, como não são”, “homem” entendido como o ser 

humano individual, e “coisas” concebidas como sensações e opiniões, indicando que o 

indivíduo constitui o árbitro supremo de todos os seus julgamentos, e que as coisas não possuem, 

em si mesmas, uma verdade predeterminada ou um valor intrínseco, simplesmente existindo ao 

seu redor (BONAZZI, 2020). Nesse sentido, nota-se, a partir da análise de possíveis objeções 

à afirmação desse pensador, que crítica no sentido de uma refutação pode ser contornada pela 

defesa do relativismo, segundo o qual nada é verdade sic et simpliciter, mas sempre em relação 

a um ser humano específico, o que evidencia que a verdade para um pode não ser a verdade 

para outro – por sua vez, crítica no sentido do solipsismo pode ser contornada pela defesa de 
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uma espécie de pragmatismo, por meio do qual se expressa a sabedoria do ser humano que 

desafia autoridades epistêmicas ao reavaliar as próprias experiências (BONAZZI, 2020). 

A partir dessa perspectiva, propõe-se que os constructos de tempo e temporalidade, a 

despeito das suas características a princípio conflitantes, descrevem um mesmo objeto, o qual 

é concebido de forma diferente a depender do referencial considerado. Enquanto os sentidos do 

indivíduo lhe propiciam a experiência mediante a constituição de fluxo, movimento e 

impermanência, edificando a temporalidade como condição da sua existência, a partir do 

exercício de ampliar a abrangência da sua consciência, o indivíduo que se concebe como 

integrado ao mundo se permite contemplar uma estrutura temporal marcada pelo que é eterno, 

reconhecendo a impossibilidade física da concepção de um agora cósmico centralizado em um 

único indivíduo. 

Do ponto de vista fenomenológico e presentista, a temporalidade é entendida como uma 

experiência subjetiva e imediata. Merleau-Ponty, ao enfatizar que o tempo equivale ao próprio 

indivíduo, enfatiza essa perspectiva, sublinhando a natureza incorporada e vivida do tempo. 

Nesse sentido, determinadas abordagens filosóficas do tempo, como aquelas discutidas por 

Kant e Minkowski, tratam-no como uma forma a priori de sensibilidade ou uma união entre 

duração vivida e espaço geométrico. Nietzsche, ao apresentar seis modelos alternativos de 

significado de tempo, cada um com diferentes implicações teleológicas e existenciais, adiciona 

profundidade ao constructo, destacando como a temporalidade pode ser percebida de maneiras 

variadas, dependendo do modelo adotado. Essa pluralidade de perspectivas descreve então 

aspectos fundamentais da temporalidade para a sua compreensão fenomenológica, a qual 

enfatiza a subjetividade e a individualidade da experiência temporal. 

Notavelmente, a perspectiva de Minkowski também propõe uma possível união entre o 

tempo vivido e o tempo mensurável, sugerindo uma ponte entre essas perspectivas 

aparentemente incompatíveis. Kant, ao diferenciar númeno e fenômeno, contribui igualmente 

para essa compreensão dual do tempo, sugerindo que a percepção do tempo é moldada pelas 

estruturas da mente. Essa visão é reforçada pelas teses de McTaggart, que questionam a 

realidade do tempo. Nesse sentido, a observação de Hossenfelder e Palmer sobre os limites da 

intuição humana e a importância de superá-los para alcançar novas descobertas, é 

particularmente pertinente ao sugerir que, transcendendo as fronteiras da compreensão intuitiva 

do tempo e da temporalidade, pode-se alcançar uma síntese que integra tanto as perspectivas 

fenomenológicas como as físicas e filosóficas. 

Posto isso, propõe-se que, embora as concepções de tempo e temporalidade possam 

parecer inicialmente incompatíveis, a adoção do relativismo protagórico permite a integração 
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dessas perspectivas em um único e complexo objeto. Destarte, sugere-se que reconhecer a 

validade tanto da experiência subjetiva como da objetividade do tempo concede ao sujeito uma 

visão de mundo mais ampla, a partir da qual esse pode interpretar e significar as situações com 

as quais se depara em seu mundo de vida a partir de distintos ângulos.  

Por fim, sublinha-se que o estudo do tempo e da temporalidade fornece uma série de 

desvelamentos, mas também evidencia uma série de limitações, enfatizando a importância de 

considerar-se as características dos diferentes referenciais ao buscar-se por soluções. Nesse 

sentido, sugere-se cautela ao indivíduo sempre que esse deslocar as percepções, fornecidas por 

seus sentidos, para o mundo que o rodeia. Sobre o sentido da vida, existência concebida 

externamente ao sujeito, muitas são as especulações. No que concerne ao sentido da vida do 

sujeito, todavia, esse encontra-se ao alcance do indivíduo, podendo ser reimaginado e recriado 

conforme os projetos que o self estabelece para si mesmo em busca da sua autenticidade. 

 

6.3- Por uma Dialética do Tempo 

 

As considerações de Aristóteles quanto à dependência entre o tempo e a existência da 

alma sugerem a compreensão da temporalidade como uma entidade relativa e subjetiva, noção 

que contrasta com a perspectiva de Zenão, o qual concebe o tempo como um continuum infinito, 

marcado por ciclos de destruição e renovação – o que vai ao encontro de algumas interpretações 

do Eternismo. Plotino, por sua vez, oferece uma visão dualista, distinguindo a eternidade, 

caracterizada pela imobilidade e unidade, do tempo, associado ao movimento e à multiplicidade, 

definindo uma dicotomia que ressalta as diferenças fundamentais entre as concepções eternista 

e presentista do tempo. Os avanços das Teorias da Relatividade e da gravidade quântica, que 

desafiam a noção de simultaneidade absoluta e apontam para uma realidade em que os eventos 

existem independentemente da sua percepção temporal, oferecem uma nova dimensão à 

compreensão do tempo ao descreverem a natureza de um Universo em que o tempo constitui 

um aspecto fundamental da realidade, a partir da qual a temporalidade se torna possível como 

um fenômeno emergente. Bergson oferece então uma síntese entre esses distintos pontos de 

vista, propondo que os princípios científicos e metafísicos podem ser combinados para gerar 

um conhecimento que une a intuição ao intelecto, o que implica que uma compreensão 

integrada do tempo e da temporalidade deve abranger tanto a dimensão eterna e imutável do 

primeiro, como a natureza mutável e fluida da última. Com efeito, a partir de determinada 

perspectiva do domínio da Psicopatologia Fenomenológica, identifica-se na condição temporal 

que possibilita a existência, conforme aponta Messas (2021c), uma tensão dialética entre 
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estabilidade e transformação, pois ao mesmo tempo em que o indivíduo vivencia um fluxo e 

uma contínua mutação em seu aspecto transversal, dotado da natureza constitutiva da protenção, 

é também continuidade e permanência, dotado que é da retenção. 

Propõe-se, nesse sentido, que é possível derivar uma dialética do tempo a partir da 

síntese entre essas visões, reconhecendo o tempo como uma entidade que é simultaneamente 

relativa, dependente da percepção e da existência, e absoluta, transcendendo a experiência 

individual e existindo independentemente dessa. Destarte, enquanto a temporalidade 

fenomenológica e presentista descreve o tempo como uma experiência subjetiva e imediata – o 

tempo é vivenciado como uma sequência de momentos presentes, cada um desaparecendo no 

passado assim que surge, visão que enfatiza a importância da experiência individual e da 

percepção do momento –, a perspectiva eternista, especialmente iluminada por teorias da Física, 

concebe o tempo como uma dimensão menos sujeita à experiência individual – o tempo é uma 

entidade estática, com eventos existindo independentemente da percepção humana. Convém 

enfatizar, todavia, que, por meio da dialética hegeliana, essas duas visões podem ser sintetizadas, 

definindo uma síntese que reconhece que a tese da experiência humana da temporalidade e a 

antítese da concepção eternista do tempo constituem aspectos de uma realidade mais complexa 

– em termos hegelianos, essa síntese transcende ao incluir ambas as descrições, possibilitando 

uma compreensão mais abrangente desses constructos. 

No que concerne ao referencial da dialética hegeliana, convém apontar que o seu método 

pressupõe três momentos – momentos de qualquer conceito –, incluindo aquele do 

entendimento, marcado por uma definição estável, o momento dialético ou negativamente 

racional, marcado pela instabilidade e pelo processo de sublação (aufheben) – o qual pressupõe 

concomitantemente cancelamento e preservação –, e o momento especulativo ou positivamente 

racional, que obtém uma unidade a partir da oposição das duas determinações anteriores, 

destacando-se que esse método tende a resultar em conceitos de abrangência e universalidade 

crescentes (MAYBEE, 2020). Através desse prisma, sugere-se que o conceito de temporalidade 

do ser humano é concebido inicialmente, em um momento de entendimento, como edifício 

estável, tributário de uma interpretação primária dos seus sentidos. Em um segundo momento, 

todavia, momento de instabilidade, questionam-se os fundamentos de fluxo e movimento, 

desagregação e impermanência, questionamentos que, sujeitos à sublação, permitem alcançar 

o momento especulativo ou positivamente racional em que é possível integrar a temporalidade, 

como vivida cotidianamente pelo sujeito, ao tempo físico, concebendo-se uma entidade que é 

ao mesmo tempo mudança e estabilidade, fluidez e permanência.  
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Essa síntese dialeticamente integrada permite então que os indivíduos reconheçam a 

natureza subjetiva da sua experiência temporal, ao mesmo tempo em que entendem sua 

existência dentro de uma estrutura temporal objetiva mais ampla, o que pode resultar em uma 

apreciação mais profunda tanto do momento presente como do lugar do indivíduo dentro de um 

continuum temporal mais amplo. Notavelmente, a síntese hegeliana pode conduzir, por um lado, 

a uma forma de viver que aceita a transitoriedade, a impermanência e a imersão na experiência 

imediata. Simultaneamente, ela pode, por outro lado, resultar em uma maior resiliência e uma 

maior capacidade de encontrar significados tanto nos eventos cotidianos como nas perspectivas 

de longo prazo. Nesse sentido, o desenvolvimento pessoal e histórico pode ser concebido como 

um processo contínuo de superação de contradições, em que cada momento presente contém 

tanto as perspectivas do futuro como as marcas do passado, o que possui o potencial de 

incentivar o desenvolvimento de uma visão de vida que valoriza tanto a progressão como a 

reflexão. A compreensão de que as ações do sujeito existem dentro de um continuum temporal 

tende ainda a promover uma responsabilidade ética e uma consideração mais profunda das 

consequências de longo prazo das suas escolhas.  

Em suma, uma aplicação da dialética hegeliana à compreensão do tempo e da 

temporalidade aponta para a possibilidade de o indivíduo realizar uma síntese entre os conceitos 

de tempo e temporalidade, o que possui o potencial de não somente enriquecer a compreensão 

filosófica desses constructos, mas também de resultar em implicações profundas na forma como 

o indivíduo experimenta as situações que enfrenta em seu mundo de vida, na medida em que 

tende a equilibrar a imersão no presente com uma compreensão da posição do sujeito dentro de 

um contexto temporal mais amplo. 
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7- POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES 

 

Poucos são os estudos que exploram especificamente o papel de modificações na 

estrutura da perspectiva temporal em intervenções terapêuticas, ainda que toda técnica de 

psicoterapia objetive atuar, de uma forma ou de outra, e mais ou menos intensamente, sobre 

algum aspecto da temporalidade do paciente por meio da construção de uma visão mais positiva 

do passado, do presente ou do futuro. Acrescenta-se que as principais técnicas psicoterápicas 

focadas na temporalidade atualmente existentes atuam a partir de um quadro de referência que 

considera como dada a concepção do tempo, entendido como o constructo comumente 

compartilhado do tempo efêmero, tributário do deslocamento do presente local de determinado 

sujeito sobre um eixo absoluto. Destacam-se, nesse âmbito, a Terapia de Perspectiva Temporal 

(TPP) – uma espécie de terapia narrativa que busca desenvolver a perspectiva temporal 

balanceada –, a Terapia Direcionada para o Futuro (TDF) – a qual se baseia no pressuposto de 

que as ações e emoções de um indivíduo decorrem da antecipação de eventos; o indivíduo 

deprimido não anteciparia acontecimentos concebidos como positivos em seu futuro, enquanto 

o paciente ansioso anteciparia eventos de conotação predominantemente negativa –, e 

Intervenções Baseadas em Mindfulness (IBM) – as quais se embasam nos benefícios da 

capacidade de atentar-se plenamente ao momento presente (MOSTOWIK e CYRANKA, 2018). 

A Terapia de Perspectiva Temporal encontra-se em estágio inicial de desenvolvimento 

e inspira-se na Teoria da Perspectiva Temporal de Zimbardo (1999) e em seu inventário – 

pressupõe-se que cada paciente possui uma perspectiva temporal única que pode ser modificada 

por meio de novas experiências. A TPP, que pode ser aplicada na forma de psicoterapia 

individual ou de grupo, constitui-se de sessões em que se identificam vieses temporais mediante 

a aplicação do Inventário de Perspectiva Temporal de Zimbardo – uma vez identificados, 

almeja-se a reestruturação desses vieses por meio da construção de narrativas alternativas, 

objetivando-se o desenvolvimento da perspectiva temporal balanceada que equilibra as 

perspectivas de Passado Negativo, Passado Positivo, Presente Fatalista, Presente Hedonista e 

Futuro  (SWORD, SWORD e BRUNSKILL, 2015). Aplicada em seis sessões individuais de 

90 minutos para pacientes com diagnóstico de câncer de mama, a TPP demonstra sinais 

incipientes de uma possível eficácia em reduzir sintomas ansiosos, depressivos e de estresse 

pós-traumático (MIRZANIA, FIROOZI e SABERI, 2021). Adicionalmente, dois estudos 

apontam para a possível eficácia da TPP em reduzir a ideação suicida em adolescentes – nesse 

âmbito, utiliza-se de um protocolo de oito sessões (OYANADEL, CARRASCO-CORREA, et 

al., 2021) (ARIAPOORAN e BALOUCHI, 2022). 
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No que concerne à Terapia Direcionada para o Futuro, essa inspira-se na Terapia 

Cognitivo-Comportamental e constitui igualmente um método de psicoterapia de 

desenvolvimento incipiente, concebendo-se como uma intervenção voltada para o tratamento 

de sintomas depressivos e a melhoria do bem-estar dos pacientes por meio da promoção de uma 

mudança de paradigma temporal. Essa mudança seria propiciada pela aquisição de um 

determinado conjunto de habilidades, com o intento de reduzir a fixação a aspectos não 

desejados do passado e de desenvolver expectativas mais positivas em relação ao futuro, 

reduzindo sentimentos de desesperança. Notavelmente, o modelo teórico que embasa a TDF 

consiste em três conceitos-chave, os quais enfatizam que: i) o desejo de prosperar é a principal 

pulsão do ser humano, promovendo o seu processo evolutivo; ii) pensamentos e 

comportamentos são recursos limitados que o ser humano utiliza para a sua prosperidade; iii) o 

preparo para o futuro é essencial para a consecução da prosperidade, e parcela considerável do 

funcionamento humano desenvolve-se, no contexto da evolução, com o propósito de criar o 

futuro. O programa consiste em 20 sessões de terapia em grupo, com duração de 90 minutos, 

aplicadas duas vezes por semana, durante 10 semanas, e demonstra eficácia incipiente na 

melhoria da qualidade de vida de pacientes com sintomas depressivos – eficácia que se mostra 

comparável ou superior à da Terapia Cognitivo-Comportamental em estudos quase-

experimentais (VILHAUER, YOUNG, et al., 2012) (VILHAUER, CORTES, et al., 2013). 

As Intervenções Baseadas em Mindfulness, por sua vez, contam com um amplo número 

de estudos e inspiram-se nas tradições budistas, as quais enfatizam a relevância da atenção plena 

para a saúde mental do indivíduo – o estado de mindfulness é definido operacionalmente como 

a capacidade de voltar a atenção para o momento presente em que ocorrem os pensamentos, 

sentimentos e sensações, além da capacidade de direcionar a atenção para o entorno do 

indivíduo, habilidade que deve ser utilizada de forma compassiva, curiosa e não julgadora. As 

intervenções mais amplamente adotadas são o Programa de Redução de Estresse Baseado em 

Mindfulness (MBSR, na sigla em inglês), desenvolvido inicialmente por Kabat-Zinn (2017) e 

a Terapia Cognitiva Baseada em Mindfulness – o MBSR, particularmente, constitui-se de oito 

sessões semanais em grupo, com aproximadamente 2,5 horas de duração, além de um dia de 

retiro. Notavelmente, as IBM têm demonstrado eficácia no tratamento de uma série de 

condições clínicas, incluindo quadros depressivos, ansiosos, psicóticos e associados ao uso de 

substâncias psicoativas. Adicionalmente, essa eficácia tem sido demonstrada quando as 

respectivas intervenções são aplicadas em uma série de ambientes distintos, incluindo escolas, 

unidades de saúde e corporações. Nota-se que o benefício das IBM decorreria do 

desenvolvimento da capacidade de atenção plena, da redução de ruminações e preocupações, 
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de uma melhor autorregulação e uma maior capacidade para a compaixão, inclusive com 

modificações estruturais e funcionais encefálicas associadas  (ZHANG, LEE, et al., 2021).  

Em relação a seus benefícios, a capacidade de atentar-se ao momento presente resultaria 

na habilidade para focar nos problemas mais prementes a serem resolvidos, na menor propensão 

à distração e no menor risco de cometer erros, enquanto o desenvolvimento de uma postura de 

abertura, aceitação e curiosidade tenderia a ampliar a criatividade, abrir novas perspectivas, 

otimizar a capacidade para resolver intercorrências e facilitar o enfrentamento da incerteza – 

essas habilidades individuais afetariam, consequente e positivamente, o funcionamento 

interpessoal. Notavelmente, achados meta-analíticos apontam para o aumento do bem-estar e 

da satisfação com a vida de indivíduos submetidos a programas de desenvolvimento de atenção 

plena, para além de uma redução dos seus níveis de estresse (VONDERLIN, BIERMANN, et 

al., 2020). Pontua-se, todavia, as limitações de ensaios clínicos que focam em variáveis 

quantitativas, evidenciando-se as potencialidades de estudos que avaliam o efeito das IBM a 

partir do referencial da Fenomenologia Experimental, isto é, por meio da investigação de 

práticas fenomenológicas – aquelas caracterizadas pela atenção que se volta para a experiência 

ela mesma de acordo com um conjunto de instruções, das quais constitui exemplo a meditação 

mindfulness – e dos efeitos sobre as experiências que se seguem a essas práticas (LUNDH, 

2020).  

Para além da definição operacional de mindfulness comumente utilizada em IBM, 

convém apontar as potencialidades que a ampliação das bases desse constructo carreia em si. 

Nesse sentido, é notável que, a partir das perspectivas das principais correntes do Budismo, 

incluindo as escolas Theravada e Mahayana, não se almeja que a atenção plena do indivíduo 

foque exclusivamente no “momento presente”, dado o risco de que o sujeito se prenda a esse – 

é desejável que o indivíduo possua atenção plena também no que concerne aos aspectos 

relevantes do passado e do futuro, focando no fluxo contínuo que se estabelece entre os 

momentos, e não nos momentos em si. Destarte, questionam-se a duração do pressuposto 

“momento presente” e os limites arbitrários que podem ser estabelecidos entre o que se concebe 

como presente, passado e futuro, enfatizando-se a fugacidade das coisas. Pontua-se, assim, que 

a atenção ao presente objetiva a evidenciação da impermanência de todos os fenômenos, os 

quais surgem concomitantemente, dessa forma propiciando a compreensão da causa do 

sofrimento humano – dada a impermanência, dados o surgimento condicionado das coisas e o 

sofrimento, qualquer questão envolvendo seres sencientes são fundamentalmente vazias e 

ilusórias, incluindo quaisquer pontos no tempo, os quais não se concebem como dualísticos. 

Desse modo, a liberação proporcionada pela meditação mindfulness seria, dentro de um 
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contexto mais amplo, atemporal e para além do tempo, definindo o estado do Nirvana. Frisa-se 

assim a essencialidade de uma abordagem integral que combine as perspectivas temporais e 

atemporais, uma vez que, por um lado, a prática de mindfulness constitui um processo pontual 

no tempo e, por outro, um caminho para a experiência da atemporalidade (TSAI, 2020).  

Adicionalmente, pontua-se que, conquanto a filosofia budista conceba três níveis de 

sofrimento – o primeiro nível das dores físicas e mentais, o segundo nível do sofrimento 

decorrente da impermanência das coisas, e o terceiro nível associado à existência condicionada 

–, as atuais intervenções baseadas em mindfulness focam apenas no primeiro nível. Nesse 

sentido, ainda que terapias como o MBSR demonstrem eficácia em reduzir o estresse, a 

definição operacional focada no “momento presente” limita o potencial da prática de 

mindfulness no sentido de propiciar a investigação do caráter temporal do sofrimento, motivo 

pelo qual não atua diretamente no desenvolvimento da sabedoria e na promoção de insights, 

especialmente sobre a natureza do self – o mindfulness meramente terapêutico resumir-se-ia ao 

aspecto epistemológico da meditação, relegando o seu aspecto ontológico (PURSER, 2015). 

Esses aspectos ressaltam a importância do aprimoramento de técnicas psicoterapêuticas 

que se concentram na dimensão temporal do indivíduo, considerada a essencialidade da 

temporalidade na configuração da existência humana, relevância que se manifesta de forma 

notória tanto no âmbito clínico como no âmbito dos estudos psicopatológicos – enfatiza-se o 

crescente acúmulo de evidências que correlacionam perturbações na vivência do tempo a 

diversos transtornos psiquiátricos. Adicionalmente, para além desses aspectos, postula-se que 

as contribuições recentes provenientes do campo da Filosofia, da Física e da Neurociência 

enriquecem a compreensão do tempo, oferecendo perspectivas com o potencial de transformar 

a experiência humana. Essas contribuições podem convergir para o enriquecimento da 

perspectiva temporal do indivíduo, incluindo o sujeito saudável e aquele cuja existência se 

encontra em grave sofrimento, proporcionando fundamentos para o desenvolvimento de novas 

abordagens terapêuticas. Nesse contexto, a Psicopatologia Fenomenológica emerge como um 

instrumento valioso que, ultrapassando uma função descritiva, se estabelece igualmente como 

um meio de intervenção terapêutica. 

Com efeito, postula-se que a Psicopatologia Fenomenológica, como disciplina científica, 

ostenta um potencial significativo que transcende a aquisição do conhecimento psicopatológico, 

permeando também a teoria e a prática da psicoterapia. Essa preeminência deriva, em grande 

parte, da sua meticulosa exploração da experiência do sujeito, abarcando dimensões tanto 

subjetivas como intersubjetivas e investigando exaustivamente o mundo de vida do indivíduo, 

o que permite alcançar uma compreensão abrangente do paciente. Notavelmente, a 
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Psicopatologia Fenomenológica, ao desenvolver conceitos como o de “desproporções 

antropológicas”, oferece contribuições inestimáveis para a avaliação e o diagnóstico em 

contextos psicopatológicos, além de facilitar o entendimento mais aprofundado da experiência 

inerente ao transtorno mental. Adicionalmente, ao contextualizar o transtorno mental dentro da 

esfera da experiência vivida e das interações com a alteridade, essa disciplina induz uma 

reorientação paradigmática na abordagem do terapeuta, deslocamento que enfoca menos a 

modificação dos estados internos do paciente e mais as formas implícitas e explícitas de 

interação com o outro. Destarte, no âmbito psicoterapêutico, o foco desloca-se do passado 

explícito para o passado implícito, o qual organiza e estrutura a maneira pela qual o paciente se 

relaciona com a alteridade. Esse enfoque representa uma mudança significativa na perspectiva 

de tratamento, enfatizando a dinâmica das relações interpessoais em detrimento da mera análise 

de eventos passados isolados (FUCHS, MESSAS e STANGHELLINI, 2019). 

Fuchs (2019) articula a problemática relativa aos paradigmas científicos preponderantes 

na psicoterapia, os quais se distinguem por uma marcante dissociação entre o indivíduo e o seu 

corpo vivido, as interações com o ambiente circundante e as interconexões estabelecidas com 

outros sujeitos em um mundo de vida compartilhado, o que configura uma abordagem que se 

revela insuficiente e inadequada para capturar a essência e a dinâmica do processo terapêutico. 

Nesse sentido, o autor enfatiza a necessidade da transição de um paradigma centrado no 

indivíduo para uma abordagem relacional, argumentando que o modelo biomédico prevalente 

de concepção dos transtornos mentais, que tradicionalmente focaliza o indivíduo como uma 

entidade isolada – considerando a patologia como intrínseca à psique ou ao cérebro do sujeito 

–, deve ser revisado e expandido. Propõe-se assim uma integração desse modelo a uma 

concepção que reconheça os transtornos mentais não como entidades herméticas confinadas ao 

paciente, mas como manifestações de desordens do Ser-no-mundo – à luz dessas teses, “a 

doença não está no paciente, mas o paciente está na doença, isto é, em um mundo alterado que 

não mais atende às suas necessidades e expectativas básicas” (FUCHS, 2019, p. 70). A tarefa 

primordial da psicoterapia reside então na reestruturação do "espaço vivido" do indivíduo – 

espaço que engloba a totalidade do ambiente habitado de maneira pré-reflexiva pelo paciente –, 

com o objetivo de ampliar os graus de liberdade do sujeito e estender o seu horizonte de 

possibilidades (FUCHS, 2019).  

É nessa direção que Stanghellini (2019) apresenta a metodologia PHD (Phenomenology, 

Hermeneutics, Psychodynamics), abordagem psicoterapêutica cuja finalidade é facilitar o 

processo pelo qual o paciente adquire uma compreensão sistemática e aprofundada da sua 

própria perspectiva, o que envolve a exploração das múltiplas facetas do seu "mundo de vida" 
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– a sua realidade diária intrinsecamente moldada por um conjunto distintivo de significados 

pessoais, singularmente definida por um estilo próprio de experiência e ação, orientado por 

motivações pragmáticas específicas. A metodologia PHD articula-se em três fases distintas, 

iniciando-se com o Desdobramento Fenomenológico (Phenomenological Unfolding), etapa 

caracterizada pela obtenção de um entendimento sistemático e aprofundado dos fenômenos 

anômalos que impactam o paciente. No segundo estágio, denominado Análise Hermenêutica 

(Hermeneutic Analysis), a atenção é direcionada para o processo interpretativo do paciente em 

relação às suas vivências, ocasião em que emerge a “visão de mundo” do sujeito, definida como 

a sua filosofia de vida e o conjunto de valores que norteiam a sua percepção e a sua interação 

com a realidade, assim como a tomada de decisões. Notavelmente, essa visão de mundo atua 

não apenas como um quadro de referência, mas também como um “abrigo psicológico”, espécie 

de fortaleza defensiva em que o paciente se refugia dos receios provocados pelo encontro com 

a alteridade – esse abrigo funciona como uma disposição habitual ou um padrão de 

comportamento implícito, o qual gera automaticamente crenças, emoções, práticas e percepções, 

definindo um mecanismo que serve como salvaguarda contra o sofrimento moral e a ansiedade 

existencial, consequências de experiências disruptivas. Por fim, no terceiro estágio, 

denominado Análise Dinâmica (Dynamic Analysis), concentra-se na contextualização do 

mundo de vida e da visão de mundo do indivíduo com a sua narrativa biográfica única, ocasião 

em que são primordiais o reconhecimento, a aceitação e o posicionamento por parte do sujeito 

em relação às “situações-limite” e suas consequências significativas – essas situações, 

caracterizadas pelo colapso do diálogo e pela ameaça à existência, demandam então particular 

cuidado. Enfatiza-se que os abrigos psicológicos, embora ofereçam proteção contra essas 

ameaças, podem revelar-se instáveis, ocasião em que a Análise Dinâmica surge como momento 

oportuno para guiar o paciente à compreensão de que a sua filosofia de vida, conquanto pareça 

um bastião, constitui um mecanismo de defesa frágil diante dessas situações-limite 

(STANGHELLINI, 2019). 

Considerado esse referencial, propõe-se que, para além da concepção usual de tempo, 

fruto da temporalidade experenciada e tributária dos sentidos, outras perspectivas podem ser 

adicionadas com o intuito de ampliar a compreensão do que o indivíduo concebe como tempo, 

modificando a sua filosofia de vida, ampliando a sua visão de mundo e tornando o seu abrigo 

psicológico mais seguro para protegê-lo de situações-limite e experiências inter-relacionadas. 

Destarte, sugere-se que, ao construir um objeto mais complexo, fruto da dialética entre 

conceitos aparentemente opostos e inconciliáveis, o ser humano passa a dispor de uma visão 

mais ampla do mundo que integra, possibilitando que assuma posições adicionais, perspectivas 
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múltiplas e distintas, as quais permitem analisar a si mesmo, a sua história biográfica, as 

relações que estabelece com a alteridade, o seu presente e o seu futuro, de uma forma antes 

inconcebível, enfatizando-se que uma perspectiva não exclui a outra, mas a complementa. 

Adicionalmente, propõe-se que, para além do indivíduo que busca por auxílio, ao próprio 

clínico que adquire esses novos pontos de vista, novos campos de visão tornam-se acessíveis, 

o que possibilita a concepção do indivíduo que se apresenta à sua frente a partir de perspectivas 

antes inalcançáveis, resultando-lhe um objeto mais rico sobre o qual se permitem formas 

adicionais de intervenção.  

Nesse sentido, o indivíduo, a partir de uma perspectiva presentista, continua a 

experenciar a sua vida como momentos efêmeros que se seguem fluidamente, constituindo um 

presente que corre inexoravelmente para um futuro desconhecido, repleto de possibilidades 

infinitas, e que deixa um rastro de passado imutável, acessível em suas memórias concebidas 

como fotografias da realidade – o indivíduo continua a sofrer quando perde para sempre um 

ente querido, ou se depara com uma catástrofe imprevisível em seu caminho, ocasião em que 

sente que o mundo sai completamente do seu controle. Adicionalmente, a pessoa continua a 

criar projetos para o futuro, autênticos e inautênticos, sofrendo perante as adversidades que 

encontra e as frustrações tributárias de objetivos não alcançados, fruindo eventuais conquistas 

que logra ver transformadas em realidade, para logo depois se transformarem em meras 

memórias, lembranças perdidas eternamente para o pretérito. Ainda nesse sentido, o indivíduo 

carrega consigo a angústia, mesmo que frequentemente negada, de que o seu fim chegará cedo 

ou tarde, ocasião em que deixará de existir para toda a eternidade, e ao que se seguirá, após a 

sua dissolução e morte completa, trilhões de anos da história do Universo, história que 

progressiva e peremptoriamente nada mais lhe dirá respeito. 

Por outro lado, sublinha-se que, a partir de uma perspectiva eternista, tributária de 

insights propiciados pela Filosofia e de achados da Física e da Neurociência, ao indivíduo se 

tornam acessíveis novos pontos de vista com o potencial de enriquecer a concepção que a 

pessoa possui de si mesma e do mundo que compõe, ampliando a sua filosofia de vida e a sua 

visão de mundo, além de fortalecer o seu abrigo psicológico, assim propiciando novas 

ferramentas para lidar com as suas angústias existenciais mais arraigadas. À luz dessas teses, o 

indivíduo pode experenciar a sua vida, quando assim lhe convier, como uma série de momentos 

que se mantém presentes na estrutura do Cosmos, um presente que, conquanto seja 

experenciado como efêmero, não segue fisicamente para lugar algum, contendo em si mesmo 

toda a história do mundo, a qual pode ser acessada mediante a construção e reconstrução de 

lembranças – essas, por sua vez, são concebidas não como fotografias do passado, mas como 
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construções que se edificam cada vez que são relembradas. Adicionalmente, o indivíduo 

compreende que não há nada a perder, pois tudo lá continua, apenas não podendo ser acessado 

com a consciência do agora.  

Nesse sentido, o sujeito entende que eventos concebidos como negativos sempre 

estiveram em seu caminho, compondo um todo com os eventos concebidos como positivos, não 

sendo possível dissociá-los. Ademais, ao indivíduo permite-se conceber a possibilidade de que 

o futuro já lá está, não acessível apenas porque lhe é desconhecido, sendo a construção de 

projetos possibilitada justamente em decorrência desse desconhecimento, e sendo o momento 

presente o instante do seu desvelamento. Consequentemente, ameniza-se o peso das 

adversidades que são desveladas, com frustrações sendo passíveis de compreensão para além 

da mera vontade do self, ao qual se amplia a possibilidade de fruir a redução da ignorância do 

futuro que se processa a cada instante. Ainda nesse sentido, o indivíduo pode conceber-se 

integrado ao mundo, e eventualmente como o mundo ele mesmo, compreendendo todo o 

comprimento, não somente do espaço tridimensional, mas também da dimensão temporal, 

concebendo a sua existência individual como um objeto quadridimensional que se mantém na 

estrutura do Universo, o qual é eternamente revisitado – destarte, todos os momentos, mesmo 

o aparentemente mais banal, o mais dolorido e o de maior êxtase, são igualmente importantes.  

Sugere-se que, baseando-se nessa perspectiva, o indivíduo tende a reduzir a atenção 

extremadamente orientada para o passado ou para o futuro, redistribuindo a sua atenção sobre 

todo o percurso da sua existência. Por fim, sendo-lhe possível conceber-se a si mesmo como 

mais do que um self, mais do que a consciência gerada e limitada ao tamanho do seu cérebro, 

ou arbitrariamente delimitada por sua pele física, o indivíduo, cada vez mais apto a assumir 

perspectivas diferentes, flexibiliza-se, assumindo um self maior que relativiza projetos de vida 

inautênticos, os quais tendem a conduzir para mais sofrimento e degradação, e enxergando a 

alteridade com mais nitidez – a pessoa entende-se parte de um todo, em que todos se 

influenciam mutuamente. No que concerne à história do indivíduo, uma vez que esse se apropria 

do valor da sua existência como um todo, que inclui acontecimentos anteriores já desvelados, 

atuais que se desvelam e posteriores que simplesmente são desconhecidos por não terem sido 

revelados à consciência – não foram significados pelas temporalidades implícita e explícita –, 

ao self abre-se a possibilidade da ressignificação dos seus valores e da mudança de posição 

perante o que rotula como passado, presente e futuro. 

Notavelmente, em sua existência não desproporcional, ocasião em que se observa um 

equilíbrio entre as proporções antropológicas e não se caracterizam transtornos mentais, o ser 

que perdura no tempo compreende que os objetos e as pessoas do mundo com os quais se 
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relaciona também perduram, e a tentativa de realmente compreender os objetos e as pessoas do 

mundo pressupõe compreendê-los em sua integridade temporal. O indivíduo que perdura 

também entende que, embora objetos sejam criados e destruídos em determinados momentos, 

eles continuam a existir em determinadas coordenadas da estrutura do espaço-tempo. Ademais, 

compreende-se que existe valor ontológico eterno em cada momento em que se atenta ao agora 

e às relações que se estabelecem com os objetos nesse agora, de forma que o valor que o sujeito 

concede ao momento presente se modifica – a presença do outro no “aqui e agora”, quando de 

fato sentida, é concebida como eterna para além da poesia. 

Sugere-se que a concepção dialética do tempo concede ao sujeito a flexibilidade 

cognitiva para que esse compreenda que, no mundo em que se encontra, a partir da perspectiva 

presentista, todas as pessoas queridas deixam de existir; a partir da perspectiva eternista, 

contudo, essas mesmas pessoas continuam fisicamente eternamente presentes. Ao aceitar essas 

duas posições aparentemente incompatíveis, evidencia-se ao indivíduo a importância de 

valorizar cada momento em que se relaciona com quem ama, ao mesmo tempo em que se torna 

a ele possível ressignificar os momentos marcados pela ausência do ser amado. Enfatiza-se 

assim que o passado do indivíduo é a parcela da sua história já desvelada – é tudo o que permitiu 

a existência do seu presente –, motivo pelo qual deve ser aceito em seus aspectos de gozo e 

sofrimento, os quais, em conjunto e de forma inseparável, possibilitam a existência do agora, 

presente que serve para desvelar o futuro que já lá se encontra. Destarte, permite-se ao sujeito 

distribuir as suas preocupações mais equitativamente na trindade transversal husserliana, 

particularmente se concentrando menos no porvir, uma vez que o futuro passa a ser concebido 

como uma questão de desconhecimento e não de chances. 

Ao abrir-se para a possibilidade de uma realidade atemporal, adquirindo uma 

perspectiva complementar àquela da temporalidade descrita pela Psicopatologia 

Fenomenológica, e com a consequente tendência a distribuir mais uniformemente a sua 

concepção de vida para as diversas fases da sua existência, permite-se ao sujeito compreender 

que ao mesmo tempo em que é um adulto que busca  ser extremamente eficaz e produtivo, é 

uma criança de defesas imaturas, e um ser maduro sobre o qual pesa, cada vez mais próxima, a 

angústia existencial da morte. Destarte, possibilita-se o confronto de questões fundamentais, as 

quais, para além da frequente defesa do self que se encontra no momento presente, se estendem 

para a defesa e a nutrição dos selves que precedem e sucedem esse do agora – socialmente, 

reforça-se a importância dos cuidados com a criança e com o idoso. Consequentemente, o 

indivíduo amplia a sua capacidade de conceber-se por inteiro e, assim, torna-se potencialmente 

mais satisfeito consigo mesmo. Adicionalmente, entende-se responsável por sua atuação nos 
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diversos quadros dos múltiplos eventos que formam, em um conjunto entrelaçado e indivisível, 

a estrutura da sua existência. 

Propõe-se, por fim, que a apropriação dessa perspectiva dialética possui a potencialidade 

de contribuir substancialmente para o desenvolvimento também do conjunto de indivíduos, ou 

da sociedade na qual o self se encontra lançado. Em um nível mais amplo, a História, 

particularmente aquela do mundo ocidental, marcada pela concepção de uma evolução linear e 

teleológica, pode ser ressignificada a partir da concepção eternista que define o objeto da 

Historiografia não como o passado, como aquilo que um dia existiu e não existe mais – e que, 

portanto, teria menor valor relativo do que aquilo que acontece no agora ou que ainda ocorrerá 

–, mas eventos que são igualmente reais e valiosos como aqueles que são experenciados no 

momento presente. Por conseguinte, a Historiografia esforça-se para descrever e interpretar 

fatos ontologicamente passados tão reais como aqueles que caracterizam o momento presente, 

os quais somente não se encontram diretamente acessíveis à consciência que caracteriza o agora. 

À luz dessa ressignificação, a sociedade, a partir de um referencial externo, não caminha para 

um fim específico, pois não vai a lugar algum e em todos os lugares em que poderia se encontrar 

já lá se encontra, visão que, uma vez compartilhada pelos elementos constitutivos dessa 

sociedade, influencia a concepção própria de cada sujeito, que não mais se caracteriza como 

peça efêmera, mas como parte eternamente integrante. Nesse sentido, conforme pontua Castelli 

(2015), se a sociedade se concebe dentro de um quadro marcado por um tempo que se 

movimenta para frente de forma impiedosa, o valor do indivíduo não se encontra na sua 

singularidade, mas no quanto ele pode contribuir com o desenvolvimento do processo. 

Um simples exemplo ilustra o potencial terapêutico decorrente da ampliação da visão 

de mundo do paciente, caso em que o indivíduo, durante o diálogo com o terapeuta, refere que 

se encontra em intenso sofrimento devido a uma discussão que teve com seu parceiro. O sujeito 

revela ao clínico que o conflito decorreu do fato de seu parceiro ter derrubado uma taça de vidro 

herdada da avó do paciente, quebrando-a. O paciente então justifica ao terapeuta que, a partir 

de uma perspectiva presentista, a sua frustração decorre do fato de que, caso o seu parceiro 

houvesse agido com mais atenção e cuidado, não teria quebrado o objeto que lhe era tão caro. 

O clínico então trabalha com o sujeito o desenvolvimento de uma perspectiva eternista, 

atentando-se para enriquecer a filosofia de vida do paciente com uma visão de mundo ampliada, 

que inclua novos aspectos sobre o tempo e a temporalidade a partir dos quais se possa construir 

uma narrativa autobiográfica alternativa. A partir dessa perspectiva, o paciente logra conceber 

que o parceiro não poderia ter agido de forma diferente, pois seu comportamento já se 

encontrava determinado. Adicionalmente, a partir desse prisma, a taça continua a existir na 
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estrutura quadridimensional da realidade. Paciente e terapeuta concluem, por fim e 

conjuntamente, que é possível ressignificar o passado recente do sujeito, de forma a não culpar 

o parceiro por sua ação, sem prejuízo para a orientação de que esse se atente mais no futuro, no 

sentido de evitar a quebra de outros objetos caros ao paciente. Após alguns meses atentando-se 

para o fortalecimento do seu abrigo psicológico mediante a aplicação dessa nova perspectiva, 

o paciente implicitamente passa a reagir menos intensamente perante as frustrações com as 

quais se depara em seu mundo de vida, uma vez que o seu sofrimento decorria anteriormente e 

em grande medida da sua filosofia de vida que desconsiderava aspectos da causalidade física, 

os quais explicam os eventos desvelados à consciência no momento presente.  

Em suma, propõe-se que a apropriação da concepção dialética de tempo pelo mundo do 

indivíduo e pelo indivíduo ele mesmo, concepção essa que integra dialeticamente os conceitos 

de tempo e de temporalidade a partir de perspectivas respectivamente transcendente e imanente, 

ampliando a filosofia de vida e a visão de mundo do sujeito, influencia a forma como a 

sociedade concebe a si mesma e se projeta, além de possuir implicações sobre a maneira como 

o indivíduo se define nesse mundo e a partir dele define os seus projetos. Sugere-se que, a partir 

dessa perspectiva ampliada, o entendimento de que a concepção do indivíduo como produtor 

de temporalidades implícita e explícita é compatível com o conceito de tempo como uma 

dimensão de uma estrutura quadridimensional possui o potencial de modificar essencialmente 

a forma como o ser humano experencia a realidade, os valores que concede às suas experiências 

e as decisões que toma na definição dos seus projetos, além de constituir fonte de fortalecimento 

do seu abrigo psicológico, propiciando uma maior resiliência perante experiências aflitivas.  

 

7.1- Transtornos Depressivos 

 

Após destacar os aspectos basilares de uma abordagem psicoterapêutica que visa a 

expandir a visão de mundo do paciente por meio da adoção de uma perspectiva dialética do 

tempo, convém refletir sobre possíveis recomendações práticas inspiradas nessa abordagem, 

primeiramente para a terapia de indivíduos com Transtorno Depressivo Maior. Seguem-se, 

então, considerações referentes à terapêutica de pacientes que sofrem de Transtornos de 

Ansiedade, Esquizofrenia e Transtornos por Uso de Substâncias Psicoativas. Busca-se 

fundamentar essas reflexões com as contribuições dos variados campos de conhecimento 

abordados neste estudo, com ênfase na Psicopatologia Fenomenológica. Ressalva-se, todavia, 

que essas considerações, conquanto apontem para efeitos promissores, merecem exames 

posteriores mais detalhados quanto à sua eficácia clínica de reforçar o abrigo psicológico do 
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paciente ao propiciarem uma vivência mais ampla e profunda dos conceitos de tempo e 

temporalidade. 

Primeiramente, a partir do prisma fenomenológico, é recomendável que o terapeuta atue 

no sentido de atingir uma compreensão profunda da experiência temporal única de cada 

paciente deprimido que se encontra à sua frente – o clínico deve reconhecer que a existência do 

sujeito que sofre de depressão pode ser marcada por um tempo vivido como estagnado, em um 

cenário em que o futuro parece distante e inatingível, e o passado, inescapável. Sugere-se que 

essa percepção distorcida não seja concebida como um sintoma isolado, mas como um aspecto 

fundamental da existência do sujeito, característica que impacta profundamente o seu mundo 

de vida. Destarte, durante a avaliação clínica, recomenda-se que o terapeuta explore 

detalhadamente a experiência temporal do paciente, tratando-a como um elemento central da 

sua vida, o que implica ir além dos sintomas superficiais e buscar compreender o trouble 

générateur que se encontra na base do sofrimento do sujeito. Nesse sentido, em conformidade 

com as teses de Minkowski, um diagnostic par pénétration é sugerido, definido a partir da 

captura da essência do transtorno, para além da sua superfície. O clínico deve assim concentrar-

se em entender como a alteração na vivência do tempo afeta a existência do paciente, o que 

tende a proporcionar uma compreensão mais abrangente da experiência que caracteriza o 

episódio depressivo, além de contribuir para a formulação de uma terapêutica mais eficaz.  

Ainda no contexto da avaliação diagnóstica, recomenda-se que o terapeuta se atente ao 

constructo de typus melancholicus e a suas características de personalidade, conforme proposto 

por Tellenbach, uma vez que esses podem constituir fatores de risco para o desenvolvimento 

de episódios depressivos. Enfatiza-se a importância de reconhecer e abordar esses traços, os 

quais incluem a ordenalidade e a conscienciosidade, uma vez que eles podem atuar de forma 

significativa também na manutenção e agravamento dos sintomas depressivos. É igualmente 

importante que o terapeuta reconheça as limitações das abordagens meramente farmacológicas 

no tratamento de quadros depressivos vivenciados por pacientes que se identificam com o typus 

melancholicus. Conquanto os medicamentos possam ajudar a manejar os sintomas, os 

psicotrópicos não atuam diretamente sobre as complexidades da personalidade e dos fatores 

psicossociais subjacentes – destarte, uma abordagem psicopatológica mais ampla, que inclua a 

psicoterapia, é essencial. Sugere-se, nesse âmbito, que o clínico atue no sentido de auxiliar o 

paciente a desenvolver estratégias de enfrentamento mais eficazes e uma compreensão mais 

abrangente de si mesmo e de seu lugar no mundo. 

Adicionalmente, convém apontar a potencial utilidade da caracterização da perspectiva 

temporal do paciente, em conformidade com a Teoria da Perspectiva Temporal, uma vez que 
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diferentes perspectivas temporais tendem a influenciar a experiência e o comportamento do 

indivíduo, a sua capacidade de adaptar-se às mudanças e a própria construção do self. Nesse 

sentido, e para além da etapa diagnóstica, recomenda-se ao terapeuta que auxilie o paciente a 

desenvolver uma perspectiva temporal balanceada entre experiências passadas, desejos 

presentes e consequências futuras, o que pode ser alcançado, por exemplo, mediante a 

construção e a reconstrução de narrativas que objetivam conceder significados adicionais à 

biografia do paciente. Com efeito, conforme aponta Messas, a efetividade das psicoterapias 

deriva da sua capacidade de oferecer novos quadros na estrutura da temporalidade longitudinal 

do sujeito, quadros que possuem o efeito de atenuar a atividade de camadas anteriores marcadas 

pelo sofrimento e pelo risco de desenvolvimento de transtornos mentais, o que se alinha com a 

perspectiva de que as memórias constituem processos contínuos de reconstrução, cujo 

significado pode ser transformado.  

No que concerne à prática da psicoterapia, a partir de uma perspectiva 

predominantemente presentista, o psicoterapeuta pode adotar estratégias que auxiliem o 

paciente a desenvolver uma compreensão mais rica e matizada do tempo, constituindo técnica 

possível o trabalho da narrativa biográfica do sujeito, ajudando-o a reinterpretar e contextualizar 

as suas experiências passadas. Conforme apontado por Straus, problemas passados não 

resolvidos podem ressurgir em estados depressivos, motivo pelo qual é importante que o 

terapeuta auxilie o paciente a reconhecer e processar esses problemas, sem permitir que eles 

dominem completamente a sua percepção do presente e do futuro. Nesse sentido, é essencial 

que o terapeuta ajude o sujeito a compreender que, embora o passado seja imutável, as suas 

interpretações e os seus significados podem ser continuamente revisitados, entendimento que 

se encontra ancorado na noção de que a memória não constitui uma reprodução exata dos 

eventos, mas sim um mecanismo reconstrutivo que serve para orientar ações presentes e futuras. 

O terapeuta pode ainda basear-se nas teses de Husserl, particularmente no tocante à ideia de 

fluxo como um temporizador não temporal e à distinção entre memória e retenção. A partir 

dessa perspectiva, a memória é concebida como um ato voluntário da consciência, podendo ser 

editada e reconstruída, o que permite ao terapeuta auxiliar o paciente a recriar memórias de 

situações-limite, proporcionando novos significados e inovadoras interpretações com o 

potencial de aliviar o sofrimento. 

Ainda a partir de um referencial presentista, a tese de Fuchs de que a depressão se 

origina de rupturas ou dessincronizações do tempo, as quais geram quebras aflitivas na 

continuidade do tempo vivido, culminando no comprometimento do arco intencional e na 

dessincronização social, sugere ao terapeuta a importância de restabelecer os ritmos saudáveis 



106 

associados à passagem do tempo interno, atuando no sentido de que a sincronização social seja 

restabelecida, o que tende a melhorar o afeto, os impulsos e a motivação do paciente. As teses 

de Ratcliffe complementam essa recomendação, ao apontarem a importância das possibilidades, 

dos objetivos e dos projetos para que o futuro se abra ao sujeito – perante a perda de 

possibilidades, disfunções ocorrem na temporalidade experenciada pelo paciente deprimido, 

motivo pelo qual se recomenda ao terapeuta auxiliar o indivíduo a readquirir a capacidade de 

conceber as coisas como pragmaticamente significativas. 

Adicionalmente, enfatiza-se a utilidade de o terapeuta incorporar princípios 

heideggerianos ao tratamento, particularmente no que concerne à relação entre o paciente e os 

seus projetos de vida. Nesse sentido, recomenda-se que o clínico encoraje o paciente a 

reconhecer e a explorar as possibilidades que se apresentam em sua vida, guiando-o a assumir 

um papel ativo na definição dos seus projetos, o que inclui a compreensão de que a concepção 

que o sujeito possui de si mesmo se encontra em constante evolução, requerendo flexibilidade 

e abertura para novas interpretações do self. Sugere-se assim que o terapeuta apoie o paciente 

na construção de uma identidade narrativa, ajudando-o a revisar e a reimaginar a sua história 

de vida no sentido de reconhecer as múltiplas transformações pelas quais passa, balizadas pelos 

limites do mundo em que se encontra lançado, definindo uma abordagem que visa a fortalecer 

a resiliência do paciente e a sua capacidade de adaptar-se a mudanças. Nesse cenário, o conceito 

de angústia, especialmente nos contextos que envolvem diretamente o tema da finitude, 

constitui um aspecto potencialmente útil a ser abordado, ocasião em que se recomenda que o 

terapeuta crie um espaço seguro para que o paciente possa enfrentar e discutir as suas 

preocupações com a morte, tema frequentemente evitado, mas que pode ser profundamente 

relevante no contexto de episódios depressivos que se seguem ao luto. Propõe-se que, ao 

auxiliar o indivíduo a lidar com esses temas existenciais, o terapeuta ajuda o paciente a 

encontrar um sentido mais profundo em sua existência, enriquecendo a sua filosofia de vida e 

ampliando a sua visão de mundo.  

Com efeito, o paciente pode beneficiar-se significativamente de diálogos que versem 

sobre a experiência da passagem do tempo e do associado medo da morte, ocasião em que se 

recomenda ao clínico que atue como um facilitador na reconstrução da concepção do indivíduo 

sobre a existência e a finitude. Sugere-se que o psicoterapeuta reconheça e valide as 

experiências e sentimentos do paciente relacionados ao medo da morte e à passagem do tempo, 

evitando-se desconsiderar ou minimizar esses sentimentos e acolhendo-os como partes 

integrantes da experiência humana. Adicionalmente, o terapeuta pode guiar o sujeito na 

exploração de como essas percepções de morte e de tempo contribuem para a sua filosofia de 
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vida, o que envolve incentivar o indivíduo a refletir, por exemplo, sobre a morte imanente à 

vida, a qual Gebsattel descreve como a série de transformações que ocorrem ao longo da 

existência – o objetivo é ajudar o paciente a perceber que a mudança e a perda são processos 

naturais que, conquanto possam causar sofrimento, podem servir como catalisadores do 

desenvolvimento do self. O clínico deve assim estimular o paciente a reconhecer os aspectos 

positivos dessas transformações, o que pode incluir reconhecer habilidades desenvolvidas, 

lições aprendidas e novas perspectivas adquiridas ao longo da narrativa autobiográfica. Ao fazer 

isso, o paciente pode começar a conceber a impermanência do mundo não como um sinônimo 

de perda, mas como uma oportunidade para o desenvolvimento de novos projetos e a criação 

de novas relações.  

À luz do referencial presentista, e inspirado na visão de Epicuro sobre o luto como 

"morte vivida", o terapeuta pode ainda encorajar o paciente a engajar-se mais plenamente no 

tempo presente, atuando no sentido de aliviar o sofrimento causado pela fixação no passado ou 

pela ansiedade em relação ao futuro. Nesse sentido, o clínico atua com o propósito de incentivar 

o sujeito a reconhecer e a valorizar os pequenos prazeres e as experiências da vida cotidiana, 

resgatando a importância do “aqui e agora”, o que pode ser feito por meio de técnicas que 

promovam a atenção plena, incluindo exercícios de mindfulness, os quais auxiliam o paciente 

a conectar-se com o momento atual e a encontrar significado nas experiências da cotidianidade. 

Adicionalmente, sublinha-se a importância de o terapeuta auxiliar o paciente a reformular a sua 

compreensão quanto às expectativas futuras. No lugar de alimentar um ciclo de desejos e 

frustrações potenciais, sugere-se ao clínico que guie o paciente na criação de uma filosofia de 

vida pautada nos elementos e nas limitações da realidade do mundo que o rodeia, em que as 

aspirações são equilibradas com a aceitação do fluxo natural da existência – o objetivo é 

desenvolver no paciente a capacidade para apreciar a multiplicidade da experiência humana, 

encontrando significado e propósito mesmo em face da impermanência e da incerteza, o que 

caracteriza o terapeuta não somente como um facilitador da remissão do transtorno, mas 

também como um guia para a compreensão da vida a partir de múltiplas perspectivas. 

Por fim, no que concerne à perspectiva presentista, Costa e Medeiros (2009) sublinham 

a possibilidade da utilização na terapêutica do referencial derivado das teses de Minkowski, 

partindo-se da compreensão de como o sujeito vivencia a temporalidade e atentando-se à forma 

como o élan vital é experenciado. Sugere-se assim ao clínico analisar a velocidade e a extensão 

desse impulso em direção ao futuro, atentando-se para possíveis rupturas nas dimensões 

temporais que possam resultar na perda do devenir. Notavelmente, o terapeuta pode focar em 

como o passado torna-se presente mediante a recordação, o remorso e o pesar, 
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consecutivamente atuando sobre a possibilidade de ressignificação desse passado. 

Adicionalmente, pode-se realizar intervenções nos fenômenos constitutivos do futuro, 

atentando-se aos elementos da atividade e da espera, do desejo e da esperança, da ação ética e 

da prece. Na terapêutica, reforça-se então a utilidade de analisar a forma como esses fenômenos 

atuam, identificando eventuais desequilíbrios e atuando no sentido de balanceá-los. Destarte, 

sugere-se ao clínico que foque em compreender os papéis que desempenham a atividade, a 

espera, o desejo, a esperança, a ação ética e a prece na vida do paciente, dado o potencial que 

esse entendimento possui no sentido de auxiliá-lo na identificação do trouble générateur. 

Finalmente, sugere-se ao clínico atentar-se ao apontamento de Minkowski de que a consciência 

do tempo é experenciada pelo indivíduo mediante uma síntese entre o élan e o éternel, isto é, 

entre o ímpeto e o eterno – indivíduos deprimidos apresentariam uma disfunção nessa síntese, 

da qual resulta o predomínio do eterno e a consequente sensação de fixação. Destarte, o 

terapeuta deve atuar no sentido de restabelecer um equilíbrio entre essas duas perspectivas que 

apontam para movimento e imobilidade. 

Uma vez apresentadas algumas reflexões sobre as possíveis contribuições da 

perspectiva presentista para a terapêutica, evidencia-se a possibilidade de o paciente deprimido 

beneficiar-se de um outro ângulo, aquele da perspectiva eternista, ocasião em que se sugere ao 

terapeuta dialogar com o sujeito no sentido de ampliar a filosofia de vida desse último mediante 

o desenvolvimento de uma visão de mundo que inclua aspectos do tempo que apontam para o 

Eternismo. Ao empoderar-se ele mesmo dessa perspectiva adicional, o clínico passa a dispor 

de outras técnicas no tratamento de pacientes com Transtorno Depressivo Maior, as quais 

almejam enriquecer a capacidade interpretativa do sujeito a partir do desenvolvimento de uma 

percepção temporal mais ampla – o objetivo é que o paciente, dotado de maior flexibilidade 

cognitiva, possa utilizar perspectivas adicionais, caso sejam consideradas convenientes, na 

concepção e na resolução das situações-limite com as quais o indivíduo se depara em seu mundo 

de vida.  

Nesse âmbito, ressaltam-se inicialmente as contribuições da Física, particularmente no 

que tange à compreensão da natureza do tempo, as quais detêm um potencial significativo para 

oferecer perspectivas alternativas possivelmente terapêuticas acerca da concepção, por exemplo, 

do passado. A partir desse ponto de vista, a visão socialmente construída do pretérito e os 

significados atribuídos aos eventos históricos podem ser enriquecidos e expandidos por meio 

da adoção de novos prismas interpretativos, definindo enfoques que transcendem a concepção 

imediata do self no presente, visando a incorporar dimensões de uma identidade mais 

abrangente e integrada ao mundo. Notavelmente, essa perspectiva reconhece o indivíduo não 
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apenas como uma entidade passiva inserida no espaço, mas também como um ser ativo na 

compreensão e interação com o ambiente ao seu redor, o que tende a promover um sentimento 

de maior identificação com o mundo de vida do sujeito.  

É notável que indivíduos que sofrem de depressão ou que apresentam características do 

typus melancholicus tendem à ruminação de ações passadas, frequentemente confrontadas com 

cenários hipotéticos baseados em outras possíveis linhas de ação, constituindo reflexões 

contrafactuais intensamente consumidoras de energia e, em sua essência, frustrantes, pois criam 

possibilidades idealizadas e dissociadas da realidade, e eventualmente dos próprios sentidos de 

posição e valor do sujeito. Sugere-se, todavia, que o desenvolvimento de uma perspectiva 

adicional – a qual incorpora os princípios físicos da causalidade e considera o tempo como uma 

dimensão na estrutura do espaço-tempo – tende a tornar esses questionamentos menos 

frequentes e intensos, em prol de uma compreensão do passado que propicia indulgência e 

atenua a sensação de culpa. Notavelmente, essa posição é reforçada pela teoria de Rovelli sobre 

as bases físicas da formação da memória, a qual possui implicações significativas para o próprio 

conceito da flecha do tempo – a percepção de que o tempo flui ininterruptamente do passado 

para o futuro decorreria dos princípios físicos subjacentes à formação das lembranças, a qual 

ocorre no sentido do aumento da entropia.  

Ainda através de um prisma eternista, convém apontar as possíveis contribuições das 

noções da filosofia do Budismo Mahayana para a terapêutica, enfatizando-se que esse sublinha 

que o cerne da angústia humana reside na subjugação do indivíduo ao tempo e à inerente 

impermanência de todas as coisas – o Nirvana consequentemente constitui não apenas um 

estado de libertação, mas também um estado de transcendência em relação ao tempo. A partir 

dessa perspectiva, a existência é concebida como fundamentalmente interrelacional, sendo 

essencial o apontamento de que o conceito de presente nikon se baseia na causalidade engi – a 

existência é perpetuamente recriada por meio de interações causais, com cada entidade e seu 

contexto sendo efêmeros, definindo um entendimento que apresenta notável similaridade com 

a Teoria 1 de Inwagen, a qual postula que cada segmento temporal constitui uma entidade 

distinta, sugerindo uma série de selves sucessivos ao longo do tempo. Adicionalmente, convém 

enfatizar que a noção de bonno defende que o desejo é gerado pela ilusão de continuidade, 

enquanto o constructo de ku sublinha o vazio como a natureza fundamental da realidade – 

destarte, ambos os conceitos apontam para a impermanência universal e desafiam as 

concepções convencionais de tempo, sejam elas cíclicas ou lineares. A incorporação dessas 

noções à visão de mundo do paciente carreia em si um grande potencial de enriquecimento 

filosófico, podendo servir de base para uma expansão da filosofia de vida do sujeito que facilita 
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o desapego saudável em relação ao ego e atua no desenvolvimento de uma maior abertura para 

a alteridade. Adicionalmente, a concepção da impermanência como um aspecto fundamental 

da existência tende a promover uma maior aceitação das flutuações que caracterizam a 

existência humana, definindo uma perspectiva que conduz à redução do sofrimento decorrente 

da fixação em circunstâncias concebidas como estáveis. 

No que concerne à ética, o Budismo Mahayana sugere o afastamento de teorias abstratas 

pré-concebidas e de metanarrativas dominantes, incentivando uma escuta atenta e empática às 

histórias pessoais de sofrimento. Essa postura, uma vez assumida pelo terapeuta, abre caminho 

para uma compreensão mais profunda e autêntica da realidade vivenciada pelo paciente, 

potencializando o processo terapêutico. Do ponto de vista do Confucionismo, o comportamento 

ético é exemplificado pelos reis sábios que transcendem a subjetividade pessoal por meio do 

autodesenvolvimento de uma concepção particular de temporalidade, ideia que se aproxima da 

filosofia do Budismo Theravada, em que os monges buscam a transcendência moral pela perda 

do self em prol de um estado de maior compreensão e compaixão – em ambos os contextos, a 

ideia central é a de que o apego à subjetividade constitui uma importante fonte de sofrimento, 

além de definir um obstáculo à alteridade. Incorporar essas perspectivas no tratamento 

psicoterapêutico possui o potencial de auxiliar o paciente a redefinir a visão que esse detém de 

si mesmo e do mundo ao seu redor, contribuindo para uma maior aceitação da alteridade – ao 

ampliar a sua visão de mundo com essa perspectiva, o sujeito aprimora a capacidade de enxergar 

além dos limites da sua própria experiência, fortalecendo sentimentos de conexão e compaixão 

mais profundos que podem atuar em prol da recuperação e do bem-estar emocional, além de 

contribuírem para o desenvolvimento de uma maior resiliência diante das adversidades, o que 

possui o potencial de evitar novos episódios depressivos. 

Por fim, a concepção de Binswanger do ser humano como um ente em constante busca 

por continuidade oferece desvelamentos adicionais sobre o tratamento da depressão. 

Binswanger define o amor como uma força transcendental que eleva o indivíduo além da sua 

existência limitada, promovendo uma conexão duradoura que alcança a eternidade, 

caracterizando um conceito que se aproxima do altruísmo do Budismo Mahayana, o qual 

decorre da expansão da consciência para além do self. Nesse sentido, a noção budista de 

altruísmo alinha-se com a ideia de Binswanger de que, ao amar desimpedidamente, o sujeito 

transcende a sua existência individual, constituindo um ser dual mais amplo. Adicionalmente, 

a interpretação de Binswanger sobre a intencionalidade como uma fuga da significação absoluta 

pode ser interpretada através das lentes do Budismo Mahayana, particularmente no que diz 

respeito ao desejo bonno e à ilusão da permanência – ambos sugerem que, ao distanciar-se desse 
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desejo e dessa ilusão, o sujeito aproxima-se de um estado de consciência mais elevado. 

Considerados esses aspectos, no contexto clínico, a proposta de Binswanger de uma abordagem 

tripla, que considera os aspectos intencional, existencial e dual do indivíduo, torna-se 

especialmente útil ao permitir ao terapeuta conceber o paciente a partir da interação dinâmica 

que se estabelece entre o eterno e o efêmero, o individual e o universal.  

 

7.2- Transtornos de Ansiedade 

 

No que concerne às possíveis contribuições à terapêutica do indivíduo que sofre de 

Transtornos de Ansiedade, propõe-se que esse paciente pode igualmente se beneficiar dos 

efeitos terapêuticos de modificações em sua filosofia de vida, transformações que decorrem da 

ampliação da sua visão de mundo a partir da apropriação de uma perspectiva dialética do tempo. 

Convém aqui apontar o que afirma Fischer (2000) quanto aos dois modos fundamentais de 

superação da ansiedade: um deles inclui o recurso a narrativas alternativas, as quais são 

contadas para o outro e para si mesmo objetivando diminuir ou negar completamente os 

significados ameaçadores dos sintomas ansiosos; o outro consubstancia-se na possibilidade de 

superar genuinamente a ansiedade, o que tende a ocorrer quando o indivíduo, a despeito da 

ameaça e contando com o auxílio do terapeuta, sente-se seguro para explorar os significados 

afetivos e cognitivos da situação que resulta nos sintomas, permitindo que a narrativa inicial 

seja questionada e elaborada. A partir dessa perspectiva, ao atuar no sentido de desenvolver a 

filosofia de vida do sujeito, defende-se que o terapeuta contribui para o enfrentamento das 

situações-limite e a consequente reelaboração da narrativa inicial do paciente a partir de novos 

significados, conduzindo à possibilidade de superação genuína da ansiedade. 

Através de um prisma eminentemente presentista, Aho caracteriza a ansiedade como 

uma distorção na experiência do tempo em que a aceleração da temporalidade limita a visão de 

futuro do indivíduo, condição que resulta em uma espécie de contração da existência do 

paciente, afetando profundamente o projeto existencial do Dasein. Notavelmente, esse estado 

pode levar à dessincronização do indivíduo em relação ao seu próprio sentido de ser, 

comprometendo a sua habilidade de construir e manter uma narrativa autobiográfica coesa e 

significativa, o que define uma redução na percepção das possibilidades que culmina na 

experiência de um mundo destituído de sentido. Diante desse cenário, sugere-se que a atuação 

do terapeuta deve transcender o mero tratamento dos sintomas ansiosos, sendo fundamental 

auxiliar o paciente a reconstruir a sua identidade, o que pode ser feito encorajando-o a explorar 

novas possibilidades, em uma abordagem que promova a resiliência, capacitando o indivíduo a 
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enfrentar e a adaptar-se às adversidades que encontra em seu mundo de vida. Adicionalmente, 

é igualmente importante que o terapeuta auxilie o indivíduo a não se fixar rigidamente na 

identidade recém-criada, contribuindo para o desenvolvimento de uma identidade marcada pela 

fluidez, o que pressupõe reconhecer a importância de abandonar aspectos do self que não mais 

se mostram congruentes com o processo de desenvolvimento contínuo do indivíduo. Defende-

se que, ao fazer isso, para além de atuar no sentido de aliviar a ansiedade do paciente, o terapeuta 

contribui para o enriquecimento da sua filosofia de vida, abrindo caminho para uma visão de 

mundo mais ampla e propiciando um mundo de vida marcado por mais significados e 

possibilidades. 

A partir de um prisma eminentemente eternista, convém então analisar a influência do 

conceito de livre-arbítrio sobre o diagnóstico e o manejo dos sintomas ansiosos, dada a 

importância que o peso associado às decisões pode assumir no desencadeamento da ansiedade 

patológica, ocasião em que convém pontuar algumas teses de Baruch Espinosa (1632-1677). 

Com efeito, o filósofo aponta que o livre-arbítrio constitui uma percepção derivada das 

experiências sensoriais, a qual decorre do fato de o indivíduo estar ciente das suas ações, mas 

não conhecer todas as suas causas – notavelmente, Espinosa enfatiza que o ser humano, uma 

vez integrado à natureza, se encontra consequentemente sujeito às suas leis universais 

(HÜBNER, 2022). As teses de Bergson apontam igualmente nesse sentido, ao conceberem o 

tempo como uma explicação para a indeterminação e para a liberdade de ação, enfatizando-se 

que o filósofo argumenta que a percepção do tempo influencia diretamente as sensações de 

liberdade e de capacidade de escolha. Adicionalmente, a Teoria Superdeterminista, oriunda da 

Física teórica, reforça esse entendimento ao sugerir que a percepção de ser capaz de escolher 

decorre da impossibilidade de o indivíduo prever com antecedência todas as suas tomadas de 

decisão. Define-se, assim, uma perspectiva determinista que possui o potencial de auxiliar 

pacientes ansiosos a reinterpretarem a relação que estabelecem com as suas decisões, o curso 

das suas vidas e, em última análise, o mundo em que se encontram inseridos – por um lado, o 

desvelar do futuro concede a percepção de possibilidades infinitas; por outro, uma vez 

conhecido o desfecho, não se concebem possibilidades de escolhas alternativas. 

Posto isso, convém ainda tecer considerações sobre as reflexões de Espinosa quanto à 

eternidade da mente, ressaltando-se que essas não contradizem a sua tese de uma unidade entre 

corpo e mente. Nesse âmbito, Espinosa defende que o indivíduo pode apreender as coisas de 

duas formas distintas, podendo fazê-lo em relação a um tempo e a um espaço específicos, ou 

como parte integrante de Deus – aqui concebido em conformidade com a interpretação 

espinosana. Notavelmente, no que concerne a essa última forma, as coisas são percebidas 
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através das lentes da eternidade, indicando que, para além da existência temporal vivenciada na 

cotidianidade, existe um estado de consciência em que o indivíduo se reconhece como eterno 

(HÜBNER, 2022). Diferenciando-a da cognição comum, que frequentemente mistura 

sensações e suas causas, Espinosa identifica uma cognição superior, ligada ao intelecto, a qual 

é capaz de discernir as coisas a partir das suas causas primordiais – conforme aponta Hübner 

(2022), essa capacidade intelectual sugere que o indivíduo pode então expandir a dimensão 

eterna da sua mente ao assimilar verdades eternas e incorporá-las de forma significativa em sua 

consciência. A partir dessa perspectiva, sugere-se que a ansiedade gerada pela crença no 

controle sobre desfechos de eventos futuros seria insustentável à luz de uma reflexão cuidadosa. 

Adicionalmente, ao adquirir uma compreensão mais profunda de si mesmo e do mundo, pontua-

se que o indivíduo possui a oportunidade de maximizar a parcela eterna da sua mente, em um 

processo que pode auxiliá-lo a lidar com a sua angústia existencial, aquela que aponta para o 

fim inevitável do sujeito – ao contribuir para a ampliação da visão de mundo do paciente com 

essas perspectivas, o terapeuta pode atuar no sentido de promover uma maior resiliência diante 

das adversidades, definindo um recurso que reforça o abrigo psicológico do indivíduo. 

 

7.3- Esquizofrenia 

 

No que concerne às reflexões sobre as possíveis contribuições de uma perspectiva 

dialética do tempo para a terapêutica do indivíduo que sofre de Esquizofrenia, convém apontar 

inicialmente, a partir de um prisma fenomenológico e presentista, a importância de o clínico 

atentar-se para a proposição de que a experiência do paciente deriva inicialmente de distúrbios 

na coerência do self, os quais tendem a atingir a desintegração do arco intencional, criando 

lacunas no fluxo da consciência, gerando perplexidade e inclusive cursando com a 

externalização dos fragmentos resultantes dessa desintegração, os quais podem ser novamente 

temporalizados em uma narrativa delirante. Nesse sentido, no que concerne à implementação 

de uma psicoterapia fenomenológica para o paciente que sofre de Esquizofrenia, Skodlar e 

Henriksen (2019) frisam a importância de o terapeuta conhecer precípua e profundamente esse 

transtorno, no sentido de que seja capaz de possuir e transmitir uma compreensão das alterações 

vividas pelo sujeito, o que se torna particularmente possível mediante a apropriação de 

conceitos tributários dos estudos da Psicopatologia Fenomenológica, atentando-se 

especialmente aos sintomas fundamentais da Esquizofrenia, incluindo aqueles que alcançam o 

pensamento e o afeto. 
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No que concerne à condução do processo psicoterapêutico, recomenda-se que os 

objetivos desse se estendam para além da remissão sintomática, incluindo a redução do 

sofrimento, o fortalecimento da autointegração e a promoção da recuperação da funcionalidade 

e do bem-estar – sugere-se focar em aumentar a consciência do paciente quanto às próprias 

vulnerabilidades, objetivando que esse adquira a capacidade de manejá-las em diferentes 

situações e desenvolva uma maior flexibilidade nas relações interpessoais. Nesse sentido, 

enfatiza-se que o objetivo geral da psicoterapia é mais bem alcançado quando se trabalha a 

diminuição do sentimento de autoalienação do paciente, assim como de estranhamento em 

relação aos outros e ao mundo de vida compartilhado. Adicionalmente, convém auxiliar o 

sujeito a fortalecer o senso de si e da sua própria presença, apoiando-o na busca por coerência 

pessoal e na criação da identidade narrativa autobiográfica, o que pode auxiliá-lo a engajar-se 

em relacionamentos interpessoais significativos, reforçando o seu sentimento de aceitação pelos 

outros e o de pertencimento à comunidade. No que concerne às alterações sensoriais, sugere-se 

abordá-las com uma postura de aceitação, a partir de uma valoração mais neutra ou mesmo 

positiva, podendo essas alterações serem concebidas como a expressão de diferentes formas de 

consciência e de sensibilidade. Para alcançar os objetivos descritos, é então primordial que o 

clínico se mantenha atento à experiência do paciente, evitando interpretações precipitadas, em 

uma abordagem que se foca no “como” da vivência, em detrimento do “por quê” (SKODLAR 

e HENRIKSEN, 2019). 

O papel do terapeuta deve ser então comparável ao de um parceiro de diálogo e, 

simultaneamente, ao de um tradutor para a mente do paciente em relação ao conhecimento, às 

expectativas e às reações do senso comum. Nota-se que na Esquizofrenia uma intensa 

reflexividade constitui um sintoma frequente, e sugere-se que o terapeuta evite reforçá-la para 

não intensificar o sentimento de distanciamento do paciente em relação ao mundo, destacando-

se que sentimentos de falta de sentido, niilismo e desespero são igualmente relevantes. No 

domínio da regulação afetiva, sugere-se então o uso de estratégias psicoterapêuticas orientadas 

para o corpo, como técnicas de relaxamento, mindfulness, terapias de movimento e atividades 

físicas. Finalmente, enfatiza-se a importância de apoiar e respeitar o empenho do indivíduo na 

busca por conhecimento em domínios como o artístico, o científico e o da espiritualidade, 

permitindo-se que o paciente expresse os seus interesses individualmente ou em grupo, 

reconhecendo-se que é a vida dele que está sendo por ele conduzida (SKODLAR e 

HENRIKSEN, 2019). 

Uma vez considerados esses aspectos mais amplos, realça-se a relevância de que o 

clínico analise profundamente a experiência temporal do indivíduo que sofre de Esquizofrenia, 
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frequentemente caracterizada por fragmentação e perda de continuidade. Na abordagem 

terapêutica dessas alterações, sugere-se que o terapeuta facilite a construção de uma narrativa 

autobiográfica temporalmente coerente, auxiliando o paciente a integrar experiências 

fragmentadas em um contínuo temporal mais estável e significativo. Adicionalmente, sugere-

se que o clínico pondere o potencial benefício de auxiliar o sujeito a ampliar a sua filosofia de 

vida com aspectos da dialética do tempo.  

Através do prisma do Presentismo, o foco da psicoterapia pode voltar-se para o 

momento presente, no sentido de auxiliar o paciente a conectar-se com o agora, 

contrabalanceando preocupações excessivas com o passado ou com o futuro. Define-se assim 

uma abordagem potencialmente útil no caso do indivíduo que tende a se perder em pensamentos 

delirantes ou memórias traumáticas, permitindo-lhe reconectar-se com a realidade do momento 

presente de uma forma mais concreta – o terapeuta pode instituir intervenções que promovam 

a atenção plena e a consciência situacional do paciente, promovendo o reconhecimento das suas 

emoções, dos seus pensamentos e das suas percepções presentes, sem julgamento crítico ou 

distrações decorrentes de interpretações passadas ou projeções futuras. Em termos práticos, o 

clínico pode fazer uso de técnicas de mindfulness, incluindo exercícios de respiração e 

atividades que estimulem a percepção sensorial, no sentido de auxiliar o indivíduo a reconectar-

se com o agora e a desenvolver uma relação menos fragmentada com a sua experiência imediata. 

Por outro lado, a partir do prisma do Eternismo, pode-se auxiliar o paciente a adotar 

uma perspectiva mais ampla, em que as experiências passadas e futuras são integradas em um 

sentido de continuidade e propósito, o que pode ser particularmente útil para o sujeito que se 

sente deslocado no tempo ou que possui dificuldade em conceber um futuro coerente. 

Notavelmente, caso o terapeuta identifique a pertinência da técnica, esse pode atuar no sentido 

de promover a reflexão filosófica, incentivando o paciente a explorar conceitos como o tempo, 

a existência e a identidade, construindo diálogos que possuem o potencial de enriquecer a 

filosofia de vida do paciente – concede-se ao indivíduo a oportunidade de ampliar a sua visão 

de mundo e fortalecer o seu abrigo psicológico contra as dificuldades encontradas em seu 

mundo de vida psicopatológico. Uma possibilidade de diálogo envolve a exploração do 

conceito de tempo como uma continuidade ininterrupta, em que passado, presente e futuro 

coexistem de maneira fluida – o terapeuta pode trabalhar com o paciente uma compreensão 

mais abrangente da sua existência ao longo do tempo, ajudando-o a conceber a sua vida como 

um todo contínuo, em vez de episódios desconectados ou fragmentados. Em termos práticos, o 

clínico pode ainda considerar técnicas que auxiliam o paciente a integrar as suas experiências 

passadas e as suas expectativas futuras de forma a conceder sentido de continuidade em relação 
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à sua vivência corrente. Nesse sentido, as intervenções podem incluir uma revisão da narrativa 

autobiográfica do indivíduo, ocasião em que o paciente é encorajado a contar a sua história 

identificando temas, padrões e eventos significativos, ou técnicas de visualização que 

promovam a projeção de si mesmo em cenários futuros positivos, fortalecendo a esperança e a 

motivação para a recuperação e o desenvolvimento do sujeito. 

 

7.4- Transtornos por Uso de Substâncias Psicoativas 

 

Finalmente, após a apresentação das potenciais contribuições de uma perspectiva 

dialética do tempo para o tratamento de pacientes que sofrem de transtornos depressivos, de 

transtornos ansiosos e de Esquizofrenia, foca-se nas reflexões concernentes à terapêutica do 

paciente que sofre de TUS. Convém então apontar, a partir de uma perspectiva fenomenológica 

e presentista, a importância de o clínico atentar-se precipuamente ao desequilíbrio temporal 

vivido pelo sujeito, com o propósito de apreender os fatores que levam o paciente a expor-se 

ao uso da substância. Nesse sentido, realça-se a relevância de o terapeuta ter em mente que a 

exposição à substância frequentemente resulta em uma densificação do presente, o que pode 

conduzir à indiferenciação biográfica – a vida passa a ser marcada pela inautenticidade e pelo 

risco da condução à fase de exaustão. Sugere-se assim que o clínico atue junto ao indivíduo no 

sentido de auxiliá-lo a desenvolver uma maior flexibilidade temporal, equilibrando a redução 

do foco na presentação com o aumento da atenção despendida à retenção e à protenção 

(MESSAS, 2021c).  

Com efeito, propõe-se que o cuidado de pacientes que sofrem de TUS seja ofertado a 

partir de uma abordagem centrada na pessoa, baseada em fundamentos da Psicopatologia 

Fenomenológica que apontam para a utilidade de princípios dialéticos para a melhor 

compreensão do sujeito que se submete ao uso de substâncias psicoativas. Nesse sentido, 

entende-se que as experiências psicopatológicas desse indivíduo constituem impedimentos para 

a sua mobilidade existencial, e que a prática clínica deve implementar intervenções que 

mantenham ou aprimorem a capacidade do sujeito para a transformação – o que exige atenção 

à dialética das proporções antropológicas (MESSAS, FUKUDA e PIENKOS, 2019). 

No que concerne à dialética das proporções antropológicas, essa é concebida como o 

equilíbrio dinâmico que se estabelece entre as distintas dimensões existenciais, as quais se 

desvelam por meio da interação de polaridades. No tocante à dimensão da temporalidade, a 

existência humana saudável tende a desdobrar-se em um equilíbrio dinâmico entre a ênfase no 

engajamento com o presente, a confiança no passado e a projeção em direção ao futuro. O 
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indivíduo que sofre de TUS, todavia, apresenta uma desproporção entre as dimensões temporais 

que se consubstancia em uma “hiperpresentificação antropológica”, o que pode ser trabalhado 

reduzindo-se a intensidade da experiência do presente, particularmente mediante o emprego de 

psicotrópicos. Adicionalmente, a experiência da intoxicação pode ser substituída por outras 

experiências imediatas, incluindo atividades esportivas e artísticas, e pode-se trabalhar com o 

sujeito uma maior ênfase nas dimensões de passado – por exemplo, incluindo a família do 

paciente no tratamento – e de futuro – o que se exemplifica pela criação de novas relações 

mediante a participação em grupos terapêuticos. Sugere-se que o tratamento se inicie na 

temporalidade do presente imediato, por meio de intervenções focadas em reduzir o uso da 

substância, ao que se deve seguir gradualmente o estabelecimento de uma temporalidade mais 

ampla (MESSAS, FUKUDA e PIENKOS, 2019). 

Nesse sentido, a partir de uma abordagem presentista, recomenda-se que o foco da 

psicoterapia recaia inicialmente sobre a experiência imediata do paciente, enfatizando-se a 

importância do "aqui e agora". As intervenções do terapeuta devem então ser implementadas 

no sentido de auxiliar o sujeito a tornar-se mais consciente dos seus sentimentos, pensamentos 

e comportamentos correntes. Pode-se, para tanto, incluir técnicas de mindfulness ao tratamento, 

com o objetivo de que o paciente desenvolva a capacidade de observar as suas experiências 

internas sem julgamentos, facilitando a identificação, a título de ilustração, das sensações ou 

dos padrões de pensamento que atuam como gatilhos para o uso de substâncias. 

No tocante às possíveis contribuições de uma perspectiva eternista à terapêutica desse 

paciente, frisa-se que o Eternismo, concebendo a existência humana dentro de um bloco 

quadridimensional, implica uma visão integrada do passado, do presente e do futuro, a partir da 

qual o terapeuta pode orientar o sujeito a reconhecer que as suas experiências, as suas escolhas 

e os seus comportamentos não são efêmeros, mas eternamente relevantes na estrutura da sua 

existência – essa perspectiva possui então o potencial de propiciar uma ressignificação das 

experiências vividas pelo paciente, particularmente aquelas relacionadas ao uso de substâncias. 

Adicionalmente, ao entender que cada ação e cada decisão constituem uma parte imutável da 

sua existência, pode-se estimular o indivíduo a refletir mais profundamente sobre as suas 

escolhas, com o propósito de que esse perceba a importância e as consequências duradouras de 

seus comportamentos, o que pode auxiliar na redução da impulsividade e na promoção de uma 

maior conscientização sobre a responsabilidade do sujeito. Por fim, o enfoque na temporalidade 

eternista pode ser igualmente útil em situações de lapso ou recaída, uma vez que oferece uma 

perspectiva que transcende o momento da frustração, encorajando o paciente a ver além do 

imediatismo das suas experiências – pode-se assim auxiliá-lo a desenvolver uma maior 
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resiliência e a encontrar significados mais profundos nas situações que enfrenta em seu mundo 

de vida, promovendo um sentido de continuidade e propósito que se estende para além dos 

comportamentos voltados diretamente ao uso de substâncias.  
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8- CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho investiga os conceitos de tempo e de temporalidade através de 

prismas diferentes, objetivando uma caracterização enriquecida desses constructos a partir da 

qual se possa extrair mais significados. Particularmente, busca-se demonstrar como achados da 

Filosofia, da Física e da Neurociência podem ser integrados à perspectiva fenomenológica, 

possibilitando a concepção de uma dialética do tempo. Propõe-se, então, que essa visão 

ampliada pode ser utilizada para enriquecer a filosofia de vida da díade paciente-terapeuta, no 

sentido de ampliar a visão de mundo do indivíduo e fortalecer o seu refúgio psicológico, 

desenvolvendo uma maior resiliência perante as situações-limite com as quais o sujeito se 

depara, as quais passam a ser concebidas por meio de uma maior flexibilidade cognitiva. 

Reflete-se, por fim, sobre as possíveis contribuições dessa dialética para o tratamento de 

transtornos mentais específicos, com a ressalva de que a implementação de técnicas baseadas 

nessa dialética exige estudos futuros que avaliem os seus efeitos, sugerindo-se, em particular, 

investigações que adotem o método fenomenológico. 

O ser incipiente abre os olhos e concebe-se como um todo. Aos poucos, em um processo 

mais ou menos dolorido, é levado a perceber-se como único, um indivíduo. Eventualmente, ao 

amadurecer, algum movimento de retorno ocorre, no sentido de que o self, ao estabelecer seus 

projetos – projetar-se –, se entende autenticamente como o Dasein, não podendo dissociar-se 

do mundo que o rodeia, mundo que lá existe antes de o ego surgir e lá deve perdurar. Propõe-

se, contudo, que um movimento adicional pode ocorrer, de forma que o self eventualmente 

logra conceber-se como o mundo ele mesmo, retornando efetivamente, mas de forma peculiar, 

ao sentimento de totalidade que caracteriza o abrir dos olhos pela primeira vez, totalidade que 

se manifesta então às avessas, espécie de compreensão altruísta a partir da qual a identidade do 

sujeito passa a incluir a identidade de todos os demais. Em um mundo marcado por múltiplas 

agruras tributárias do egoísmo, o qual inclusive ameaça a existência de toda a espécie, não se 

deve subestimar os efeitos do desenvolvimento de uma consciência ampliada, consciência 

capaz de beneficiar não apenas o self que pontualmente a desenvolve, mas também a sua 

comunidade.  

O presente trabalho pretende contribuir para a construção dessa consciência, ressalvados 

dois aspectos. Primeiramente, os benefícios decorrentes da psicoterapia não se operam 

instantaneamente, mas sim insidiosamente em ondas – há avanços e recuos. É ilustrativa, nesse 

sentido, a citação de Eugène Minkowski (2007, p. 267), o qual muito lucidamente escreve: 
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“Um se apega às ideias tanto quanto aos seres vivos, senão mais; por isso as 

vê desvanecer-se com pena; um não se resolve por abandoná-las de todo, ainda que 

se mostrem antiquadas; desde o momento em que as acariciou em um momento dado 

e que tenham marcado uma etapa em nossa evolução pessoal, se tende a reservar-lhes 

um lugar na exposição, se as deixa penetrar apesar de tudo, com perigo que resulte 

menos límpida, mas sobrecarregada de detalhes que o que houvera devido estar.” 

 

Em segundo lugar, ao aplicar determinada abordagem terapêutica, o clínico deve sempre 

ponderar os riscos que determinados desvelamentos podem exercer sobre a existência do sujeito 

que busca por auxílio. Convém destacar a “verdade indiscutível” apontada por Moskalewicz e 

Schwartz (2020) de que o tempo é fonte significativa de sofrimento, sofrimento que não 

caracteriza unicamente os transtornos mentais, constituindo uma característica essencial da 

existência humana na medida em que essa é fundamentada em sua finitude – destarte, deseja-

se um equilíbrio entre a obtenção de insights sobre a “verdade do tempo” e certa indiferença 

em relação a essa verdade, equilíbrio que permita ao indivíduo mover-se em direção a seus 

projetos. Nesse sentido, enfatiza-se que, para além da “verdade” que se pretende transmitir, 

fundamentais são a forma como o contato entre o clínico e o paciente se processa e a maneira 

como essa “verdade” se desvela. Conforme destaca Wilfred Bion (ZIMERMAN, 2010): 

“A verdade e o amor são indissociáveis, um sem o outro fica desvirtuado, de 

modo que amor sem verdade não passa de paixão; verdade sem amor não é mais do 

que crueldade.” 
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RESUMO 

 

SUZUKI, Micael Masato. Por uma dialética do tempo: Um estudo à luz da 

Psicopatologia Fenomenológica. [Dissertação]. São Paulo: Faculdade de Ciências Médicas da 

Santa Casa de São Paulo; 2024. 

 

A despeito da sua utilização recorrente na cotidianidade, os conceitos de tempo e de 

temporalidade carreiam complexidades e nuances frequentemente não contempladas pelo 

sujeito. Concebido através de uma lente presentista, o tempo resume-se a uma sucessão linear 

de instantes presentes que fluem do passado para o futuro. Contribuições interdisciplinares 

oriundas da Filosofia, da Física e da Neurociência, todavia, enriquecem essa concepção ao 

apontarem para a possibilidade de uma perspectiva eternista, segundo a qual o tempo é 

concebido como uma dimensão da estrutura quadridimensional do espaço-tempo, visão que 

emerge com o potencial de transformar a compreensão e a experiência do ser humano no tocante 

às relações que esse estabelece consigo e com a alteridade. Para além de visões incompatíveis, 

sugere-se que essas diferentes perspectivas podem ser integradas a partir do constructo de uma 

dialética do tempo, segundo o qual o Presentismo e o Eternismo constituem diferentes 

perspectivas de um mesmo complexo fenômeno. A Psicopatologia Fenomenológica caracteriza 

com maestria o tempo como esse é vivido pelo sujeito, produzindo estudos que evidenciam as 

alterações da temporalidade experimentadas por pacientes que sofrem de diversos transtornos 

mentais, incluindo Transtornos Depressivos, Transtornos de Ansiedade, Esquizofrenia e 

Transtornos por Uso de Substâncias. Com o objetivo de aprimorar os recursos terapêuticos 

disponíveis para o tratamento daquele que sofre desses transtornos, concebem-se então 

intervenções terapêuticas embasadas na dialética do tempo, na medida em que a opção pela 

introjeção desse prisma dialético integrador pode contribuir para ampliar a filosofia de vida do 

paciente, promovendo uma expansão da sua visão de mundo e fortalecendo o seu abrigo 

psicológico. Ao reconhecer a pluridimensionalidade da experiência temporal, o clínico auxilia 

o indivíduo a desenvolver um ponto de vista adicional a partir do qual as situações-limite que 

experencia podem ser ressignificadas, enriquecendo e flexibilizando a relação que o sujeito 

estabelece com o tempo. 
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Despite its frequent use in everyday life, the concepts of time and temporality carry 

complexities and nuances often not contemplated by the individual. Conceived through a 

presentist lens, time is reduced to a linear succession of present moments that flow from the 

past to the future. However, interdisciplinary contributions from Philosophy, Physics, and 

Neuroscience enrich this conception by pointing to the possibility of an eternalist perspective, 

according to which time is conceived as a dimension of the four-dimensional structure of space-

time, a vision that emerges with the potential to transform human understanding and experience 

in relation to the relationships established with oneself and with otherness. Beyond 

incompatible views, it is suggested that these different perspectives can be integrated based on 

the construct of a dialectic of time, according to which Presentism and Eternalism constitute 

different perspectives of the same complex phenomenon. Phenomenological Psychopathology 

characterizes time as it is experienced by the individual, producing studies that demonstrate the 

alterations of temporality experienced by patients suffering from various mental disorders, 

including Depressive Disorders, Anxiety Disorders, Schizophrenia, and Substance Use 

Disorders. With the aim of enhancing the therapeutic resources available for treating those 

suffering from these disorders, therapeutic interventions based on the dialectic of time are 

conceived, insofar as the choice for the introjection of this integrative dialectical prism can 

contribute to broadening the patient's philosophy of life, promoting an expansion of their 

worldview and strengthening their psychological shelter. By recognizing the 

multidimensionality of the temporal experience, the clinician assists the individual in 

developing an additional viewpoint from which the limit situations experienced can be 

reinterpreted, enriching and making more flexible the relationship that the subject establishes 

with time. 

Keywords: Time; Temporal Perception; Psychopathology; Psychotherapy. 


